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Algumas palavras à laia de prefácio 


Em geral, um prefácio tende a apresentar ao público um principiante numa deter¬ 
minada matina ou num novo domínio por alguém que nessa matéria ou nesse domínio 
ê mestre, Ora, nem o administrador Antônio Carreira é um jovem talentoso que dá os 
primeiros passos incertos nos domínios da etnologia, nem o terreno que pisa é novo para 
ele, e muito menos eu sou mestre neste campo e nesta área. Devo mesmo dim que alguma 
coisa do que aprendi sobre a Guiné foi, em parte, através das suas belas monografias sobre 
os Mandingas e os Manjacos e em muitos dos seus artigos em que trata problemas da Guiné, 
Estas palavras à laia de prefácio devem ser sobretudo tomadas como uma espécie de 
declaração pública de apreço intelectual e de amizade por um homem com rara vocação para 
os estudos etnossociológicos e que como autodidacta nestas matérias conseguiu conquistar 
uma posição de excepcional relevo entre nós, 

Quando conheci o Antônio Carreira na Guiné em iç$6, apresentado pelo nosso 
comum amigo comandante Teixeira da Mota, a quem os estudos humanos naquela província 
tanto devem, já eu tinha lido vários trabalhos seus. Devo dizer que a sua natureza franca, 
imediata, aberta, generosa e despida de vaidades ou pretensões conquistou logo um lugar 
'muito particular na minha simpatia. Aliás, estas qualidades contribuiram para que ele 
tivesse sido um grande administrador e estão certamente na base do seu sucesso como etnólogo. 
Homem sem preconceitos de casta ou de cor, tanto mais que è um cabo-verdiano da ilha do 
Fogo, forjado nesse cadinho onde de homens de diferentes origens nasceu um homem universal, 
ele contactou desde muito novo com várias populações autóctones da Guiné, para onde foi 
com ti anos de idade, aprendendo assim a falar fula, mandinga e manjaco, ta compreen¬ 
der. ., Por sua vez, o crioulo cabo-verdiano, que foi uma importante cunha de penetração 
portuguesa na Guiné, é-lhe tão familiar como o português, podendo assim contactar directa- 
mente sem quaisquer dificuldades com a grande massa cabo-verdiana e guineense. 

0 seu espirito vivo, curioso, convivente, aberto aos problemas da vida, sem inibições 
que obrigam tantos a fechar-se dentro de si próprios, evitando contactos com estranhos, fez 
dele um etnossociólogo por vocação, Depois, o convívio com o comandante Teixeira da Mota 
abriu-lhe a via erudita , onde muitos factos observados encontravam uma explicação que só a 
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dimensão histórica podia fornecer. 0 desejo de ampliar a sua formação levou-o a tirar o 
Curso dos Altos Estudos na antiga Escola Superior Colonial, nos anos de IÇ46-IÇ47 
t içqS-içqç, onde se distinguiu pelas suas excepcionais qualidades intelectuais, entre con¬ 
discípulos que tinham uma preparação acadêmica superior à sua. Recordo-me bem de 0 
Prof Orlando Ribeiro, que naquela época regeu Geografia naquela Escola, me falar com 
admiração desse aluno, António Carreira, que eu então estava longe de vir a conhecer. 

É evidente que, apôs esta apresentação, eu pouco mais terei a dizer. 0 trabalho aqui 
apresentado ê 0 produto dos factos acima mencionados. António Carreira estuda aqui 
um aspecto complexo de etno-história que abrange 0 arquipélago de Cabo Verde e a Guiné, 
indo às origens remotas do cultivo do algodão e da tecelagem em África, até se ter dado 0 
monopólio português da tecelagem em Cabo Verde, dada a importância fundamental que 
certos tecidos desempenharam como moeda no tráfico da escravatura. Apesar das leis severas 
que tendiam a impedir que os estrangeiros comprassem tais tecidos, era evidente que não 
havia fiscalização eficaz de impedir 0 contrabando. 

António Carreira, apoiado no método do inquérito directo e da análise de que 
dispõe 0 etnôgrafo , apodera-se de um sem-número de, conhecimentos basilares que são grande¬ 
mente valorizados sob 0 ponto de vista interpretativo pelo domínio das línguas nativas e do ( 

crioulo. Depois de há muito familiarizado com a bibliografia que diz respeito à região, encon¬ 
tra relações e procura explicações para factos de história econômica e social de enorme interesse. 

Quando os factos são omissos aventa algumas hipóteses, mas sempre apoiado em 
dados históricos ou elementos de dedução que, embora não dando sempre uma resposta defi¬ 
nitiva, abrem um novo caminho à investigação no sentido de urna futura solução. 

Estas páginas são de enorme riqueza de conteúdo, e através delas abre-se uma ampla 
perspectiva de um largo período histórico que interessa sobremaneira à compreensão da 
Guiné e de Cabo Verde e, porque não dizê-lo, à compreensão da obscura história africana. 1 

Devo ainda mencionar que, além do interesse que ressalta do trabalho, há 0 facto 
de António Carreira , como colaborador do Museu de Etnologia do Ultramar, ter conse¬ 
guido uma cokcção importante de objectos usados na tecelagem em Cabo Verde, assim como 
vános tipos de panos, mantas e colchas que vieram enriquecer 0 patrimônio nacional, tanto í 

mais que depois deste estudo esses objectos passam a ter um significado que nunca teriam j 

se tivessem sido adquiridos por um mero cokctor e não por um autêntico etnólogo. f 

Lisboa, 1965, I 


«As culturas primitivas ignoram totalmente 
a tecelagem, assim como as culturas interme¬ 
diárias inferiores; os primeiros passos da técnica 
devem-se às culturas intermediárias médias e 0 
seu desenvolvimento âs culturas intermediárias 
superiores e à cultura moderna.»! 

G. Montandon 


I Generalidades 


Quando no século xv os Portugueses descobriram a costa ocidental do conti¬ 
nente africano, encontraram ali alguns povos já influenciados pela cultura muçulmana 
e muitos outros ainda imunes a ela. 

As ilhas de Cabo Verde, na opinião dos mais abalizados historiadores, eram 
desabitadas. A versão de que antes de nós a de .Santiago fora povoada por jalofos que 
ali teriam aportado, perseguidos pçlos seus vizinhos felupes e «lançados pelas brisas 
e correntes do oeste», segundo Pusich (i), não tem sido bem aceite. Pelo contrário, 
Lopes de Lima (2) julga-a improvável em face do mecanismo dos ventos e das corren¬ 
tes marítimas, e também por esses povos nunca terem possuído embarcações sufi¬ 
cientemente grandes que lhes permitisse enfrentar 0 mar. 

Antes, porém, daquela data, os Árabes ou povos de cultura árabe, na pro¬ 
gressão do movimento expansionista que os trouxera á Península Ibérica no século viu, 
haviam atingido 0 interior do continente, cerca do século x ou xi. Foi quando con¬ 
tactaram com os Negros, procurando, além do mais, a sua conversão ao islamismo. 
A acção desses invasores desenvolveu-se, pois, no interior, ao passo que a portuguesa 
predominou em todo 0 litoral. 

O problema da introdução do algodoeiro, do tear e da arte de tecer em África 
tem prendido a atenção de diferentes investigadores. As opiniões quanto ao povo que 
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ali introduziu a cultura da fibra e a técnica da tecelagem nâo coincidem. Uns preten¬ 
dem que essa introdução se deve aos Árabes, outros inclinam-se para a hipótese de as 
sementes do algodão e da tecelagem terem sido trazidas até aos negros africanos pelos 
Cartagineses. Num ponto, todavia, existe unanimidade de opiniões: á civilização 
muçulmana se deve fundamentalmente a extraordinária difusão da vestimenta de algo¬ 
dão entre os povos africanos. 

Cornevin (3) aponta como elementos difundidos pela cultura muçulmana em 
África, além de outros, 0 vestuário, a planta de algodão e 0 gosto pelo negócio 
itinerante. , 

Monteil (4), ao abordar 0 problema da difusão do algodão e da arte da 
tecelagem entre os Africanos, julga «probable que les Noires tissaient déjà des étoffes 
avant 1 Islam»: E para reforçar esta sua opinião serve-se do seguinte trecho de Dela- 
fosse: «Les Carthaginois, en même temps qu’ils vendaient aux Noirs des tissus et des 
sortes des chemises, leur apportaient, vraisemblablement, des semences de cotonniers 
et leur apprenaient á tisser des fibres de coton et á coudre des étoffes». Seguidamente, 
para monstrar, com testemunhos idóneos, 0 uso antigo de roupas em algodão por parte 
dos reis e dos seus cortesãos, em África, Monteil serve-se de viajantes e escritores árabes 
dos séculos xi e xn, que penetraram no continente e dele deixaram descrições, como 
sejam El-Bekri, Yakout e Ibn Batouta. 

Em relação ao tear, Montandon (5), embora omisso quanto a épocas ou datas, 
é de opinião de que 0 de pedais, de tipo africano, proveio da Ásia e teria sido intro¬ 
duzido na Alta Guiné e no Sudão, ou directamente do Leste, atravessando 0 vale do 
Nilo para oeste, ou, com mais probabilidades, depois de haver contornado as costas 
do Mediterrâneo e do Atlântico. De quanto se conhece sobre esta matéria, parece mais 
viável 0 tear ter entrado pela África do Norte, nas caravanas cameleiras, ou pelas que 
caminharam de leste para oeste. 

Com estas ligeiras notas sobre a introdução do algodão e do tear em África 
pretendemos esclarecer prèviamente um ponto: quando os Portugueses tiveram « 
primeiros contactos com os povos do litoral do oeste, estes já sabiam cultivar 

0 algodão e tecê-lo. Os nossos primeiros viajantes deram disso notícia e elu- 
cidativa. 

Cadamosto (6), em 1455 e em 1456 («Navegação primeira» e «Navegação 
segunda»), ao referir-se aos povos a norte do rio Senegal até ao Gâmbia, demonstra a 
existência do algodão e da tecelagem. Talvez seja a fonte mais antiga. 


«As mulheres deste país [dos Azenegues] são pardas e costumam trazer a 
maior parte delas panos de algodão, que lhes vêm das terras dos Negros, e algumas 
daquelas roupas, que acima dissemos, que se chamavam alquiceis, sem usar de 
camisa.» 

. _ Quant0 ao <tra j e e coslumes de todos ° s Negros», do Senegal, faz uma sucinta 
descrição: «quasi toda esta gente anda contlnuamente núa, e todo o seu vestuário 
consiste em um couro de cabra, posto em forma de bragas, com que se cobrem; 
porem os magnates, e aqueles que podem, vestem camisas de pano de algodão, porque 
naquele país nascem algodoeiros, e as suas mulheres fiam o algodão, e Mm fiam da 
largam i, um palmo, e não sabem faze-los mais largos, por não terem pentes para 
tecê-los, e assim cosem quatro ou cinco daqueles panos [ou sejam as bandas] juntos, 
quando querem fazer algum trabalho largo: a forma das suas camisas é a seguinte: 
são compridas até meia coxa, e as mangas largas, e curtas só até meio do braço ; 
também usam de algumas bragas do mesmo pano de algodão, que franzem á roda de 
si, e são compridas até ao peito do pé, e extraordinàriamente largas; [... ]. As suas 
mulheres andam todas descobertas da cintura para cima; tanto as casadas como as 
solteiras; e da cintura para baixo trazem um sendal daquele pano de algodão cingido 
á roda, que lhes chega até meia perna...»(p. 141). 

Eram, portanto, os Jalofos ou os Sèrères os fornecedores de panos de algo¬ 
dão os Azenegues. Estes não os poderiam confeccionar por falta de algodão, cuja 
cultura não deveria ser viável dada a natureza das terras; ou mesmo pela ausência da 
técnica e da característica da sua vida de nômadas. 

Nos reinos dos Jalofos e no Budomel—ainda segundo Cadamosto-- reuniam-se 
em feiras, ás segundas e sexta-feiras, «as cousas que traziam a vender nelas, consis¬ 
tiam em algodões, mas em pouca quantidade; e fiados e panos do mesmo algodão 
tanto homens como mulheres trazem destes géneros para vender e vendem tudo 
permutando [... ]; nâo usam de moeda de casta alguma, antes tudo é em permutação 
de uma cousa por outras, duas por uma, tres por duas, etc.» (p. 159). 

Nas relações comerciais no rio Gâmbia, Cadamosto alude ás mercadorias 
usadas na permuta, entre as quais figuravam «algodões, fiados de algodão, e panos de 
algodão feitos a seu modo; uns brancos, outros de cores, isto é com listas brancas, e 
azues: outros vermelhos, azues e brancos, muito bem feitos» (1456), p. 200, 

Aqui tratava-se, muito provávelmente, de povos mandingas ou de estirpe man¬ 
dinga, bastante entendidos na arte de tingidura de panos., 


10 


ii 









PANARIA CABO - VERDIANO - GUINEENSE 


GENERALIDADES 


Havia, então, certo contraste entre os povos do Senegal e os do Gâmbia; «os 
seus vestidos [dos povos do Gâmbia] são de algodão; e se os negros do Senegal andam 
quasi todos nús, estes pela maior parte andam vestidos, pela abundância e quanti¬ 
dade de algodão que possuem» (Cadamosto, p. 202). 

São estas as primeiras citações mais concretas e mais ou menos confirmadas 
em textos posteriores. 

Cerca de meio século depois, Pacheco Pereira (7), ao tratar dos povos da Costa 
da Mina, diz: «andam nús, salvo quando cobrem as partes inferiores com algum pano 
d'algodão [...] que eles hão por muito honrado vestuário». 

Nesta época, como se vê, muitos povos da área a sul do Senegal, como sejam 
Jalofos, Sèrères e Barbacins, em particular a plebe, não haviam adquirido 0 hábito de 
usar panos algodão. Os seus vestuários estavam limitados às bragas de pele, excepçâo 
feita aos nobres e ricos, que se cobriam com panos e camisas de algodão. «E toda esta 
gente [Jalofos] anda nua, senão os fidalgos e homens honrados, e se vestem de camisas 
de panos de algodão e ceroulas do mesmo pano»—elucida Duarte Pacheco. 

Também Valentim Fernandes (1506-1510) anotou que os «senhores gran¬ 
des dos Jalofos andam vestidos de bons panos de Marlota. Estes panos levam lá 
os cristãos por mar, e também os Mouros por terra. A gente miúda anda vestida com 
camisas de algodão que lhes chegam aos joelhos e as mangas ao cotovelo» (p. 12). 
Marlota é vocábulo árabe (Malota) e designa «espécie de capote curto com capuz, 
usado pelos Mouros». 

Segundo este mesmo autor, em Santiago «nasce muito algodão, e os algodões 
que são regados dão duas novidades no ano, a saber: uma em Dezembro e Janeiro, 
outra em Maio e Junho. E os outros que não são regados dão uma novidade no ano». 
Também se refere aos algodões da ilha do Maio, que deviam vir do tempo de Rodrigo 
Afonso (quando donatário, em 1490), 0 que prova que ali se fazia a sua cultura já 
nesse período. 

Tudo isto permite admitir a existência nas ilhas de Cabo Verde (Santiago, Fogo 
e Maio) de alguma variedade de algodão espontâneo, mais tarde cultivado com outras 
variedades introduzidas. A este respeito, Barcelos, (parte m, 1905) diz: «Chelmiki 
na sua Chorografia que foi por esta época [1770] que se introduziu a cultura do 
algodão. Merece-nos muito respeito 0 ilustre escritor, hoje falecido; a sua afirmação 
porém, fora inexacta. A cultura do algodão começou a fazer-se na Ilha de S. Tiago logo 
que a esta chegaram os primeiros colonos italianos com pretos da Guiné. No século xv já 


se exportava bastante e no xvi os navios iam recebê-lo também á ilha do Fogo, onde 
já se tratava da sua cultura em larga escala. Era com 0 algodão cultivado ali durante 
aqueles séculos e posteriores que se fabricavam milhares de panos, com os quais se 
adquiriam por compra negros da Guiné» (p. 122) (9). 

Neste primeiro período de cerca de meio século após a ocupação das ilhas, e 
mesmo depois, os tecidos de algodão eram usados por certas comunidades, embora em 
vastas áreas houvesse ainda gente sem interesse algum pelo vestuário de algodão. 
Os nobres e os ricos usavam complicados trajes difundidos pelos povos islamizados. 
Mas a grande massa de população—a plebe—continuava a andar nua ou apenas com 
as vestes tradicionais de entrecascas de árvores, de fibras ou de peles. 

Em rápidas linhas era esta a posição a partir da segunda metade do século xv. 
E esta posição permite estabelecer um ponto de partida para a análise dos problemas 
do algodão e da indumentária dos povos africanos, nas épocas seguintes, assim como 
0 papel dos panos e do próprio algodão no comércio com 0 litoral. 
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II 0 ciclo do algodão e a transição 
para o ciclo da panaria 


Todas as providências régias promulgadas a partir dos últimos anos do 
século xv visaram o rápido povoamento das ilhas e, além de outras, o incremento das 
culturas do algodoeiro e dos cereais, da criação de gado e da descoberta de novas 
terras. As doações e as cartas de arrendamento consignavam sempre essa actuaçâo 
como obrigações inerentes a donatários e a arrendatários. 

Por isso mesmo, durante o período que se estende do achamento das ilhas aos 
meados do século xvi, a produção algodoeira, sendo apreciável, era em parte expor¬ 
tada em natureza. 

As primeiras notícias sobre o envio do algodão das ilhas aparecem nas descri¬ 
ções dos começos do século xvi. 

Duarte Pacheco (7), em 1506-1508, á distância de quarenta anos da descoberta 
de Santiago, Fogo e Maio, assinala que«... desta Ilha de Santiago e assim das outras 
em cada ano [...] vem para Portugal [...] muitos cebos e algodões assaz finos...» 

(p. $6). 

Por essa mesma época, Valentim Fernandes (8 ) descreve 0 tráfico no litoral 
africano, onde as gentes davam preferência ao «pano vermelho e mantas d’Alentejo, e 
dgodão que carregam nas ilhas do Cabo Verde, e cavalos que dão um cavalo por sete 
negros» (p. 42). E mais concisamente em relação aos rios de Casamansa e S. Domin¬ 
gos (0 actual Cacheu): onde «vem os navios das ilhas do Cabo Verde fazer 0 resgate 
do seu algodão por panos, assim como em Casa Mansa e aqui estão cristãos moradores 
estantes», ou sejam os cristãos já estabelecidos e a negociar (*). 


( l ) O P. e Brásio (10), cujo texto utilizamos, tem uma nota de pó de página do teor 
seguinte: «Note-se a produção algodoeira dos Bramas e Manjacas, que alimentava a indústria de 
tecidos das Ilhas de Cabo Verde». Também Teixeira da Mota, em 1951, deu ao texto de Valentim 
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De resto, no reino de Casamansa, «onde a gente era misturada de todas 
gerações com Mandingas, Falupes e Balangas [Balantas]» e «comummente tece¬ 
lões e fazem panos de muitas maneiras e de cores. E aqui vêm os cristãos a 
resgatar seu algodão por panos. Esses muitos portugueses estantes mercadores que 
tratam com aqueles negros» recebiam o algodão produzido em Santiago e no Fogo 
e levado em navios, e com ele obtinham os panos «fabricados» nessas partes do 
continente (8, p. 58). Repetimos propositadamente este trecho para demonstrar a 
existência da tecelagem e da tinturaria de panos, em grande escala, entre Banhuns, 
Cassangas, Mandingas e outros, precisamente num mesmo período em que nas ilhas 
de Santiago 0 Fogo não se instalara ainda 0 artesanato da tecelagem. 

Posteriormente a estas descrições todos os documentos continuam a referir-se 
apenas ao algodão das ilhas. Não localizámos até ao final do primeiro quartel do 
século xvi uma só alusão ao «fabrico» de panos nas ilhas. A economia de Santiago e 
do Fogo baseava-se ainda no cultivo do algodão, dos cereais e da criação de gados. 
Destes, além dos que vendiam vivos, aproveitavam a carne, 0 cebo e os couros. 

As doações, as cartas de arrendamento (1510), as Ordenações Manuelinas 
(legislação do comércio da Guiné, 1514; as cartas régias aos Juízes de Santiago e do 
Fogo, 1515; os regimentos dos feitores de Santiago, 1520; os alvarás de nomeação 
dos feitores dos algodões—cargo assaz importante—, 1520) e muita outra documen¬ 
tação similar até meados do século apenas mencionam 0 algodão em natureza (ou em 
«ser»), regulam a sua limpeza, armazenamento e carregamento com destino ás 
feitorias dos rios de Casamansa, S. Domingos, Guínala e outras mais a sul; e, simul¬ 
tâneamente, para 0 «Reino, Flandres e Espanha» ou «para qualquer parte de cris¬ 
tãos» (10, II). 


Fernandes idêntica interpretação. Temos, todavia, a impressão de que não pode ser esse 0 con¬ 
veniente sentido daquele texto. Ern nossa opinião, até aos primeiros anos da segunda metade do 
século xvi, a produção de algodão das ilhas (Santiago e Fogo) era levada em grande parte para 
0 continente africano e aí trocada por panos confeccionados por Brames, por Banhuns e outros 
povos da área. É de resto a conclusão a tirar da expressão: «vem os navios das ilhas de Cabo 
Verde fazer 0 resgate do seu algodão por panos ». Quer dizer: na primeira fase, os negociantes de 
Cabo Verde entregavam 0 algodão produzido nas ilhas aos Brames e outros e recebiam deles 
panos que, depois, eram utilizados em outros pontos do litoral, nos tratos e resgates. Levavam- 
-nos para áreas onde tinham procura. 


O CICLO DO ALGODÃO E A TRANSIÇÃO PARA O CICLO DA PANARIA 

Na carta de arrendamento dos rendimentos reais de Santiago e Fogo, a Antó¬ 
nio Rodrigues, em 23 de Outubro de 1510, fixou-se como primeira condição «que ele 
possa armar para os tratos de Guiné, como vizinho da ilha de Santiago, em todas as 
coisas que houvera das rendas das ditas ilhas, algodões e cavalos ». 

Em 1515 dá-se a exportação para a Flandres de 503 arrobas e meia de algo¬ 
dão da ilha de Santiago, negociada por Jorge do Rego, conhecido por «Bom Fidalgo»; 
e no manifesto de produções da ilha do Fogo apresentado por António Espíndola 
(Spínola) ao contador da ilha apurou-se a existência de «890 quintais de algodão eque 
deduzida a dízima e redízima, ficava em 686 quintais e meio». Nesse mesmo ano, 
Francisco Martins subarrendou os rendimentos reais do Fogo a António Rodrigues 
Mascarenhas pelo «preço anual de 400 quintais de algodão, postos a bordo à respon¬ 
sabilidade do rendeiro, obrigando-se, porém, Rodrigues, ao pagamento da dízima ao 
Capitão da Ilha» (9). 

No Regimento de Afonso Lopes Ávila, feitor do trato de Santiago, de 13 de 
Janeiro de 1520, ficou proibido aos moradores desta ilha de «ir á Guiné fazer os res¬ 
gates que por seu privilégio tem que façam, salvo com as mercadorias nadas e criadas 
na dita ilha», isto pelo facto de a Corte ter sido informada de que se «ia à Ilha do 
Fogo por algodões ». Por isso mesmo, ele feitor deveria «logo apregoar que nem uma 
pessoa da dita ilha de Santiago seja tão ousado que vá nem mande à do Fogo» buscar 
«algodão'para resgatar». Em tais condições, 0 feitor ficava obrigado a manter «vigia 
sobre a partida dos navios dessa ilha indo carregar os ditos algodões», assim como, no 
caso de esses navios trazerem da ilha do Fogo «algodões para limparem na Ilha de 
Santiago, toda a pessoa que os trouxer seja obrigada de vos vir escrever e assentar no 
livro da nossa feitoria, com obrigação de dar deles conta e razão que pela expe¬ 
dida que deles fizer para 0 Reino ou Flandres ou para qualquer parte de cris¬ 
tãos» (10, II). 

Além da obrigatoriedade da concentração e limpeza, em Santiago, do algodão 
produzido no Fogo, 0 contrôle da produção e da exportação era de certo modo rigo¬ 
roso, a ponto de se ter de justificar 0 destino dado à fibra. O algodão assumira uma 
enorme importância na economia e isso está . expresso na carta da Casa da Mina a 
Jorge Correia, feitor dos algodões do Fogo, de 10 de Setembro de 1535: «E assim 
ponde muita diligência em arrecadar as dívidas velhas e de ajuntardes todos os mais que 
ser possa, por que 0 trato possa ser provido, pois sabeis que 0 algodão é a cousa de que de 
mais fundamento faz para estes tratos. ..»(10, II). 
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Correia Lopes (ii), nesses magníficos «Subsídios» para a história da escrava¬ 
tura, regista que Afonso Lopes ia para «recebedor dos algodões e feitor dos escravos, 
com a incumbência de evitar que os navios se juntassem nos resgates, estimulando 
assim quaisquer tendências de alta de preços, e em tudo o mais observar o que melhor 
conviesse á prática do negócio». 

Na «Relação de Francisco de Andrade de 26 de Janeiro de 1582» (10, II), além 
de curiosas descrições dos tratos, também se nos deparam referências ao algodão em 
natureza, tanto em Santiago como no Fogo. «As novidades — diz ele — desta ilha [San¬ 
tiago] são açucares e algodões, e gados de toda sorte e mantimentos de milho em abun¬ 
dância, que se carregam para outras partes, de que pagam sòmente dízimo a Deus, e 0 
quarto e vintena do que trazem de Guiné». E a seguir: «as novidades que dá [a ilha do 
Fogo] são algodões e alguns vinhos, que novamente começam a plantar os quais algo¬ 
dões se levam aos resgates de Guiné, t vão para Espanha em arrobas escolhidas, e não se 
paga mais que 0 dízimo a Deus». 

Daqui se conclui que 0 algodão era escolhido e limpo e depois enviado, pelo 
menos em parte, para Espanha e para os resgates na Guiné. Logo os panos tecidos na 
costa africana pelos Mandingas, Jalofos, Brames, Banhuns, e outros e destinados ao 
tráfico eram obtidos por troca com os diferentes mercadores e também com 0 algodão 
levado das ilhas. Não é possível dar outra interpretação, pois Andrade confirma esse 
ponto de vista ao enumerar as áreas de tratos, e no tocante ao rio Gâmbia, diz: 
«há resgate de roupa branca de algodão e alguma preta [tingida] e teadas [as actuais 
bandas] que levam [os traficantes] para outros rios, e escravos, marfim e cera, que tra¬ 
zem para esta ilha» [de Santiago]. 

Com 0 algodão ido das ilhas de Cabo Verde conseguiam obter «roupa branca 
de algodão e alguma preta e teadas» confeccionadas na costa, e com 0 que iam com¬ 
prar, em outras áreas de tratos, escravos, marfim, cera, etc. 

Se até meados do século xvi não se assinalou, de modo concreto, a tecelagem 
em Santiago e no Fogo (pelo menos na documentação ao nosso alcance), no concer¬ 
nente ao «rio de S. Domingos» ou Cacheu há elementos concludentes. Por um lado, 
havia ali a confecção de «roupas» (neste caso «roupa» é sinónimo de «pano» ou de 
«banda») e por outro um importante comércio de tintas (anil) idas do rio Nuno, e que 
depois irradiava para as feiras das regiões limítrofes. 

Na citada «Relação» de Andrade (1582) está isso comprovado claramente: 
«Neste rio e feitoria [de S. Domingos] se gasta muita' quantidade de ferro, que nin¬ 


guém pode resgatar sem licença de Sua Magestade, e se 0 quer arrendar sobre si com 
0 mais trato desta ilha, vale 0 trato mais a quarta parte do que atrás digo; gasta-se 
neste rio todo 0 algodão que se dá na ilha do Fogo, t deste algodão fazem roupa, que corre 
toda esta costa de Guiné, a que dão cores de freto com as tintas que os vizinhos lhe trazem 
em seus navios do rio Nuno. ..»(0 itálico é nosso). E a seguir, ao descrever os resgates 
do rio Nuno, repete que «se não tira nem resgata mais que pães de tintas, á maneira 
de pastel, que os navios trazem carregados para 0 rio de S. Domingos, com que os 
negros tingem de preto as roupas que fazem, como atrás disse, que corre por dinheiro 
em todos os mais rios de Guiné». 

Nesse período 0 tráfico feito pelos moradores de Santiago, baseava-se bastante 
na produção algodoeira e em certos mantimentos e gados das ilhas, utilizados na 
permuta por escravos, por marfim, por cera e por panos de confecção jalofa, mandinga 
ou outra. A tecelagem nos rios da Gâmbia, de Casamansa, de S. Domingos, era de 
certo modo muito importante. Absorvia a produção local de algodão (possivelmente 
insuficiente) e «todo 0 algodão que se dá na Ilha do Fogo» e ainda os importantes 
carregamentos de tintas (anil vegetal) que, em «pães», vinham do rio Nuno para a tin- 
gidura de panos. Este comércio de tintas prolongou-se por muito tempo e, sempre em 
decréscimo, só veio a desaparecer nos primeiros anos deste século. 

Embora se não possa avaliar com exactidão 0 volume da produção algodoeira 
das ilhas, há referências ás quantidades carregadas para 0 tráfico no litoral e para 
outros destinos, assim como as manifestadas — como anteriormente referimos—e que 
de certa maneira constituem uma indicação válida. 

No Regimento de Jorge Correia, de 21 de Outubro de 1532, foram mandados 
aprontar 1500 quintais de algodão a expedir para 0 tráfico; na carta da Casa da Mina 
ao feitor dos algodões do Fogo, de 10 de Setembro de 1535, ordenou-se 0 carrega¬ 
mento (confirmado por certidão de embarque), no navio Sam Joant, de 300 quintais; 
na Carta Régia de 25 de Maio de 1515 está registada a doação feita pelo castelhano 
Rodrigo Villaran, na ilha do Fogo, a título de esmola, à «Igreja de Sam Filipe da dita 
Ilha, trezentos quintais de algodão...»(10, II). 

Por outro lado, os constantes ataques dos corsários aos nossos navios que se 
dirigiam à costa, saídos das ilhas com carregamentos vários e em que quase sempre 
entrava 0 algodão, dão-nos igualmente uma imagem da importância da fibra para 0 
comércio. Numa carta de Jorge Vaz ao rei, em 23 de Junho de 1524, é feita refe¬ 
rência a um desses ataques. 
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Em dado período, por força do incremento tomado pelos resgates, e, conse¬ 
quentemente, devido à influência exercida pelos brancos, pelos mestiços e pretos «ladi¬ 
nos», pelos lançados (ou tangomaos), e pelos próprios povos islamizados junto das 
populações mais atrasadas, criou-se nestas o gosto pelo uso da vestimenta de 
algodão. 

As gentes que até aí andavam nuas ou usavam vestes tradicionais (de entrecas¬ 
cas de árvores e de fibras vegetais ou de peles) passaram a procurar panos de algodão, 
preferindo os de confecção local. Os «panos vermelhos» e as «Mantas d Alentejo» que 
os Portugueses traziam por mar, e os panos levados pelos Mouros por terra (8), ou 
não satisfaziam ás exigências dos consumidores, em qualidade ou padronagem, ou 
vinham em quantidades insuficientes para atender à procura. Não era possível, pelas 
vias até aí utilizadas, abastecer o comércio. Os consumidores de panos aumentavam 
velozmente. Estavam, portanto, criadas as condições precisas á modificação do sistema 
de utilização da fibra de algodão. Expedida de começo na sua maior parte para as 
áreas produtoras de panos, no continente, ou exportada para o Reino, Espanha, Flan- 
dres ou «terras de cristãos», entrou, depois, no consumo das ilhas, talvez integral¬ 
mente, abastecendo a «indústria» de tecelagem. Presumimos que o facto ocorreu nas 
três primeiras décadas do século xvi. 

A instalação do artesanato de «panos» e de «roupas» nas ilhas transformou 
profundamente a economia local. Deu-lhes certa prosperidade e concorreu para revo¬ 
lucionar todo o mecanismo do tráfico de escravos. 

A panaria, ou «roupa de Santiago», conquistou os mercados da beira-rio e as 
feiras do mato, muito no interior. Impôs-se pela sua qualidade e padronagem e, a 
breve trecho, assegurava transacções de vulto. Muitas vezes quem não tivesse «panos 
das ílhas do Cabo Verde» dificilmente adquiria escravos. 

As descrições conhecidas falam a cada passo da excelência da «roupa de algo¬ 
dão [...] que vem da ilha do Cabo Verde (e quanto milhor, milhor)» (12). 

No começo do século xvn, Álvares (13) alude ás feiras na ilha de Bissau, onde 
os Papéis vendiam aos Balantas a «roupa da ilha de Santiago», e, mais a sul, indica a 
necessidade de se ir apetrechado com a «roupa defesa» (a roupa proibida) para se 
poder traficar. Este último facto evidencia claramente que nessa época havería alguma 
proibição expressa em carta régia ou tácita por acordo entre os praceiros e os trafican¬ 
tes com vista à monopolização da venda de determinadas «roupas». Em outras áreas, 
como seja no rio Nuno, além de outras mercadorias, era «necessário para toda esta 
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gente [Bagas] boa roupa alta desta Ilha de Santiago de Cabo Verde» — elucida Lemos 
Coelho, em 1684 (12). 

Como se deduz de toda a documentação citada e outra a citar posteriormente, 
a tecelagem de panos, mesmo nas ilhas de Santiago e Fogo, deve ter atingido certo 
desenvolvimento a partir dos meados do século xvi até ao final do xvir. Foi 0 «ponto» 
alto do tráfico negreiro para os moradores de Santiago. Depois disso 0 negócio passou 
mais a outras mãos. 

Com a escassez de moeda, os panos de Cabo Verde passaram a exercer a fun¬ 
ção de «moeda» quase com curso forçado . 

Pagavam-se vencimentos aos funcionários «com 0 dinheiro da terra, panos de 
Cabo Verde»; declararam-se «beneméritos os indivíduos (como Santos Vidigal Casta¬ 
nho) que subsidiaram 0 governo local com 4.900 barafulas; nas sentenças dos tribu¬ 
nais (1690), por infracções ou crimes, os réus são condenados a pagar multas avultadas 
em barafulas, ou em valores equivalentes, como se deu com António Gomes Paz, 
Manuel Rodrigues Faleiro, Diogo Gomes de Eça (multados em 1.500 barafulas cada), 
Bibiana Vaz (condenada a pagar 9.500 barafulas, avaliadas em um conto e novecentos 
mil réis), Francisco Vaz sobrinho de Bibiana, e um irmão desta (condenados ao paga¬ 
mento de 5.000 barafulas), José Moreno e Manuel de Andrade, «por serem pobres», 
condenados a pagar 1.000 barafulas cada um» (9, II, p. 102). 

No contrato da compra do terreno para a edificação da fortaleza de Bissau, 
em 2 de Janeiro de 1697, ficou estipulado 0 pagamento, ao régulo Insinhate, de 
2.156 barafulas, recebendo ele logo, a título de sinal, «300 barafulas em bebidas e 
roupa alta que assim era quantia como a que já por várias vezes 0 dito capitão-mor 
tem dado ao dito Rei...»(9, II, p. 129 — 0 itálico é nosso). 

Nesse mesmo ano de 1697, no acordo firmado entre os moradores de Farim e 
0 régulo de Canicó, estipulou-se que, para este permitir 0 livre trânsito de negociantes 
no seu território, as mercadorias transportadas ficariam sujeitas ao pagamento dos 
seguintes tributos, a reverter em benefício do régulo: por um barril de cola pagava-se 
um pano; por um «codongo» (balaio) de sal, ou por um maço de contaria, 1 barafula; 
por 50 varas de lençaria branca, 3 panos; por cada «pano alto da Ilha» de Santiago, 
i barafula; por um barril de aguardente, 5 panos, etc.... (9, II, p. 139)* 

O pano de lavores de desenhos geométricos (mais tarde designado pano d’obra) 
deve ter sido criado pelos Portugueses nesse decurso de tempo. O seu aparecimento nos 
mercados de escravos e de géneros ricos fez mudar radicalmente as preferências dos 
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compradores e dos consumidores e daí a grande' procura por parte de estrangeiros. 
Nâo se trata de interpretação infundamentada; é a resultante da análise cuidada do 
conjunto de medidas, cujos textos se transcrevem, proibindo as transacções com estran¬ 
geiros, e das «descrições» e da documentação de Seiscentos e de Setecentos (de Manuel 
Álvares a Lemos Coelho e outros), onde se mostra haver certa preferência por «roupa 
alta» e pelos «panos de Santiago» em alguns sectores do tráfico (9). 

Para isso deve ter concorrido a boa padronagem introduzida pelos Portugueses, 
na panaria cabo-verdiana e depois passada à Guiné. 

Sem os panos 0 comércio negreiro talvez nâo tivesse tido 0 êxito e as propor¬ 
ções que teve, nem a luta pelo conseguimento de uma das boas mercadorias desse 
tráfico (0 pano) tomaria os aspectos altamente nocivos para nós, frequentemente denun¬ 
ciados em quase todos os documentos antigos. 

A partir do segundo quartel do século xvn os moradores de Santiago tinham 
perdido na quase totalidade a sua posição nos tratos e nos resgates nos rios de Guiné 
e mesmo mais a sul. Competidores mais apetrechados, nacionais e estrangeiros 
haviam-nos desbancado. 

Os panos, em especial os de Santiago e Fogo, desempenharam, pois, no desen¬ 
volvimento do comércio de escravos e nas trocas com géneros africanos, um papel 
similar ao assumido pelo tabaco (0 fumo) e pela cachaça, mas sobretudo aquele, da 
Baía e de Pernambuco nas suas relações comerciais no golfo da Guiné à procura de 
escravaria. Com outras mercadorias europeias e asiáticas completavam as preferências 
dos mercados africanos: ferro, contaria, manilhas de estanho e de latão, camisões, 
panos da índia, etc. 

Entretanto inúmeras vicissitudes atingiram 0 tráfico comercial português. 
A guerra de corso movida por franceses, ingleses e outros, os assaltos ás vilas da 
Ribeira Grande e da Praia, a concorrência desenfreada em zonas de direito perten¬ 
centes a Portugal, as lutas entre morgados e entre estes e as autoridades, as secas 
constantes e muitos outros factores concorreram para a desarticulação e decadência da 
economia das ilhas. 

Verdadeiramente não se pode apresentar uma causa única ou principal desta 
longa sucessão de crises, nem essas causas podem em boa razão ser agrupadas segundo 
uma escala de valores. Todas tiveram dada influência no desmantelamento da economia, 
algumas, porém, projectando-se muito mais no tempo e com maior incidência. No 
conjunto.assumem um papel relevante. 


Como dissemos em outro lugar, a falta de moeda desde cedo se tornou crónica 
e dela é prova bastante a aceitação de panos em pagamento aos «filhos da folhas», 
nas transacções comerciais, na liquidação de multas aplicadas pelos tribunais e nò 
pagamento de dízimas. 

O governador de Cabo Verde, Francisco Martins de Sequeira, em carta datada 
de 25 de Julho de 1613, dizia a propósito da carência de moeda: 

«O ano passado [1612] escrevi a Vossa Magestade 0 miserável estado 
em que ficava esta ilha assim por não haver registos como por se nâo pagarem 
as ordinárias foi crescendo 0 mal de maneira que no mes de Maio se ajuntaram 
os cidadãos desta cidade na Câmara e fizeram postura que corressem os panos 
da tma por dinheiro e que por eles fossem obrigados os mercadores e as mais 
pessoas que vendem a dar as coisas que tivessem, por nâo haver dinheiro. 
E ainda que vindo-me pedir os cidadãos confirmação da sua postura lha nâo 
dei e lhes declarei 0 erro que faziam em quererem que os panos corressem por 
moeda, apontando-lhes outras razões com as quais os persuadi a não prosse¬ 
guirem aquele caminho, todavia vê-se nisso claramente a suma probma e falta 
de dinheiro em que todos estamos» (14) — 0 itálico é nosso. 

As dificuldades apresentadas nesta carta e resultantes do «miserável estado em que 
ficava esta ilha» deveriam resultar, além de causas mais remotas, da falta de rendimentos 
reais e das fomes ocorridas em Santiago entre 1609 e 161.1. Para acudir á fome de 1609 
foram conseguidos mantimentos do rio da Gâmbia, consoante alude Alvares (13). 

Posteriormente — pelo menos em 1653,1690,1710 e 1743 —os moradores de 
Santiago imploraram ao rei fosse publicada lei tornando obrigatório 0 recebimento de 
panos e de algodão, como moeda, porque 0 «aperto em que cada dia se vêm naquela 
ilha por falta de moeda corrente» chegava ao ponto de «mandar ao açougue e à praça 
escritos e panos para se lhes enviar 0 mantimento quotidiano, e isto mesmo sucede nas 
mais coisas ordinárias para a vida humana» (7 de Junho de 1653); e haviam chegado 
a um «tão miserabilíssimo estado pela falta, que os pagamentos se faziam por escritos 
passando-os uns aos outros, e para comprarem vaca sucede muitas vezes ser a trôco de 
algodão», pois, além da falta de dinheiro, havia uma variedade imensa de «pesos», 
e «não há pessoa que 0 receba que depois nele não receba perda, ainda que continua¬ 
mente se estão lançando ao mar pesos falsos» (1710) (15). ■ 
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Escassez e diversidade de moedas em circulação, agravadas pela instabilidade 
das suas cotações e pelo aparecimento constante de espécies falsas, concorriam para 
tornar mais precária ainda uma economia de si bastante débil. Quer dizer, depois de 
ter existido uma economia semimonetária (ainda que incipiente porque o sistema de 
permutas nunca chegou a desaparecer de todo), voltava-se por força das crises e de um 
complexo conjunto de circunstâncias, à economia de trocas, com os seus conhecidos 
inconvenientes. 

A falta de moeda em circulação era devida a causas várias. 

A partir da segunda metade do século xvn o comércio de escravos (como se 
disse já) passara a ser feito em grande parte sem ser por intermédio de Santiago e, 
portanto, os rendimentos do quarto e da vintena e os direitos sobre os géneros deixaram 
de ser arrecadados em Cabo Verde para o ser em Cacheu — e quando o eram. Os ricos 
negociantes de Santiago e do Fogo amealhavam as moedas valorizadas ou investiam 
o seu capital em negócios fora das ilhas, por serem mais lucrativos (Teixeira da Mota). 
Os magros patacos resultantes da cobrança de dízimos e outros pequenos rendimentos 
da real Fazenda mal chegavam para o pagamento dos «filhos da folha» e para as 
necessidades prementes da Administração. A própria venda clandestina, aos estrangei¬ 
ros, de panos e de algodão, de cereais e de gados, era feita com base na permuta por 
bugigangas e fatos velhos trazidos pelos navios estrangeiros para esse efeito. Daí uma 
das principais causas da confrangedora falta de moedas, da sua diversidade e da varia¬ 
ção das cotações, mesmo de ilha para ilha. 

O envio de escravos para as índias Ocidentais, incrementado durante a domi¬ 
nação espanhola, aumentara o volume de circulação de patacas e mesmo após a Res¬ 
tauração estas continuaram a ser a moeda dominante. 

Sacudido o jugo espanhol, houve necessidade de procurar dar outra orientação 
ao tráfico de escravos, sobretudo em razão dos ataques dos Holandeses a Luanda e 
ao Brasil. 

Até à primeira metade do século xvn os navios de resgate nos rios de Guiné eram 
obrigados a escalar Santiago a fim de ali pagarem os direitos sobre as carregações e, 
depois, poderem prosseguir viagem. Essa exigência prejudicava os armadores nacionais 
em vista da demora, e implicitamente facilitava ainda mais o tráfico clandestino orga¬ 
nizado pelos estrangeiros. 

A primeira medida adoptada (Alvarás de i i de Outubro e de 12 de Novembro 
de 1644) regulou 0 pagamento dos direitos em Cacheu, para os navios que se enca¬ 


minhassem para as praças do Brasil em nosso poder. Deixaram, portanto, de ir obriga- 
tòriamente a Santiago cumprir as formalidades fiscais. Por outro lado, proibia-se a ida 
de navios aos portos ocupados pelos Holandeses. 

A navegação entre a Metrópole e Santiago passou, portanto, a rarear, na 
medida em que os navios nacionais empregues no tráfico seguiam directamente para 
os rios de Guiné ou, quando muito, escalavam Santiago no regresso do Brasil para 
receber frescos e comprar panos e aguardente destinados ao escambo nas áreas de trato. 

Esta situação prolongou-se por longos anos. 

Muita documentação do período seguinte a 1640 dá uma imagem do papel 
desempenhado pelo pano cabo-verdiano no tráfico de escravos e na permuta, 

O governador João Pereira Corte Real, que serviu em Cabo Verde no período 
filipino (1628-1632), em informação prestada ao Ministério em 11 de Setembro de 1641, 
dizia:«,.. quem quiser tirar dali [costa de Guiné] escravos há-de ser também senhor da ilha 
de Santiago em razão dos panos de algodão que ê grão parte da fazenda para este resgate »( 16 ). 

Haverá algum exagero neste parecer, pois a posição de Santiago estava, por 
essa altura, a enfraquecer-se. No entanto, mostra quanto ainda representava 0 pano 
na economia das ilhas. 

Se até aí os corsários esforçavam por conseguir panos e mantimentos nas ilhas, 
nesse período, segundo tudo indica, as suas atenções redobraram. E a conclusão a tirar 
não só das provisões antes citadas (de 1644), como das instruções enviadas ao gover¬ 
nador da ilha de Cabo Verde em 28 de Julho de 1644, no sentido de procurar reprimir 
0 envio de «roupas de resgate» para a Guiné sem as devidas precauções. «E digo-vos 
— assim se determina — que não consintais que se mande para os ditos rios roupas 
algumas grande vigilância e resguardo, porque não caiam em mãos dos ditos inimigos e sem 
elas não poderão fazer resgates de consideração » ( 17 ). 

Reconhece-se aqui a importância do pano nos resgates e quanto os estrangeiros 
procuravam obtê-los por todos os meios, pois sem eles não podiam «fazer resgates de 
consideração», ou sejam volumosos. É evidente que com os panos obtinham lucros 
substanciais, juntando-os às outras mercadorias preferidas pelos povos africanos. 

Por outro lado, os moradores de Santiago, vendo escapar-se-lhes 0 domínio do 
tráfico, procuraram auferir lucros avultados por outros meios. O negócio clandestino 
devia ser desde sempre boa fonte de proventos; mas deste período em diante assumiu 
proporções nunca igualadas. Foi, portanto, com vista à sua atenuação (a repressão 
total nunca foi possível) que se publicaram as Leis de 1687,1 7 °°j i 7 i 7 » i 7 21 e I 733 > 
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mandando punir com a pena de morte o comércio de panos e de algodão com estran¬ 
geiros. Mais adiante aludiremos, concretamente, a estas medidas. 

Dos meados do século xvn até à primeira metade do xix sucedem-se medidas 
legislativas, propostas, exposições, etc., acerca do problema dos panos, sua aceitação 
nas transacções, e sua venda a estrangeiros, como forma de debelar a crise económica. 

Mesmo depois da instituição das companhias privilegiadas do final dos 
séculos xvn e xviii, incluindo a da «logração», a actividade mercantil ilegal perdurou. 
Talvez em um que outro período se tivesse atenuado; mas nunca se lhe pôs termo. 

Para se avaliar minimamente do problema transcreveremos de seguida alguma 
documentação mais expressiva. 

Barcelos (parte m, cap. i, 1750-1777) alude a inúmeros aspectos deste problema. 
Vejamos alguns. 

« Representou também [0 governador Saldanha Lobo -1769-1776] contra a Com¬ 
panhia do Grão-Pará e Maranhão, que tendo 0 monopólio da importação de escravos, 
vendia estes pelo dobro do preço, resultando disto uma grande falta de escravos, e, como 
consequência, 0 abandono completo da cultura do algodão, que por eles era feita, e a morte 
da indústria dos panos, que constituía uma das principais riquezas do povo das ilhas 
(P- 54 ) ( 9 )- 

Num regulamento para os capitães-mores, promulgado a 7 de Julho de 1773, 
entre outros pontos ficou expressa a recomendação de «muito particular cuidado em 
evitarem negócios de panos de algodão e de urzela com estrangeiros, ou qualquer outro 
género proibido» (Barcelos, iii, p. 59) (9). 

A despeito de tudo isso e da vigência da pena de morte, em Maio de 1774, 
0 governador participava para Lisboa a escandalosa venda de «panos para a Guiné» 
feita ao capitão de um navio inglês procedente de Liverpool pelo sargento-mor da ilha 
do Fogo, Jorge Henriques. O próprio capitão inglês, ao verificar as dificuldades postas 
em Santiago à aquisição de panos da terra, estranhou a atitude, pois «no Fogo não 
encontrava essas dificuldades, e tanto que 0 sargento-mor, lhe comprara muitas fazen¬ 
das a troco de panos, e que fora 0 mesmo sargento que metera uma porção em barri¬ 
cas e as mandara pôr a bordo; que 0 negócio fôra tão bom que 0 mercador em Ingla¬ 
terra mandara de presente ao sargento-mór um vestido encarnado de um lado e do 
outro azul, com guarnições em ouro» (Barcelos, iii) (9). 

O problema do comércio ilegal assumiu tais proporções que os Americanos 
declaravam abertamente não reconhecer 0 nosso domínio nas ilhas, em especial na 


Boa Vista e Maio (nesta por causa do sal), insultavam os «oficiais da Fazenda e habi¬ 
tantes» e, depois de adquiridos os géneros, com aquele mesmo fundamento deixavam 
de pagar direitos «os navios que iam para a Guiné carregados de panos» (Barcelos, iii, 
cap. u, 1777-1792) ( 9 )- 

Em ofício 0 governador Faria e Maia avisou Lisboa em 1786 de que «era pouco 
0 algodão [nas ilhas] para panos e não chegava para a troca de escravos [...] e 0 anil 
encontrava-se com abundância, e apenas servia para se tingirem os panos» (Barce¬ 
los, iii, p. 98) (9). 

Entretanto, procurou-se contrariar a venda clandestina de panos, estabelecen¬ 
do-se por provisão de 29 de Dezembro de 1792 «que os panos exportados de Cabo 
Verde para Guiné pagassem 10% na metade do valor deles e a aguardente a quarta 
parte do valor de cada frasqueira» (Barcelos, iii, p. 116) (9). 

Com a acentuada decadência do comércio em geral nas ilhas, 0 governador 
Maldonado d’Eça, em 1795, fazia evidenciar quo 0 negócio ali se «resumia na venda 
de panos, que custavam desde 1.000 réis a 12.000 réis, na Guiné, para compra de 
escravos, que eram mandados para 0 Pará e Maranhão; da urzela que estava depre¬ 
ciada por lhe misturarem areia e pedra, e a molhavam para pesar mais, além dela ser 
já substituída pelo musgo da Suécia» (Barcelos, iii, p. 127) (9). 

E assim, no decurso de anos, se acentua a decadência das ilhas de povoamento 
antigo—Santiago, Fogo, Maio, Santo Antão e S. Nicolau — e se dá começo ao povoa¬ 
mento das de S. Vicente e Sal e, ao mesmo tempo, â tentativa de melhorar a economia 
das outras (Boa Vista e Brava). 

Entre 1797 e 1820 é visível 0 interesse e esforço dos governos no sentido de 
obstar ao desmoronamento da economia, em particular da manufactura de panos, 
Sentia-se perfeitamente 0 ambiente hostil à continuação do tráfico de escravos e, como 
consequência, 0 receio quanto á estabilidade da escravidão. Era já patente a fragilidade 
da economia escravocrata das ilhas. 

Em certo momento 0 governo local punha todas as suas esperanças na alta 
capacidade do ministro D. Rodrigo de Sousa Coutinho. A ele se dirigiu 0 governador 
Marcelino António Basto, em ofício datado de Santiago, a 29 de Novembro de 1797, 
com a seguinte proposta: 

«Ponho na respeitável presença de V. Ex, a a proposta seguinte que me 

parece utilizará à Real Fazenda, cujo aumento imensamente busco, Os panos 
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manufacturados nesta Ilha, que são recebidos nos cofres desta Provedoria 
a 2 mil réis correm nas Praças de Bissao e Cacheu, pelo dobro desta quantia. 
E como neste género se façam ali os pagamentos aos Filhos da Folha, pare¬ 
ce-me seria vantajoso embarcar-se para aquele continente a porção de panos 
que fosse possível de que resultarão as utilidades, que passo a substanciar: 
Iá a — Perceberia de 3 contos de réis, ou outra igual quantia, que tanto pode 
anualmente fornecer em panos esta Provedoria. 2. a —■ O Real erário se desone¬ 
rava respectivamente da satisfação das certidões que anualmente paga aos 
Filhos da Folha, por não equivalerem os rendimentos ás despesas, que com os 
mesmos se faz. 3 . a — O dinheiro que se me remetesse, sendo em Patacas Hes- 
panholas, além do aumento que teriam de 720 e 730 réis, por que são remeti¬ 
das dessa Corte, a 750 réis por que aqui correm, traria a estas ilhas um meio 
de se reparar do abatimento em que se acham. 4.“—Os dízimos destas ilhas 
sendo então recebidos em panos teriam mais concorrentes, que livres dos ónus 
dos pagamentos em moeda corrente, avançariam os seus lanços, achando nas 
suas fábricas meios de uma satisfação pronta e fácil. 5. a —Fomentar-se-ia na 
Costa de Guiné 0 tráfico da escravatura, que vai progressivamente aumentar 0 
comércio nacional. Quando a V. Ex. a seja atendível 0 que exponho, digne-se 
iniciar-me do que devo achar a este respeito para a sua pronta execução» (18). 

Entretanto, a título de esclarecimento complementar, em ofício de 16 de Feve¬ 
reiro de 1798, 0 mesmo governador, entre outras informações, dizia a propósito do 
algodão: «é descaroçado com um pau roliço muito liso sobre uma pedra chata, e igual¬ 
mente lisa, que é aplicado ás crianças de 6 até 12 anos e as mulheres, que descaroçam 
6 arrateis por dia e aquelas metade, ou a terça parte, segundo as suas forças. Todo é 
manufacturado nesta Capitania em panos transportados para a costa de Guiné, faz um dos 
principais artigos da compra da escravatura naquele continente * (19). 

A Metrópole considerou devidamente a proposta de 1797 e solicitou elementos 
complementares. O mesmo governador Basto elaborou 0 plano económico do comércio 
de panos com a Guiné em ofício n.° 15, de 31 de Agosto de 1798: 

«Pelo aviso de quatro de Março do corrente ano ordena-me V. M. mande 
por extenso os cálculos sôbre os panos manufacturados nestas ilhas, de que 
propuz a exportação para a costa de África, para que conhecendo as vantagens 


que daí proviriam, se decida a este respeito: ao que sou com 0 mais profundo 
respeito a responder. 

«Pela falta de circulação de moeda em algumas destas ilhas, como na 
de Santo Antão e Fogo se recebem todos os rendimentos Reais, de Dízimos e foros, 
em panos ali manufacturados, denominados, de bixo, agulha, e ordinários, pelos 
preços, aqueles de dois mil réis, e estes a mil réis cada um. E porque se apli¬ 
cam todos a manufacturá-los, com repugnância os recebem os Filhos da Folha, 
assim por não terem as comodidades da moeda corrente para as compras do 
que lhes é mister, como pelos ter das suas fabricas. 

«Como forém na Costa de África, nas Praças de Cacheo e Bissao, estes 
mesmos panos formem a base do comércio da escravatura, que se transporta para 0 
Maranhão e Pará, e mais estimados que a moeda corrente, que 0 gentio despreza, 
recebem ali um valor dobrado, sendo 0 preço dos de agulha e bixo e ordinários 
a dois mil réis, preço por quanto ali se compram aos negociantes particulares 
e por que são pagos os Filhos da Folha daquelas praças. 

«Para conciliar, pois, os mútuos interesses destas ilhas, que os despre¬ 
zam para comércio interior, e as daquelas praças, que tanto os avaliam, unin¬ 
do-se os interesses da Real Fazenda, é que propuz 0 plano económico que levei 
à presença de V. Ex. a . 

«O Cálculo aritmético que incluso envio, demonstrará os lucros prove¬ 
nientes a Real Fazenda de dois mil panos que ao menos pode, anualmente, for¬ 
necer esta Provedoria e aquelas praças, comutados por cera em razão do preço 
comum da Praça de Lisboa. 

«Além do que vai progressivamente animar 0 comércio da escravatura, 
sendo 0 principal artigo com que se consegue a que se transporta para 0 Brasil. 

«O importe do valor primário dos mesmos [panos] enviados desta Prove¬ 
doria pelo Real Erário em patacas Hespanholas, além do grande benefício de intro¬ 
dução da moeda nestas ilhas, que só por este canal a recebem, conseguiria 0 
resultado do preço de 710 e 730, por que são dali enviadas, a 750 réis, preço 
fixo e corrente nestas ilhas. 

«Tudo isto, porém, seria inconsistente e precário a não fixar-se uma 
correspondência certa com aquelas duas praças. 

«Depois da extinção da Companhia [do Grâo-Pará e Maranhão] e Socie¬ 
dade do Comércio exclusivo destas ilhas, só se tem tido [comunicação] com elas 
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a que dão os navios que por aqui escalam em demanda dos mesmos panos sem 
que regresse algum a esta Capital. Passam-se anos sem que dali [Guiné] se tenha 
outra notícia, menos que seja via dessa corte, vinda pelo Maranhão ou Pará f). 

«E sendo que as Praças de Cacheo e Bissao com as suas dependências for¬ 
mem com estas ilhas o todo desta Capitania, esta falta de comunicação desarranja 
as medidas e conhecimentos que se podem ter ou tomar das mesmas. Os seus 
Comandantes, isolados naquele Continente, e certos de que se lhes não pode ir 
à mão na sua conduta, apesar das repetidas ordens de S. M., querem-se mostrar 
independentes deste Governo, e as ordens do Ministério que daqui se expedem 
por uma via inconstante e incerta, ficam inevitavelmente sem solução alguma. 

«Para desviar as ruinosas consequências que daqui provém, e formar 
um todo comunicável desta Capitania, cuja administração será, aliás, sempre 
informe, a ignorar o seu Governador, o que decorre naquelas duas praças tão 
essenciais da sua jurisdição, por que deve responder, unindo ao remédio de tal 
mal a execução dos interesses que atrás tenho ponderado, o que se não conse¬ 
guiria sem intervenção de navio que vá às mesmas e regresse a esta Capital, 
lembrei-me por isso do que aqui entretém a Administração da Urzela f). 

«Este [navio], depois de transportar a esta Capitania toda a porção que 
deste artigo se há já recolhido nas ilhas adjacentes para ser conduzida a essa 
corte nas embarcações dirigidas para esse fim, pode uma vez anualmente diri¬ 
gir-se a aquela Costa com a digressão de um mês a conduzir os mesmos panos; 
e conseguindo assim as vantagens acima expendidas em benefício dos interesses 
Régios, como dos do govêrno político desta Capitania procuraria ainda outras a 
seu favor, e dos particulares desta capital. 

«Estes enviariam naquela embarcação os panos das suas manufacturas, 
tabaco e aguardentes das suas lavouras. 


(t) A Companhia de Grão-Pará foi criada em 1755 e extinta em 1778. Em 24 de Novem¬ 
bro de 1782 ainda havia uma Junta para administrar os seus bens. A «Sociedade de Comércio 
das ilhas de Cabo Verde» foi criada em 2 de Janeiro de 1783, por quatro anos (de 1 de Janeiro 
de 1783 a 31 de Dezembro de 1786). 

( 8 ) O primeiro contrato de exploração de urzela foi firmado em 1469 com os irmãos 
Lugo — talvez os primeiros Morgados de Santiago. O exclusivo referido neste ofício é 0 de 23 de 
Novembro de 1790. 


«E como pela inteira falta de navios que, conduzam escravos, tenham 
estes diminuído extremamente nestas ilhas, se conseguiriam com aqueles arti¬ 
gos, multiplicando-se assim os braços para a agricultura f). 

«A Real Fazenda engrossaria com os direitos de 10% que dos mesmos 
se pagam, facilitando-se os pagamentos dos Filhos da Folha. E com os fretes 
conseguiriam as despesas inseparáveis da manutenção do navio, e soldadas da 
sua equipagem. 

«À vista do que incontrovertivelmente se deduzem em suma as utilidades 
seguintes: 

«i. u — Os lucros de 6.660I400 rs., pouco mais ou menos, que S. M, 
perceberia de um capital de quatro contos de réis, de dobrado valor dos panos 
e com a cera. 

«2, a — O aumento destas ilhas com a introdução de moeda de que tanto 
necessitam. 

«3, a — Os lucros do menor valor da moeda que remete 0 Real Erário 
ao corrente nestas Ilhas. 

«4. a — Animar-se 0 comércio da Costa de Guiné. 

«5. a —Conseguir-se a importante comunicação daquelas praças e dar 
a este governo modos de providenciar e cumprir as ordens de S. M. sobre aque¬ 
les distritos incomunicáveis pela inteira falta de embarcações. 

«6. a — Os interesses da Real Fazenda nos direitos dos panos, aguardente 
e tabaco transportados pelos particulares. 

«7< a — Os dos particulares no consumo das suas manufacturas e artigos, 
e aquisição de escravos para a lavoura. 

«8.“ — Os da embarcação da Real Fazenda nos fretes, que a indemniza¬ 
riam do que dispende.com a sua tripulação e fabrico. 

«Se estes ponderosos motivos parecerem aceptíveis [aceitáveis] e se queira 
realizar 0 plano sobre a cera, devem ser prevenidos os Comandantes das Praças 


(*) No ano de 1788 entraram no porto da Praia 202 navios: 32 portugueses, 19 fran¬ 
ceses, 62 ingleses, 74 americanos e 1 sueco (Barcelos, iii, p. lii). 

A falta de braços deveria ser também uma consequência da fome de 1790. 
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de Guiné para a prontificação da mesma no mês de Março, na conformidade do 
que produz, sendo que de cada uma das remissas se pode perceber o resultado 
só no ano seguinte. 

«Quando, porém, este empate concorra para que se admita neste ponto, 
penso que substituindo as razões dos interesses Régios no dobrado valor que 
percebe dos panos para pagamento dos Filhos da Folha daquelas Praças, e a 
relação que se procura destas Ilhas com o Continente de Guiné, além dos outros 
fará atendível este plano, que também anteriormente tenho levado à presença 
de V. Ex. ; ‘» (20). 

Este plano tem â margem a seguinte anotação a tinta: «respondido em 10 de 
Outubro de 1799». Todavia não conseguimos localizar nos maços consultados qual 
tenha sido a deliberação tomada. 

No entanto, em 1800, a questão permanecia no mesmo pé. Nesse ano, segundo 
a sinopse da correspondência de Cabo Verde, arquivada, foi proposta à Metrópole a 
proibição de manufacturar panos nas praças da Guiné. Igualmente não encontramos 0 
ofício respectivo (20). 

A proposta de 1798 é a mais bem fundamentada e sensata que se conhece. 
Além de especificar os padrões de panos manufacturados e os seus preços locais, 
e de focar a importância da tecelagem na economia das ilhas, comprova a abso¬ 
luta carência de navegação e os possíveis benefícios a colher da sua aplicação, 
quer em lucros imediatos pela simples exportação para a Guiné, quer na melhoria 
geral do comércio e da navegação. Essa era, então, pràticamente inexistente entre 
a Metrópole e as ilhas, e entre estas e as praças da Guiné ainda pior. As comuni¬ 
cações só eram viáveis através do Pará e do Maranhão e muito demoradamente — 
duravam anos. 

Em 1804, e com poucos meses de intervalo, há duas comunicações de inte¬ 
resse : uma oficial e outra oficiosa e particular. 

O governador, em ofício n.° 7, de 15 de Abril, diz: «Os panos aqui fabricados, 
que são próprios para 0 negócio de Guiné, é um ramo interessante assim houvesse 
quem os extraísse, pois desta falta resulta prejuízo á Real Fazenda nos direitos que 
paga, e desanima os fabricantes por cuja razão sou a dizer que seria vantajoso 0 esta¬ 
belecer-se algum meio de os extrair ou franquear a venda aos estrangeiros, cobrando- 
-lhes direitos». 
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Logo a seguir, em ofício n.° 16, de 12 Junho de 1804,0 mesmo governador, 
D. António Coutinho de Lencastre, remete ao ministro, visconde de Anadia, a seguinte 
I representação da gente de Santiago: 

I 

«Representam [...] a Câmara, Nobresa e Povo da Ilha de Santiago de 
S Cabo Verde, abaixo assinados, que resultando a sua principal riquesa do 

comércio de panos aqui fabricados , este se vê em total abandono pela falta de 
extracção dos mesmos, não só por não haver negociantes nacionais que os comprem, 
mas também pela proibição que há de se venderem aos Estrangeiros : como seme¬ 
lhante estagnação conduz esta Colónia à sua total ruína, desanimando a agri¬ 
cultura e manufacturas, e pondo estes miseráveis povos a ponto de perecerem por 
lhes faltar 0 primeiro artigo que contribui para a sua riqueza, se vêem os recor¬ 
rentes na precisão de fazerem subir à Real Presença de V. A. R. a presente 
súplica certos em achar remédio pronto para as suas necessidades, que V. A. 
lhes faça a graça ou de lhes conceder licença de se vender aos estrangeiros os ditos 
panos lançando-se-lhes vinte por cento de direitos visto que os nacio nais pagam dez, 
ou de mandar formar algum estabelecimento que dê consumo aos mesmos afim de 
se animar este importantíssimo ramo de comércio, que aliás se acha muito 
enfraquecido, e que fará engrandecer consideràvelmente estas ilhas e aumentará 
muito os reais rendimentos...» 

Está assinada por 45 proprietários e comerciantes de Santiago (22). 

Por volta de 1812-1814, a situação é ainda a mesma: proibição da venda de 
panos a estrangeiros, 0 desinteresse dos nacionais por esse ramo de negócio e daí a 
continuação do seu descaminho, em contrabando, para os navios estrangeiros, com 
graves prejuízos para os artesãos e para os próprios rendimentos reais. 

Aniceto António Ferreira, reinol ido para Cabo Verde entre 1777-1779, e onde 
se radicou, apresentou em 1812 ou 1814, uma «Dissertação dos principais objectos da 
Ilha da Boa Vista» (e também outra das restantes), na qual expõe com lucidez e grande 
visão 0 problema: 

«Elas [as manufacturas] se reduzem nesta ilha, como nas mais, a tecer 
uma faixa de algodão da largura de um palmo, que aplicam para se vestirem, 
assim homens, como mulheres. Desta mesma largura de teçume fazem os panos 
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que servem de moeda para o resgate da escravatura de Guiné. Estes panos 
constam de seis faxas da largura, e de io palmos de comprimento. A sua com¬ 
pra na forma da lei daquelas ilhas, é privativa dos portugueses, cominada a 
pena de morte e de confiscação de bens aos transgressores que os venderem aos 
estrangeiros. 

«Esta lei tão justa nos tempos das Companhias do Grâo-Pará, e Socie¬ 
dade exclusiva (por estas tinham em todas as ilhas casas para a compra deles) 
é presentemente prejudicial á Real Fazenda e aos insulanos. 

«i,°—À Real Fazenda porque extintas aquelas Companhias, com incer¬ 
teza e raridade tocam nas ilhas navios portugueses a comprá-los, e por isso os 
habitantes tendo-os manufacturados e vendo que por uma parte os portugueses 
os não vão comprar, e por outra, que a necessidade de os vender para se reme¬ 
diarem os obriga, inventam os possíveis meios de ocultamente os venderem 

aos estrangeiros, por dinheiro e efeitos do que resulta (além da infracçâo 

da lei) perder a Real Fazenda todos os direitos na exportação dos mesmos 

panos, e os da importação dos efeitos que os estrangeiros dão em troca 

por eles. 

«2.°— Aos insulanos porque estes para os não terem demorados, com 
poucas esperanças dos portugueses lhos irem comprar, e para se não exporem 
ás penas da lei, abandonam a cultura do algodão, satisfazendo-se com o neces¬ 
sário para seus vestidos, de que procede o abatimento deste avultado ramo de 
comércio, a pobresa dos povos, e consequente prejuízo da Real Fazenda na 
diminuição dos dízimos, além dos ponderados; pelo que seria para apetecer que 
ou se aumentasse a navegação portuguesa a compra-los, ou se derrogasse a lei 
neste parágrafo, facultando-se a venda aos estrangeiros. Os fins por si mesmo 
se demontram» (22). 

Explanada a situação da tecelagem e do comércio de panos até ao limiar do 
século xix, retrocedamos para fixar a data aproximada da introdução do artesanato nas 
ilhas de Santiago e Fogo. A documentação ao nosso alcance permite-nos opinar pela 
segunda metade do século xvi. Há fundamento bastante para 0 afirmar. 

É provável que já nas primeiras décadas daquele século a tecelagem, ainda em 
escala reduzida, fizesse parte das actividades em alguns sectores daquelas ilhas. 
As fontes escrita são, contudo, omissas a esse respeito. 
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A primeira notícia escrita acerca da tecelagem cabo-verdiana é dos meados do 
século xvi, pelo Piloto Português anónimo (24). Ao tratar da ilha de Santiago (IV), 
escreve: «Semeiam também arroz e algodão, 0 qual produz muito bem, e, depois de 
colhido, obram com ele, diversas castas de panos listrados de várias cores, que depois 
expedem para toda a costa de África, isto é, para as terras de negros, e se dá em troca 
de escravatura (p. 83). 

Seriam já os panos de obra manufacturados com linha de diversas cores e de 
padronagem semelhante á dos nossos dias, ou seriam apenas listrados por as bandas 
serem tingidas a vermelho ou a azul, à mistura com a cor natural do tecido? Seja, 
porém, como for, fica assim a certeza da existência da tecelagem nessa remota data 
nas ilhas cabo-verdianas e a sua utilização como mercadoria própria para 0 resgate de 
escravos em «toda a costa de África». 

Enquanto não aparecerem nos arquivos informações mais antigas prevalecerá 
esta como a principal — 0 ponto de partida. 

Depois, no final do século há uma nota transmitida por Monteil (4): «En 1593, 
au témoignage du chevalier Hawkins, les Français faisaíent un commerce consídérable 
tant aux íles du Cap Vert, oü ils se revitaillaient en toutes choses, que sur le Golfe de 
Guinée; d’un côté comme d’autre, ils tiraient spkialement des ètoffes de coton fabriquées 
par les indigènes» (p. 36). 

A par da guerra de corso que nos moviam, os Franceses compravam panos 
tanto no litoral da Guiné como nas ilhas de Cabo Verde, e com eles iam resgatar 
escravos para vender nas Antilhas e outros pontos. 

Se exceptuarmos, portanto, alusões vagas e imprecisas que pouco ou nada 
dizem de concreto sobre este importante problema de tecelagem nas ilhas, há ainda 
outros documentos a esclarecer claramente 0 assunto. Datam todos dos primeiros 
quinze anos do século xvn. 

Assim, por ordem cronológica, temos: 

1) A «Descrição das ilhas de Cabo Verde e da Guiné» (inédita), de 1 de Agosto 
de 1606, do P. e Baltasar Barreira, em resposta á carta de 24 de Julho de 1604, que lhe 
dirigiu 0 P. e João Álvares, assistente da Província de Portugal em Roma. Nela se lê 
que, em Santiago, úâ grandes algodoais, de que tiram muito fruilo, porque os panos que 
dele tecem, e 0 mesmo algodão, ê a principal mercadoria que trazem à Guiné para 0 resgate 
dos escravos e mais coisas da terra firme*. E em relação à ílha do Fogo: *.. .se colhe 
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mais algodão» [...] e «a abundância destas cousas faz que haja ali homens mui ricos 
e de muitos escravos, com que lavram e cultivam a terra. Mas é mui ordinário haver 
entre eles discórdias e viverem em perpétuos ódios, pela qual causa é ido lá o 
P. e Manuel de Barros, que espero escreverá o que Deos tem obrado por ele» (o itálico 
é nosso) (‘). 

Dois factos exactos : o cultivo do algodão e a tecelagem de panos em Santiago, 
e, no Fogo, além de muito algodão; as «discórdias» e «ódios» que se perpetuaram até 
ao aniquilamento da sociedade estruturada a partir dos primeiros anos da ocupação. 
No tráfico entravam simultâneamente algodão e panos de produção cabo-verdiana. 

2) A descrição de Cabo Verde e Guiné (inédita), de um anónimo (eventual¬ 
mente da autoria de Sebastião Fernandes Cação) — c. 1607—, onde, além de outra 
matéria, se refere concretamente á confecção de panos na ilha do Fogo. «Ala vista — 
escreve 0 anónimo — de esta dicha ysla [Santiago] ay otra que llama S. Phelipe, y por 
otro nombre da ysla dei Fuego, porque en lo mas alto de ella rebienta un bolcan. 
Los moradores que aqui viven lo mas de su trato es en algodon, que dei hacen ropas 
diversas y con ellas van ala ysla de Santiago y desde alli a Guinea a hacer su rescate 
de negros, que es su trato, [...] Al fln dei dicho rio [Nuno] ay un puerto donde ban 
todos los anos cinco a seys navios a cargar de una yerba que es tinta de que se hace 
el anil. Y estos navios ven cargados de ella a lleban al rio Cacheu para tengir ropas de 
algodon, y desta tinta se hace mucho dinero» f 1 ). 

A confirmar a informação do P. e Barreira vem esta notícia de um anónimo. 
Conjugados os dois documentos, apura-se que 0 algodão e os panos de produção de 
Santiago e do Fogo entravam, então, nos tratos na costa. Havia portanto tecelagem 
nas duas ilhas. 

Neste último texto há um pormenor de certo modo importante para 0 nosso 
tema e que Andrade, em 1582, também referiu. É 0 da ida ao rio Nuno, e a outros 
mais a sul, de embarcações procedentes de Cacheu a fim de comerciar e comprar «tin¬ 
tas» (anil vegetal) para «tengir ropas de algodon», comércio que se projectaria no 
tempo até aos primeiros anos do século xx. A procura de «tinta» em locais distantes 
indica a existência de importante e lucrativa corrente de comércio, além de nos confir¬ 
mar a existência, nessa época, da tecelagem de panos em Cacheu ou redondezas, tal 
como aludimos atrás na «Relação» de Andrade. Ao comércio da «tinta» e também 


0 ) Documentação inédita amàvelmente cedida pelo comandante Teixeira da Mota. 
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da cola para 0 rio Cacheu, quase todos os documentos posteriores—Dornelas, 
André de Faro, Lemos Coelho e outros — se referiram com larga soma de 
detalhes. 

3) As cartas de 1612 e 1613 do governador de Cabo Verde, Francisco Mar¬ 
tins de Sequeira (a última delas transcrita anteriormante), onde se mostra a necessi¬ 
dade de todos os moradores receberem panos da terra como moeda nas suas trocas ou 
transacções. 

4) O «Regimento» de 29 de Dezembro de 1614, «dado pelo Governador Capi¬ 
tão Geral e Provedor da Fazenda Real das Ilhas de Cabo Verde, Nicolau de Castilho, 
a Joao Tavares de Sousa, como Capitão do Porto e Distrito de Cacheu, do Rio de 
São Domingos e Portos da Guiné» (25). Nele se diz, entre outras coisas: 

«Assim mesmo não permitireis que os algodões de Gâmbia nem de 
São Tomé e outras partes se tragam a Cacheu sob pena de perdimento deles. 
Sou informado que no tempo da fome [em Cabo Verde] se foram muitas 
mulheres cristâes a viver nessas partes [Cacheu povoado ou regiões vizinhas] 0 
que é grande desserviço de Deos pela contingência em que se põem de viverem 
mal e à vontade entre gentios, além disso em detrimento notável do Resgate 
por respeito dos panos e berefulas que as fazem com que tudo abaratam, logo 
sem dilação as fareis embarcar repartidas em navios para esta ilha» [San¬ 
tiago] — 0 itálico é nosso. 

Este governador mostrava-se bastante humanitário. Tinha pena das mulheres 
porque elas passavam a viver mal entre gentios! 

Deste «Regimento» podemos extrair algumas conclusões: 

a) Houve pouco antes de 1614 uma fome na ilha de Santiago (ou também nas 
outras) que provocou a fuga de gente para 0 rio Cacheu ou para 0 povoado 
do mesmo nome; 

b) As mulheres fugidas eram experientes e sabiam tecer panos e berefulas ; 

c) Não convinha aos interesses dos resgates que essas mulheres permaneces¬ 
sem na região, no receio de que elas ensinassem os «gentios» da área a 
confeccionar qualquer padronagem nova, ou mesmo pela concorrência que 
a confecção de panos na região de Cacheu poderia fazer ao artesanato das 
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ilhas, provocando o aviltamento dos seus preços, facto que redundaria em 
prejuízo do sistema de exclusivo de comércio instituído; e 
d) A preocupação em não deixar entrar em Cacheu «algodão de Gâmbia, 
nem de S. Tomé e outras partes», para não se incrementar ali a feitura de 
panos, concorrentes com a tecelagem das ilhas. 

A fome referida no «Regimento pode bem ser a de 1609 e que assolou 
Santiago, «acudindo-lhe [do rio de Gâmbia] com 0 seu mantimento às 
grandes necessidades», segundo registou Álvares (12), ou outra que se 
seguiu àquela: a de 1610-1611 referida pelo P. e Barreira. 

5) Em carta dirigida a Santos Vidigal Castanho e datada de Bissau, de 28 de 
Março de 1699 (26), Rodrigo de Oliveira de Afonseca enumera as mercadorias que 
entravam nos resgates nos rios de Casamansa, Geba, Grande, Nuno e Deponga até à 
Serra Leoa. Aponta os «panos brancos a que chamam cates» e os «panos brancos que 
trazem os negros muito da terra dentro a virem buscar cola», isto é, os que se adqui¬ 
riam em certas áreas, aos negros, para transacção em outras onde os panos não exis¬ 
tiam ; e põe em evidência que «trabalham os brancos muita roupa a que chamam 
GOLOSAM e jugulados». Além das diversíssimas mercadorias levadas aos diferentes 
«rios da costa» para permuta com escravos, ouro, marfim, cera, tintas, etc., indica 
como de boa procura as seguintes: para os rios Jame e Casamansa «panos azulados», 
ou sejam os panos tintos; no Cacheu e Farim, «golosam», «jugulados» e «panos altos 
azulados»; no Bissau e terras limítrofes, «golosam», «panos vermelhos» e «bandas 
brancas»; no rio Geba e na região de Geba, 0 mesmo que em Cacheu e Farim; no rio 
Grande, «panos altos» e «alguns galinhados»; no rio Nuno, «golosam»; e no 
rio Deponga, «panos altos». Quer dizer, por um lado, 0 negócio abrangia panos e 
bandas confeccionados pelos «negros da terra dentro», os habitantes do interior; e por 
outro lado, além das variadas mercadorias, ou «panos altos», brancos e azulados 
(ou tintos), os «golosam» c «jugulados», que eram confeccionados nas ilhas de San¬ 
tiago e do Fogo, e os «panos vermelhos» e «alguns galinhados», de fabrico europeu. 
É outro indicativo seguro da existência da tecelagem nas ilhas de Cabo Verde. 

A partir do século xvm, a cultura do algodoeiro, a «apanha» de tintas necessá¬ 
rias à tingidura de panos e 0 artesanato da tecelagem representavam papel importante 
no comércio interno e externo. Excluímos da apreciação a urzela, pois a sua «apanha» 
iniciada em 1469 —a nove anos do achamento das ilhas (9) — , estava já em deca¬ 


dência.. Enquanto não surgiu a concorrência de outras áreas — Canárias, primeiro, 
e outras, depois — esta tintureira deu a ganhar muito dinheiro aos «moradores» 
das ilhas. 

Pomos — repete-se — sérias dúvidas se 0 tráfico de escravos chegaria a tomar as 
proporções que tomou, sem 0 algodão e sem os panos de vestir, estes sobretudo depois 
de introduzida a padronagem com desenhos em relevo. O algodão e 0 pano foram 
incontroversamente uma das mais importantes mercadorias usadas no tráfico. 

Necessàriamente que, numa primeira fase, 0 algodão cultivado nas ilhas era 
limpo de impurezas e a seguir exportado em natureza para 0 litoral africano e para 0 
«Reino, Flandres, Espanha», e outras partes [terras] de cristãos, Os carregamentos para 
a costa destinavam-se à permuta por escravos, por «panos da terra» confeccionados 
por Jalofos, Mandingas, Brames, Banhuns e outros, por ouro e diversos produtos. 
O algodão enviado para a Europa era utilizado na fiação e tecelagem. Com os panos 
cabo-verdianos e os confeccionados no continente africano e os artigos importados — 
contaria, panos vermelhos e amarelos, mantas, manilhas de estanho e de latão, cami- 
sões, capas de chaul, panos da índia e outros —obtinham os escravos e os géneros de 
produção local. 

E evidente que a introdução do algodoeiro e da tecelagem em África não se 
fizera sem certa reacção dos povos. Do seu surto até â aceitação decorreu, de certeza, 
tempo apreciável. E por muitas que fossem as vantagens apresentadas pelas novas 
técnicas, as gentes não as receberam sem hesitação ou sem qualquer espécie de reacção. 
Admitimos, por Isso, que 0 artesanato da tecelagem só se radicou nos meios africanos 
do continente nos séculos xn ou xm. 

O tear trazido para Cabo Verde deveria ser idêntico ao ainda hoje em uso em 
toda a África: tosco, de construção frágil e fácil, com pente estreito, mas eficiente. 

Já na segunda metade do século xv, Cadamosto (6 ) elucidava que os negros do 
Senegal faziam panos estreitos por não os saberem fazer mais largos; que fiavam e 
teciam. Possuíam, portanto, teares; juntavam e cosiam 4 e 5 bandas para formar um 
pano mais largo. 

Valentim Fernandes (8), ao descrever a terra de Jalofos e «Tucurões», diz: 
«aqui nasce algodão e as mulheres fiam e fazem panos de dois palmos de largura e 
não sabem mais, e estes cosem juntos para os fazerem largos para [servirem de] cami¬ 
sas. Os homens desta terra fazem muitos serviços feminis como fiar e lavar roupa» 
(p. 20). Em nota a este texto 0 comentador acrescenta que El-Bekri (século xi) 
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falava já dos «pequenos panos de algodão que eles designavam por chigguiya na terra 
dos tucurores». 

Pacheco Pereira (7). entre 1506-1510, Almada (27), em 1 594 > Manuel Álva¬ 
res (13), em 1616, Dornelas (28), em 1625, Lemos Coelho (12), em 1669 e 1684, e, 
posteriormente, outros, testemunham de forma inequívoca a existência da cultura do 
algodoeiro, a preparação e tecelagem da fibra e a tingidura em vastas áreas da África 
Ocidental. 

Os primeiros viajantes registaram a presença entre os africanos de «grandes 
tecelões». Alguns esclarecem bem a situação, como seja Álvares, em relação a Jalofos, 
Mandingas, Soninkés, Biafares, Sossos, afirmando que eles são «tecelões», «fazendo os 
seus panos tão nomeados de algodão, cosendo as bandas umas com outras de 6 a 12»; 
que as mulheres se exercitam a fiar; que «os teares são diferentes dos nossos e 
manuais» e que só «servem para reparar a necessidade»; que os reis e fidalgos «com 
todos os de mais posses usam camisas ordinárias à mourisca, com os seus calções 
todos cheios de panos e pregas, que representam umas ceroulas curtas que dão pelo 
joelho, muito franzidas» (13). 

Lemos Coelho (cap. 1, 1684) alude a panos confeccionados pelos diferentes 
povos africanos, à «roupa Jalofa», de grande fama, e aos panos de diversas denomina¬ 
ções. E às «negras Jalofas que são muito fermosas e muito afidalgadas; grandes fian¬ 
deiras e assim muito estimadas as que vem ao cativeiro ». Se outras não existissem, aqui 
estava uma prova da presença de jalofos em Cabo Verde; mas jalofos levados como 
escravos. 

O viajante holandês Dapper (29), em 1686, contemporâneo de Lemos Coelho, 
ao percorrer a costa ocidental, alude aos ferreiros e tecelões do rio Gâmbia, pondo em 
evidência que «il n’y a point d,’autres artisans le long du Gambea que des forgerons et 
des tisserands. Ces derniers font des habits qu’ils troquent aux peuples blancs [possi¬ 
velmente Portugueses e outros europeus] qui se trouvent à Sierra-Lione et dans le Côte 
d'Or, pour 1’ivoire, du bois rouge et de l'or». 

Recordemos que as margens do Gâmbia foram ocupadas pelos Mandingas ou 
por povos mandinguizados desde 0 final do século xiv ou talvez antes. 

Modernamente, Lopes de Lima (2) diz que «os mandingas do sertão manufactu¬ 
ram também panos, de que os teares e 0 método de tinturaria serviram de modelo nas 
ilhas de Cabo Verde, aonde todavia os padrões são todos lisos; os finos e avelu- 
tados vestem-os eles, os fulos e os jalofos; os grossos (chamados panos da costa 
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e panos brancos) dão vestuário aos Papéis, Felupes, Balantas, Banhuns e Biafares; 
mas não os exportam» (vol. i, p. 35). 

Este notável investigador, que esteve em Cabo Verde e no rio Cacheu, faz evi¬ 
denciar a origem do tear cabo-verdiano, apresentando-o como «descendendo do do 
mandinga» (*), assim como os «métodos de tinturaria». Comete, porém, um lapso ao 
afirmar que nos panos de Cabo Verde «os padrões são todos lisos», pois ele mesmo, 
em outra passagem do seu livro, elogia a «perfeição com que nos [panos] de maior 
preço executam bonitos lavores, ou do mesmo algodão, ou de lã, ou de retroz». 

! Quer dizer, está confirmado por todas estas citações que 0 artesanato da tecela¬ 

gem tinha atrás de si tradição muito antiga e radicada na estrutura social de bastantes 
grupos étnicos. 

Neste campo de actividade, a actuação dos Portugueses não se orientou, de 
início, para a correcção das técnicas nativas, nem para a introdução de outras mais 
evoluídas. Na primeira fase, todo 0 interesse dos donatários estava voltado para 0 
povoamento das ilhas, sobretudo Santiago e Fogo: incrementar as correntes de tráfico 
, de escravos para Santiago, onde se «ladinizavam» (escravo ladino era todo aquele que 

soubesse falar português ou 0 crioulo, conhecesse os usos e os costumes portugueses 
e estivesse cristanizado ou, pelos menos, sujeito á catequese cristã), para poderem ser 
enviados, mais vantajosamente, para as índias Ocidentais e Brasil; e a entrada de ele¬ 
mentos brancos, em número conveniente ao enquadramento dos trabalhadores africa¬ 
nos. Para isso concediam-se amplos privilégios aos brancos—donatários, arrendatários 
e simples «moradores». 

Concomitantemente, verifica-se a tentativa, com resultados pouco lisonjeiros, 
em especial quanto à duração, de melhorar 0 comércio de «panos da terra» e a intro¬ 
dução de padronagem nova. 

Do conjunto de activídades ligadas ao algodão, exercidas no arquipélago 
durante mais de quatro séculos, destacam-se dois ciclos bem caracterizados : 

1) O primeiro, com a duração de cerca de século e meio (de 1460 aos meados 
do século xvi), em que a cultura do algodoeiro visou parcialmente 0 aproveitamento da 

(') Teixeira da Mota admite, e com bom fundamento, que 0 tear usado em África pode 
ser uma cópia do trazido por árabes ou marroquinos do Norte nas caravanas cameleiras; ou por 
árabes através do Sudão nos caminhos do Norte ou do Leste; ou ainda do próprio tear do Tecrur, 
uma das primeiras zonas a ser islamizada. 
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fibra para exportação em natureza, para Portugal, Flandres, Espanha e outras terras 
de cristãos, ou para alimentar a corrento de tráfico de escravos e de produtos ricos na 
costa da Guiné; 

2) O segundo, com a duração de cerca de três séculos e meio (meados do 
século xví aos últimos anos do xix), em que se instala a tecelagem para a confecção 
de «panos de vestir» e da chamada «roupa alta de Santiago». Neste segundo ciclo, 
a indústria de tecelagem concorreu para dar incremento temporário á «apanha» de 
tintas vegetais: anil (indigófera), e em menor escala, a urzela (Rocella tinctoria), para 
exportação e na tingidura de panos. 

No primeiro ciclo, a fibra teve, parece, uma importância económica menos rele¬ 
vante do que no segundo, até porque, na fase primária, os resgates não haviam atin¬ 
gido 0 nível alto verificado a partir do final do século xví. A competição estrangeira 
teve nisso influência decisiva. 

As leis promulgadas entre 1462 e 1600 não tiveram grande relevo. Em parte 
avalia-se isso através das penas estabelecidas para as infracções. Nas infracções ás leis 
reguladoras do comércio de algodão, as penas estavam limitadas ao perdimento do 
produto. As sanções mais graves só apareceram no século xvm, para 0 comércio ilícito 
de algodão, ao passo que, em relação á venda de panos a estrangeiros, já em 1687 se 
mandava aplicar a «pena capital». 

Compreende-se bem que assim tivesse sido. A importância do comércio de 
«panos» e de «roupa alta» foi muito maior do que a do algodão em rama na condição 
de matéria-prima. Daí a severidade das sanções fixadas para a venda da panaria a 
estrangeiros. 

As preocupações que 0 comércio de panos deu ás autoridades foram enormes. 
Sabia-se que os estrangeiros cobiçavam a nossa posição comercial e política, sabia-se 
também que eles pagavam altos preços pelos panos. As nossas cotações deveriam ser 
inferiores ás dos Ingleses, dos Franceses, dos Holandeses. Logo havia um incitamento 
ao contrabando. Por outro lado, a rede de lançados instalada no litoral africano desde 
muito cedo, por si só também constituía uma base de venda dos panos de Cabo Verde 
aos estrangeiros. 

Desde 1612, como antes dissemos, que os «moradores» de Santiago clamavam 
contra a falta de moeda em circulação e, igualmente, contra toda uma série de anoma¬ 
lias de que enfermava 0 sistema de administração local. 
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Numa experiência vã para tentar remediar 0 mal, publicou-se 0 «Alvará em 
forma de lei» de 16 de Janeiro de 1687, do teor seguinte: 

«Hei por bem proibir se não possam vender a Estrangeiros os panos 
e roupas que se fazem nas ilhas de Cabo Verde, e que todos aqueles meus vas¬ 
salos, e que nas mesmas ilhas e na Costa de Cacheu tiverem 0 mesmo comércio, 
ou qualquer outro com Estrangeiros, por si, ou por entrepostas pessoas, incor¬ 
rerão em PENA DE morte, e que esta se execute sendo achados no dito comércio, 
ou provando-se contra elas tão claramente que se não possa duvidar da sua 
culpa, admitindo-se para este efeito denunciações ainda que sejam de cúmplices, 
os quais serão pelo mesmo facto perdoados; e a todos se dará metade do que 
importaram as denunciações fazendo-se certas. Com declaração que os denun¬ 
ciadores ficarão na regra comum de direito sem a especialidade, de que não 
serão castigados, ainda que não provem as denunciações; esses culpados serão 
remetidos a este Reino com as culpas para se lhe dar 0 castigo que parecer jus¬ 
tiça por se considerar a dita culpa a mais prejudicial para a conservação dos 
meus Domínios naquela Conquista» (30). 

Este mesmo princípio de proibição veio consignado em outras leis, talvez para 
não cair em desuso: 

— na Çarta Regia de 13 de Março de 1700, endereçada ao governador 
de Cabo Verde, António Salgado: «Fui servido resolver que em todo 0 tempo 
e por todo 0 caminho se observe a proibição da panaria dessa ilha de Cabo 
Verde para que este género que podemos estancar para os naturais se não alar¬ 
gue por nenhum modo aos Estrangeiros e permitir 0 negócio [sem ser de panos] com 
os estrangeiros em Cacheu e em Bissau, pagando 10 % de entrada na Alfân¬ 
dega...» (31); 

— na Carta de Sua Majestade ao governador das ilhas de Cabo Verde, Serafim 
Teixeira Sarmento, de 7 de Julho de 1717, na qual se recomendava: «guardeis invio- 
làvelmente a minha lei em que tenho proibido semelhante negócio de se vender panaria 
a Estrangeiros» (31); 

— no Alvará de 28 de Outubro de 1721, lembrando que a transgressão seria 
punida com pena capital, conforme cita Feijô, em 1797 (32, II). 
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Tais medidas — e outras que se seguiram —não produziram os efeitos deseja¬ 
dos. Nem a pena de morte mandada aplicar aos contraventores os intimidou, nem o 
incitamento à denúncia deve ter tido grande influência. O negócio clandestino conti¬ 
nuou (ou aumentou ainda mais a partir da proibição) e nele tomaram parte activa 
bastantes judeus e cristãos-novos, bem como lançados, os quais de há muito «estan¬ 
tes» (fixados) nos diferentes pontos do litoral africano, a traficar; isto sem falar 
das diferentes autoridades que o faziam aberta ou veladamente, por interposta 
pessoa ou dando o seu tácito consentimento aos traficantes mediante comparticipação 
nos lucros. 

Como, provàvelmente, com a interdição da venda de panos a estrangeiros, estes 
se tivessem voltado para o algodão em natureza, na primeira metade do século xvm, 
as atenções dos governantes passaram também a incidir sobre o controle da fibra. O seu 
escoamento para a costa estava a prejudicar grandemente a tecelagem nas ilhas. 
«A exportação — escreve Feijó —do algodão veio a ser tão extraordinária que se 
fez sensível e prejudicial à manufactura dos panos, e por isso foi este género defen¬ 
dido aos Estrangeiros com pena capital, pelo alvará de 28 de Outubro de 1721; 
sendo ao mesmo tempo, por ele mesmo, autorizada a liberdade de todo 0 mais 
com eles» (32, II). 

A despeito das medidas adoptadas, a situação económica e social piorava. 
As ameaças com a «pena de morte» denunciam de certo modo a ineficácia das leis e 
a carência de meios para levar á modificação, para melhor, de todo 0 complexo 
económico do comércio nacional de conjunto. 

As representações dos «moradores», repetidas por intervalos e durante longos 
anos, dão uma ideia da crise. 

Sobre estas «representações», em geral, as opiniões dos altos dignitários da Corte 
mostraram-se, por vezes, desencontradas. 

Bramava-se nas ilhas contra a falta de moeda, contra a proibição de venda de 
panos e de géneros alimentícios e de gado a estrangeiros, contra 0 desatino, a ganância 
e a corrupção da governação local, precisamente porque 0 povo sentia 0 lento desmo¬ 
ronar da economia, 

Para melhor nos apercebermos do estado de espírito das gentes de Cabo Verde, 
causa das insistentes «representações» á Corte, importa recordar que de 1582-1583 
a 1890, com intervalos maiores ou menores, estão registadas crises graves de fome, 
com indescritíveis mortandades. As mais devastadoras (pelo menos das conhecidas), 


foram, sem dúvida, as de 1773-1776 e de 1864-1866, não só pelo elevado número de 
vítimas causado como porque a quase todas se seguiram longas estiagens em que a 
escassez de alimentos tornou a vida difícil e dura ás populações. Estas crises, cronoló¬ 
gicamente as mais próximas dos acontecimentos registados, dão uma medida da situa¬ 
ção das ilhas. 

Em 20 de Janeiro de 1743, os «Oficiais da Câmara da Praia» fizeram extensa 
exposição ao rei, fundamentando as razões que assistiam ao povo e demonstrando 
«0 miserável estado em que está a república e consequentemente todos os moradores 
desta mesma ilha [de Santiago] por falta de comércio, e de homens brancos, que não ficam 
mais que vinte pouco mais ou menos, tão pobres e miseráveis que mal podem sustentar 
as suas pessoas no serviço de Vossa Magestade», isto devido, em especial, ao facto de 
antigamente «virem os navios castelhanos comprar escravos e todos os géneros da 
terra com dinheiro, ficava a terra opulenta, e tinham com que pagar as suas dívidas, de 
juros e pensões, que a maior parte dos moradores estão devendo», em face do que 
pediam «licença para fazermos pagamentos de todas as mesmas dívidas com os panos 
da terra com um preço taxado a cada um deles; sem podermos rejeitar 0 dito 
pagamento uns aos outros e assim os navios estrangeiros que aportarem nesta ilha, 
assim no porto desta cidade [Ribeira Grande] como na vila da Praia buscando 
refrescos que tudo se lhes dê por dinheiro e não por roupas velhíssimas e sujas de 
males e doenças...»(0 itálico é nosso) (33). 

A falta de comércio — que levara a penúria de tudo nas ilhas — provinha do 
desvio da navegação nacional e estrangeira que até certa altura afluía aos portos. 
Com muito maiores lucros podiam ir à costa africana adquirir escravos e negociar, 
rumando de seguida para 0 Brasil e índias Ocidentais sem tocar em Santiago. Tinham 
nisso vantagens quanto aos tempos (menores) da viagem e mesmo para se esquivarem 
ao pagamento dos direitos. 

Os homens brancos de Santiago e do Fogo tinham fugido para a costa, onde 
podiam traficar mais à vontade e com maiores lucros. Avolumavam assim a classe 
de lançados e tangomaos. 

A exposição foi parar às mãos dos desembargadores e estes só volvidos três anos 
(a 22 de Março de 1746) emitiram parecer pouco favorável ás pretensões dos «mora¬ 
dores» de Santiago. A situação continuou pràticamente no mesmo pé. 

Passados dezoito anos, a 14 de Abril de 1761, 0 ouvidor-geral de San¬ 
tiago, como porta-voz do povo, expôs as queixas e aspirações deste. Sintetizou as 
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consequências advindas para a economia local da execução de algumas leis e da con¬ 
cessão do exclusivo do tráfico de escravos e do comércio de panos e demais produtos 
da terra à Companhia do Grão-Pará e Maranhão, concluindo por opinar que esse 
exclusivo ocasionaria o declínio ou mesmo a extinção: 

1) do fabrico de panos e roupas; 

2) da cultura do algodoeiro; 

3) da apanha da urzela; 

4) da própria lavoura de produtos da terra. 

Pedia 0 ouvidor, como já fizera antes, entre outras coisas: 

1) 0 aumento da circulação de moeda nas ilhas; e, na impossibilidade de 
envio de mais moeda, 

2) tornar obrigatório, por lei, 0 recebimento de panos nas transacções, como 
se eles fossem moeda; 

3) autorização para a venda da panaria a estrangeiros que fossem ás ilhas 
para negociar, e para venda de frescos (cereais, frutas, gado, etc.) só contra 
dinheiro aos navios estrangeiros que demandassem as ilhas com 0 fim 
exclusivo de transaccionar. 

Com vista a minorar os males que atingiram a economia local, pedia ainda fos¬ 
sem adoptadas mais as seguintes medidas: 

1) 0 pagamento, pela Companhia detentora do exclusivo de comércio, aos 
«Filhos da Folha» (leia-se: «Funcionários»), em escravos; 

2) a venda anualmente, in loco, pela Companhia, de certo e determinado 
número de escravos contra 0 pagamento a dinheiro ou a «troco de géneros 
da terra»; e, na impossibilidade de se seguir esta modalidade; 

3) a Companhia fosse compelida a vender «a cada três ou quatro lavradores 
um escravo com obrigação de aplicá-lo a plantar algodoeiro, agricultar as 
terras frutíferas para do seu produto satisfazerem 0 custo deles [escra¬ 
vos] como praticou a Companhia Francesa quando se estabeleceu nas 
Martinicas, de que lhes tem resultado avultadíssimos interesses» (34). 


Se não há exagero nestas exposições (de 1743 e de 1761) temos de concordar 
que a ilha chegara ao extremo da miséria: de dinheiro, de negócios, de agricultura e, 
muito pior do que tudo, de homens brancos, dos quais restavam apenas uns «vinte 
pouco mais, ou menos», e todos eles pobres, miseráveis, estropiados, nem se podendo 
sustentar a si próprios! 

E de salientar a insistência dos moradores em querer continuar a plantar 
algodoeiros e em procurar obter mais mão-de-obra. 

A exposição do ouvidor de Santiago refere-se igualmente a quase extinção 
das «antigas fábricas de anil, por falta de extracçâo», e por isso preconizava 
a sua entrega â Companhia com a atribuição de as restabelecer, pois «ainda os 
arbustos se conservam» sem necessidade de novos cultivos. E, pensando. poder 
obter autorização da Metrópole, rematava: «não deve desprezar-se este.género 
[0 anil] que no seu primeiro e florescente estado enriqueceu os habitantes desta 
ilha [Santiago], enquanto nelas sustentaram seu comércio as Nações estran¬ 
geiras». 

Nota-se na exposição certo azedume contra 0 monopólio concedido à Compa¬ 
nhia de Grão-Pará e Maranhão, e reputa-se esse monopólio responsável pelo acelera- 
mento da decadência do comércio em geral, 0 qual, no dizer de todos, esteve próspero 
enquanto exercido pelas «Nações estrangeiras». 

A citada exposição contém ainda referências á situação angustiosa das culturas 
de subsistência e de frutos, e à criação de gado. As produções nem chegavam para 0 
abastecimento de navios, «como dantes se fazia». 

Além de outras, estas duas exposições contêm reivindicações idênticas: ambas 
imploram a publicação de lei que torne obrigatório 0 recebimento de panos como, 
dinheiro; ambas lamentam 0 desvio dos navios estrangeiros dos portos das ilhas, onde 
outrora vinham comerciar, para outras rotas da costa. 

As exposições não terminaram por aqui. «O Capitão-mor do Fogo, porque 
reinava grande fome na ilha em 1773, formulou um pedido a favor dos seus desam¬ 
parados habitantes: que se revogasse a proibição de vender panos a estrangeiros, 
pagando-se 0 dobro do que se cobrava pela venda a portugueses», elucida Orlando 
Ribeiro (35, 1 ). 

Consoante se acentua a decadência da cultura do algodoeiro, assim se fazem 
esforços para evitar 0 desfecho final. As tentativas feitas serviram apenas para 0 
retardar. 
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, «A apanha do algodão -diz Orlando Ribeiro —era geral, mas procurava-se 
incrementar a sua cultura, obrigando os proprietários a semeá-lo, sob pena de 
perderem o direito à terra, .que seria aforada & quem o fizesse». Isto dava-se 
em 1-820. 

Nem esta nem as subsequentes providências tiveram o condão de.travar a pro¬ 
gressão dos males que puseram termo à cultura do algodoeiro e, mais tarde, á própria 
tecelagem. As causas eram várias e profundas, algumas remotas, outras mais recentes 
mas todas complexas: apatia da Metrópole perante os insistentes e clamorosos pedidos 
de «socorro»; as politiquices e os desatinos da governação local,; a pouca ou nenhuma 
seriedade dos negociantes; os negócios ilícitos feitos pelas autoridades; os defeitos do 
regime agrário e do sistema de utilização da mão-de-obra; a,falta de chuvas ocasio¬ 
nando frequentes crises de alimentos e desastrosas mortandades; em determinado 
período, as lutas políticas na Metrópole; e a concorrência de outras nações e os pro¬ 
blemas criados .pela falta de moeda e a pela proibição de venda de panos e de algodão 
a estrangeiros. Mas... não se podem subestimar os reflexos da Revolução Industrial 
numa economia extremamente débil como a destas ilhas. 

Na segunda metade do século xvm, portanto, o cultivo do algodoeiro, a 
tecelagem e a «apanha» de tintas vegetais estavam em posição crítica. A interdepen¬ 
dência destas actividades fez com que, atingida uma pelos efeitos de dada crise, as 
outras fossem arrastadas na queda. E esta veio a produzir-se na segunda metade do 
século xix. Assim, mesmo, resistiram bastante. 0 anil, a urzela' e o sangue-de-drago, 
esses «morreram» primeiro. A seguir coube a vez ao cultivo do algodoeiro. E a 
tecelagem, essa «morre» lentamente; está numa espécie de agonia prolongada—se é 
que não vai já a caminho do «cemitério». 

Em 1797 (32, II) a «exportação... de panos... é de 4 a 5.000 [por ano], ape¬ 
sar do continuado trasvio que deles se faz pelos ingleses, conhecidos ali com 0.nome 
de costeiros, que navegam e comerceiam naquela Costa, para extraírem a Escravatura, 
a.cera, 0 marfim, e 0 pao campeche, para cujo tráfico precisam daqueles panos» — 
elucida Feijó. 

. ..Entre 1800 e 1810, segundo Pusich (i), dos 82 contos de réis do valor global 
das exportações das ilhas, 6 eram dos panos de Santo Antâo, do Fogo e de Santiago. 
Ocupava 0 5. 0 lugar ainda: 30 contos do sal, 18 do milho para a ilha da Madeira, 
12 ido gado e frescos, 10 da urzela, 4 dos couros e 2 da aguardente para a Guiné. 
E 0 «Fogo conservou até tarde a importância dos seus panos, que ainda há três.quartos 
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de século representavam na exportação valor três vezes superior ao do café., conforme 
apurou Orlando Rumo (35,1). 

A despeito de tudo, ainda nessa altura Cabo Verde exportava milho para a ilha 
da Madeira! Há umas boas décadas que recebe 0 milho de Angola. A produção das 
ilhas,não chega para 0 sustento da população durante três meses sequer. 

Na segunda metade do século xix ou, mais precisamente, a partir de 1850, 
a importação de algodão cru branco, conhecido por paulino ou polino, de produção 
americana, «matou» em definitivo 0 cultivo do algodoeiro na maioria das ilhas. 

Os efeitos desta importação de tecido ordinário sentiram-se com extrema dureza. 
Talvez este facto tivesse sido mais destacado porque coincidiu com certos aconteci¬ 
mentos decisivos na evolução económica e social das ilhas: a abolição de jure (em 
de facto) dos «morgadios» e «capelas» pela Lei de 19 de Maio de 1863; a abolição do 
tráfico de escravos e da própria instituição; e a pavorosa fome de 1864-1866, que já 
vinha «preparada» pelas sucessivas estiagens e «pequenas fomes» ou «fomes locali¬ 
zadas» desde 1850-1851. 

A despeito de tudo ainda nesse período foram registadas tentativas no sentido de 
obter a melhoria do algodão nativo. A planta fora atacada por certas doenças («espécie 
de ferrugem»—na Boa Vista) algumas delas possivelmente resultantes da degeneres¬ 
cência motivada por uma exploração desregrada e intensiva ou até pela erosão dos solos. 

Em 1863 (B. 0 . de Cabo Verde n. os 13,16,18 e 20, de 1867) 0 Governo mandou 
distribuir aos proprietários rurais sementes de algodão importadas do Egipto, de Nova 
Orleães e da índia. Por falta de chuvas as sementeiras perderam-se na quase totalidade. 

Nos relatórios publicados naqueles Boletins Oficiais há notícia de que em San¬ 
tiago, em Santo Antão, em S. Nicolau, na Boa Vista e na Brava ainda se cultivava algum 
algodão, em pequena escala. Alude-se a produções anuais da ordem das 6.000 libras 
(Boa Vista), logo com a advertência de que elas decresciam de ano para ano. 

Em S. Nicolau (B, 0 . n.° 18) afirma-se que «há quarenta anos [portanto 
em 1823], cultivava-se nos sítios de Juncalinho e Fígueirinhas [,..] uma extensão de 
mais de uma légua quadrada de algodoeiro, e colhia-se grande quantidade de algodão, 
que aqui se manufacturava para consumo dos habitantes, exportando-se panos e mantas 
para a Guiné; mas nunca se exportou algodão em rama». Nesta ilha, em 1802-1803, 
foi registada uma produção de 500 a 600 arrobas, quase toda para as manufacturas 
locais. Era vendido a mil réis a arroba (19). 
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Os relatos referentes às outras ilhas põem em relevo a decadência da cultura 
do algodoeiro e, em consequência, também a do fabrico e exportação Aspam e de 
colchas para a Guiné, e de «vestuário de ambos os sexos, em tecido que aqui mesmo 
[Brava] se fazia». 

Em Santiago a confecção de panos «de que todos faziam ilimitado uso, além 
da grande exportação para a costa da Guiné, onde eram muito apreciados e quase 
constituíam a melhor moeda naqueles tempos», decaía bastante. 

Nestes documentos oficiais fala-se do envio para a Guiné de «Panos» e de 
«Mantas» e de «Colchas» de S. Nicolau e da Brava. Dos panos conhecem-se bastantes 
informes escritos e que confirmam esta corrente de comércio; de mantas e de colchas 
não localizámos qualquer indicação escrita, nem na tradição oral, na Guiné, ouvimos 
alusão a estes objectos. 

Na Boa Vista, em 1823, Bowdich (36) lamentava-se da falta de indústrias e, ao 
referir-se à tecelagem nativa, escreveu: «vi um artífice negro, vindo da costa fronteira, 
que fabricava chailes magníficos em seda ou em algodão; para os primeiros ele fazia-se 
fornecer de materiais por aqueles que 0 empregavam. O seu tear era pequeno e cons¬ 
tituído segundo 0 uso de África; mas a trama era muito mais larga do que a dos 
tecidos feitos na costa. Os ornamentos que ele imaginava não eram sem graça, ainda 
que bem longe da simplicidade dos Ashantis aliás não se podia encontrar nada mais 
durável do que 0 que saía das suas mãos» (p. 67). 

Foi de propósito que transcrevemos este trecho. 

Não nos parece tratar-se de «chailes», mas antes de «colchas» ou «mantas». 
Se bem interpretamos 0 texto, 0 autor pretende referir-se aos «pentes do tear» de 
dimensões maiores do que a dos vulgarmente conhecidos em África. Parece a dedução 
mais ajustada a extrair da expressão: «a trama era muito mais larga do que a dos 
tecidos feitos na costa». 

Os teares providos de pentes largos existem ainda hoje nas ilhas do Fogo e de 
Santo Antão. Utilizam-se na confecção de mantas de lã e de determinadas colchas em 
fio de algodão, ambas formadas com bandas ou faixas largas de 30 a 50 cm. 

Por muito estranho que isso possa parecer, a verdade é que não conhecemos 
descrições detalhadas dos teares de pentes largos usados em Cabo Verde. Há alusões 
relativamente antigas a «Colchas» e a «Mantas» e ao adicionamento de lã de ovelha 
ao algodão na composição de bandas. No entanto, não indicam a largura destas. 
Também nenhum dos autores mais conhecidos deu as características das mantas e 
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colchas. De resto, muitas pessoas domiciliadas nos centros urbanos do arquipélago 
so sabem da existência das mantas de lã por .ouvir dizer». Nunca viram nenhuma. 

No final do século xix desaparecia, de vez, na Brava, na Boa Vista e em 
Santo Antão, a tecelagem da banda de algodão, para panos. No Fogo, em um ou outro 
povoado do Sul, ainda se tece algum algodão. Há nesta ilha (e na de Santo Antãoj, 
presentemente, preferência peia tecelagem da «manta» de lã e da «colcha, de algodão! 
esta com flo importado. A ambas aludiremos em capítulo próprio. 

Em Santiago, porém, a tecelagem perdura com algodão ali cultivado e anil 
vegetal subespontâneo, ainda que em áreas limitadas: Santa Catarina, Engenhos, 
Tarrafal, c em pequena escala. Também utilizam linha de algodão importada. 

Há, portanto, «focos» restritos de tecelagem, contando-se, talvez, em mais de 
uma centena de tecelões de ocasião os que exercem o ofício nas épocas de folga, 
quando as actividades principais, mais rendosas, o permitem (<). De resto, em tempo 
algum a tecelagem constituiu labor constante do homem livre. Tece em certos meses 
do ano, precisamente nos períodos seguintes á apanha de algodão. O resto do tempo é 
preenchido com outras possíveis ocupações. 

A tradição africana do «pano» perdura ainda em Santiago (e em outras ilhas) 
e com grande vitalidade. Ele não é já a vestimenta clássica, como nos tempos antigos, 
nem serve de mortalha. O tradicional pano de lambu (deriva do mandiga bamburó), 
«trazer ao ombro» e «trazer ás costas ou ao dorso»), que se usava pondo uma ponta 
sobre um ombro e envolvendo 0 corpo com 0 resto até a outra ponta sobrepor-se, esse 
desapareceu. No entanto, quase todas as mulheres e as raparigas na zona rural, e 
mesmo nos centros urbanos, usam 0 pano de tecelagem local como complemento do 
vestuário. Este é constituído por saia e uma espécie de «mandrião», feitos em tecido 
importado, em regra de baixo preço; mas atado em torno das ancas, um tanto enrolado, 
sobre a saia e 0 «mandrião», põem sempre 0 pano. Em geral, este é dos padrões em 
que entra apenas 0 branco, 0 azul-escuro ou 0 preto. 


P) Só no Concelho do Tarrafal estão (em 1964) em actividade 61 tecelões (só homens). 
Há mais 2 que se ocupam já em outros misteres e 1 último emigrado recentemente para a 
Guiné. Devemos estes informes ao administrador do concelho António Bernardo de Figueiredo, 
funcionário ponderado, diligente e empreendedor, para quem vão os nossos agradecimentos, Não 
conseguimos obter elementos do concelho de Santa Catarina, onde se tece ainda. 
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v umibu surgiu em udo Verde com o escravo africano. As classes 
dominantes aproveitaram-no para desenvolver a tecelagem nas ilhas, uma vez que 
ele possuía um passado de muitas gerações experientes no cultivo do algodoeiro, 
preparação e tecelagem da libra e sua tingidura. 


Os primeiros e principais grupos étnicos que concorreram para o povoamento 
das ilhas sentiam-se todos ligados a instituições sociais de origem—como a escravidão 
e o clã — às profissões tradicionais das diferentes comunidades: Jalofos, Sèrères, 
Barbacins, Mouros, Tucurores, Mandingas, Fulas e outros, como rezam os textos 
de Quinhentos e de Seiscentos. A difusão dos instrumentos e das técnicas de 


tecelagem paitiu, pois, do continente para as ilhas de oriente para ocidente, 

De inicio, o escravo foi utilizado em Cabo Verde quase exclusivamente em 
trabalhos agrícolas, no pastoreio e na criação de gado e em actividades domésticas, 
um vez que não havia possibilidade de fiar e tecer o algodão. Desenvolvidas, 
poucos anos após a ocupação, as condições precisas, fácil foi, portanto, encontrar 
artífices. Estes vinham em número apreciável em cada leva de escravizados. 

Nas terras de origem, no continente, em quase todos os grupos, o tecelão 
era, em regra, escravo. Por isso mesmo, nas ilhas, a distribuição do trabalho 
especializado não encontrava dificuldades de monta. Nos «escravos de casa» ou nos 
«escravos de quintal» encontravam-se tecelões de ofício com que se acudia á 
«indústria». Os elementos de informação mais remotos dizem-nos isso mesmo. No 
século xvii existiam senhores, brancos e pretos, donos de muitos escravos, aos 
quais dispensavam dos trabalhos obrigatórios nos domingos e días santos para 
poderem fiar e tecer o algodão, com cujo produto acudiam ao seu próprio sustento. 

Feijó (32, II) afirma que «os panos eram fabricados a maior parte pelos 
escravos...»; para Pusich (i) «nenhum operário faz disto [tecelagem] ofício próprio, 
à excepção de algum escravo de particulares., Lucas de Senna (37), em 1818, 
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aponta a existência de muitos «lavradores que têm 30 escravos sòmente ocupados 
em tecer panos, uns para 0 uso familiar, outros para 0 negócio da Costa...»; e 
Chelmiki (38) alude, em 1841, à tecelagem executada por «um negro, muitas vezes 
escravo...». Nesse último período 0 tecelão-escravo começava a rarear, pelas razões 
que adiante se apontam. 

No continente africano passava-se 0 mesmo. E no Brasil, segundo Ianni (39), 
foi igualmente assim: as «filhas [possivelmente as bastardas] e escravas fiavam e 
teciam panos» e faziam «rendas finas de bilros...», como na ilha do Fogo do 
século xviii. 

Monteil (4), em 1927, ao estudar a organização social fula na parte relativa 
à tecelagem, regista que «il y a trois catégories de tisserands: de caste, domestiques 
et de métíer. La seule caste de tisserands est celle des Mabo (pluriel Mabubê); 
elle se rattache à cette collectivité hétérogène que l’on désigne habituellement par 
le nom: les Peul. La caste est l’un des résultats de 1 ’esclavage organisé par 
1 ’institution politique qu’est le clan, Enferme de force dans une fonction déterminée, 
1’indigène n’a plus la faculté de s’en affranchir: elle s’attache à lui comme une 
lívrée de déchéance, qui se transmet de génération. [...] Ce sont les tisserands 
non castés, disséminés partout, qui ont été et qui demeurent les agents les plus 
actifs du tissage, dans 1 ’Ouest africain. Les tisserands domestiques sont, en príncipe, 
des esclaves ou d’anciens esclaves» (pp. 53 e 55). 

Monteil conheceu de perto a força, a operosidade e as vicissitudes das insti¬ 
tuições (clãs e escravidão) às quais os tecelões fulas (e de outras etnias) estavam ainda, 
em 1927, vinculados. Por aí se pode calcular a situação em épocas anteriores. 

E isso não se deu únicamente com os Fulas. Com os Mandingas e os Jalofos, 
pelos menos, deu-se 0 mesmo. A tecelagem era confiada sempre a escravos e, em 
alguns casos, a elementos submetidos a uma servidão muito parecida com a própria 
escravidão. 

Em Cabo Verde, certamente, 0 ambiente social, por bastante diferente, deve 
ter atenuado bastante a situação. Ali enveredou-se muito cedo pela concessão da 
alforria aos escravos mais dóceis, mais bem comportados, mais trabalhadores ou mais 
dedicados aos seus «senhores». Por isso deve ter existido, segundo deduzimos, duas 
classes de tecelões: uma, saída de entre os «homens pretos forros» (cuja existência se 
assinalou desde 1582); e outra, organizada de entre os escravos, de facto e de direito, 
O numero destes profissionais e que não se pode calcular. 
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O que nâo se contesta é que, tendo existido uma importante «indústria, de 
panos, existiu paralelamente um elevado número de tecelões - escravos e homens livres. 

À data em que se efectuaram os registos oficiais dos escravos existentes em 
Cabo Verde, em 1856, os tecelões eram já em escasso número de entre os cativos. 

Em conformidade com 0 Regulamento de 25 de Outubro de 1853 e 
Decreto de 14 de Dezembro de 1854, foram registados cerca de 5000 escravos. 
De entre estes muito poucos constam com 0 .ofício, de tecelão, de fiandeiro ou 
mesmo de costureira. A maioria está inscrita sem profissão ou apenas com a nota 
de «trabalhador» (40). 

Foi isso feito intencionalmemte ou é, antes, uma deficiência de ordem 
burocrática ? 

Nos registos feitos em 1856 encontramos apenas 18 tecelões, 48 costureiras, 
40 mulheres e reparigas que .fazem renda, e 4 que .fazem meias., em todo 0 
arquipélago (40). .Fazer renda» e «fazer meias» foram ocupações femininas mais 
correntes no Fogo e na Brava. 

Já em 1844 fora publicado, por ilhas e concelhos, a relação numérica dos 
escravos existentes. Dela constam 5659 e l / 4 (esta fracção corresponde à «cria»), 
sendo 1808 «com ofício» e 3850 e % «sem ofício» (2). 

É preciso ter em consideração 0 facto de, afora os descendentes dos forros 
de 1582, na primeira metade do século xviii terem sido libertados muitos escravos, 
uns por espontânea deliberação dos «senhores», outros por haverem comprado a 
sua alforria, Os seus descendentes nâo eram já escravos. 

Segundo Monteil (4), um viajante inglês, Roberts, de visita a Cabo Verde 
em 1722, registou que «les Portugais vivaient, en.effet, d’une manière peu louable 
du point de vue de la foi et, avant mourir, pour racheter leurs péchés, ils accor- 
daient la liberté à un certain nombre d’esclaves, Ces affranchis s’empressaient de 
fuir le voisinage de leurs anciens maitres et de leurs successeurs et c’est ainsi 
qu’après Santiago et Fogo, les autres iles furent successivement peuplées par ces 
fugitifs» (p. 25). 

Nâo nos parece inteiramente exacta esta notícia de Roberts. A documentação 
antiga ao nosso alcance dá a entender concretamente que a sociedade instituída nas 
ilhas admitiu, desde 0 início da sua estruturação, a alforria de escravos, talvez apenas 
aos mais trabalhadores, mais aptos ou que inspirassem mais simpatia aos seus 
«senhores», Já em 1582, Andrade, na sua «Relação», aponta «oito freguesias» do 
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interior de Santiago, onde existiam «6 qo homens brancos e, pardos e 500 pretos forros 
casados, os quais terão em suas fazendas de serviço de suas casas 5.000 escravos,.; 
3.000 de confissão [isto é cristianizados] e 2,000 que se ensinam para,isso» [isto é, 
submetidos á catequese]- Vê-se, portanto, que paralelamente aos « escravos de Comér¬ 
cio» e aos «escravos de trabalho» existia uma classe de «forros», possivelmente não 
livres de todo, mas ainda assim gozando de relativa independência de movimentos e' 
todos eles casados à face da Igreja. Isso esteve na intenção e no sentimento de muitos 
«senhores», Não deviam ser todos; mas alguns foram humanos e compreensivos nas 
suas relações com os escravizados. 

Também no Brasil se deu 0 mesmo. Por volta de 1795-1800 havia ali mais de 
400.000 escravos alforriados em todo 0 país. 

Os factos apontados por Roberts, em 1722, vieram a merecer reparos similares 
a Feíjó (32). Este, em 1797, insurgia-se contra a «religiosa piedade dos principais 
moradores destas duas ilhas [Santiago e Fogo] que persuadidos de fazerem uma obra 
meritória, e de espiação para as suas almas, deixaram libertos uma grande porção de 
seus escravos; fez que estes, para se não sujeitarem ao trabalho, e subordinação aos 
brancos, passassem a povoar as adjacentes» (32, II). 

Pusich (1) pensava do mesmo modo ou se inspirara em Fhjó (32). «A religiosa 
— diz ele —mas mal entendida piedade de alguns habitantes, que, persuadidos de 
fazerem obra meritória; deixavam, com seus testamentos, libertos muitos des seus 
escravos, sem lhes deixarem em propriedade suficientes e necessárias terras para 0 
seu passadio, fez com que estes novos libertos, por se não sujeitarem à subordinação 
dos outros e trabalharem terras alheias, passassem a povoar as outras ilhas, aonde, 
juntos com os escravos que naquelas possuíam os donatários delas para 0 cultivo 
das suas terras, constituíram e formaram as suas povoações; e por isto quase todos 
os moradores destas ilhas são pretos fulos, e alguns mulatos, mais nu menos claros, 
produzidos com a comunicação dos homens do mar portugueses, e estrangeiros 
que iam a comercear», 

Destes textos depreende-se que esta ideia estava generalizada na época,. 

Fica, pois, demonstrado que, muito , antes das leis contra 0 tráfico e das da 
abolição da instituição da escravidão, já os principais «moradores» ou apenas 
«alguns habitantes» libertavam espontâneamente muitos dos seus escravos. Não nos 
paiece, todavia, que 0 fizessem só por «religiosa piedade» ou como «obra meritória 
e de. espiação para as suas almas», como disseram Feijó e Pusich, ou... para 
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«remirem os seus pecados», como assevera Roberts. Decidiram-no em face da 
situação económica e social das ilhas nessa conjuntura, consoante nos elucida a 
documentação da época. 

No século xvm este procedimento tem de ser interpretado à luz dos condi¬ 
cionalismos gerais. As razões eram muito diferentes das que fizeram gerar as 
alforrias do século xvi, A manumissão espontânea registada no século xvm foi 
adoptada apenas pelos principais moradores ou, melhor, os mais «ladinos» e não 
como principio generalizado. Mesmo assim, denota uma tendência para encontrar 
determinado equilíbrio de interesses e de forças sociais, tendência essa que veio a 
manifestar-se com intensidade crescente, conforme se divisava com maior nitidez a 
formação da corrente de opinião, geral em outros pontos, favorável à abolição do 
tráfico e á extinção da instituição, Na fase moderna, foi, nem mais nem menos, 
um sentimento colectivo em quase todo 0 mundo, e não um surto local de 
comportamento da classe de «senhores», com intuitos altruístas ou humanitários, 
que poucas vezes se conheceram nos escravocratas. O que se pode dizer também 
— e com verdade —é que essa corrente de pseudo-humanitarismo agitada pelos 
Ingleses, encobria objectivos económicos e políticos muito vastos; defendia os 
interesses da sua «indústria» e 0 seu imperialismo político» Mas isso são outros 
«contos» mais largos. 

O movimento de libertação de escravos em Cabo Verde não parou no 
século xvm. Recordemos que, a partir de 1827, se acentuou a concessão de alforrias 
aos «escravos de casa» e em especial aos «escravinhos», consignadas em escrituras 
lavradas nos notários. 

Esta concessão espontânea de alforria visava, na maioria das vezes, a 
comemoração de certas datas (aniversários dos «senhores», nascimento de seus 
filhos, casamentos de suas filhas, etc.) ou a recompensa de «bons serviços» pres¬ 
tados pelas «escravas de quintal», Neste último caso, correspondia, em regra a uma 
forma de encobrir relações de mancebia entre «senhor» e escrava, e mesmo 0 
nascimento de filho de escrava com 0 «senhor». De modo geral, nas escrituras 
públicas, ao tornarem «fôrros» os escravinhos , os «senhores» diziam fazê-lo «por 
caridade, obra ou esmola pia e amor de Deos, pelos bons serviços que [as mães] 
lhe têm prestado...», Eram expressões consagradas. Constam de muitos dos actos 
lavrados, entre 1827 e 1852, no Fogo. No fundo, muitos deles alforriavam cons¬ 
cientemente os seus próprios filhos espúrios. 
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Podemos, pois, concluir que, entre os libertos a que aludem Feijó e Pusich 
e os que o foram posteriormente, deveriam estar incluídos muitos trabalhadores «com 
ofício». Como um dos ofícios mais rendosos era o de tecelão, tudo leva a crer que 
nesses libertos estivessem incluídos bastantes profissionais de fiação—homens e 
mulheres. 

A nossa dedução baseia-se também na circunstância' dè Botelho da Costa (41), 
em 1878, referir que no recenseamento feito no Fogo constavam 950 tecelões, 
fiandeiras e rendeiras. 

O registo obrigatório, ordenado pelas leis citadas, não agradou aos «senhores», 
por ser uma forma de lhes retirar parte substancial do domínio que desejavam 
continuar a ter sobre os «seus escravos». Como, também, 0 escravo «com ofício»' 
era elemento de apreciável valor económico, é possível que os «senhores», ao 
fazerem a declaração, perante as autoridades, para efeitos de registo, escondessem 
propositadamente 0 «ofício de mecânico» que cada um deles exercia. Talvez sejam 
estas as razões por que, em 5659 escravos registados em 1844, apenas 1808 (31%) 
tivessem sido inscritos como possuindo qualquer ofício ou ocupação. 

Em 1856, a proporção de escravos «com ofício» baixa para índices insigni¬ 
ficantes — talvez menos de 5 °/ 0 . Aqui, porém, a redução resulta em grande parte 
da libertação, imposta pelas leis, nesse decénio, de apreciável número, É, pois, em 
face da situação criada pelas leis da abolição que, em 1878, cerca de vinte anos 
após os registos, 0 recenseamento de profissionais acusou, no Fogo, aquele número 
de tecelões, fiandeiras e rendeiras. Segundo 0 recenseamento populacional de 1900 
(Sup. ao B. 0 . de Cabo Verde, n.° 23, de 6 de Junho de 1903), existiam, então: no 
Fogo 160 tecelões e 31 rendeiras'; em Santiago, 2 tecelões; em S. Nicolau, 9; e na 
Boa Vista, 1, òbviamente todos eles homens livres. E por muito estranho que possa 
parecer a divergência de números, num trabalho de Gracias (42), publicado em 1922, 
consta terem sido recenseados 310 fiandeiros, em 1910; e apenas 156, em 1920. 
Ainda que isso não esteja especificado, supomos tratar-se de números abrangendo 
todo 0 arquipélago. Na designação usada devem estar incluídos os tecelões e quaisquer 
outros ofícios correlativos. Estes dados dão-nos bem a medida do declínio da tecelagem 
no conjunto das ilhas nessa época. E, a despeito da reserva em que se devem 
ter estas estatísticas, 0 certo é que elas permitem esboçar uma imagem, mesmo 
defeituosa, da desarticulação do artesanato. Ajudam a compreender a evolução da 
actividade quando já numa decadência acentuada,. 
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Na ilha de Santo Antâo, 0 número de escravos registados em 1856, é 
bastante reduzido-apenas 170-, pois só se devem ter contado como tais’os 
que ali entraram posteriormente a 1759 a submetidos a semelhante condição. 
Todos os que existiam nesta última data, num total de 1096, tinham sido declarados 
libertos por decisão real, em consequência da incriminação do duque de Aveiro D. José 
de Mascarenhas, donatário da ilha, como implicado no atentado contra D. José I (‘), 

Da análise dos registos de escravos de 1856 (40) apura-se, igualmente, que em 
algumas ilhas, nomeadamente no Fogo, havia a preocupação de ensinar aos «escravos 
de casa» muitos trabalhos domésticos (cozinhar, lavar e engomar roupa, fazer bolos, 
doces e pão, confeccionar rendas, de agulha e de bilros, e meias, costura e mesmo a 
arte de alfaiate). Em regra, escolhiam raparigas para essas ocupações; em todo 0 caso 
esse ensino era extensivo a rapazes, em especial cozinhar e fazer doces e bolos. 

No tocante a cozinha e doçaria, houve, em outros tempos, excelentes profis¬ 
sionais. Nas casas abastadas, nas quadras de festas, religiosas e profanas, ou quando 
recebiam convidados de honra, os repastos atingiam grande esmero, algumas vezes em 
quantidades enormes c em qualidade requintada. Esses banquetes pantagruélicos 
tiveram fama, de quando em vez recordada pelos mais mais velhos, naquele caracte- 
nstico saudosismo de ilheu e de «senhor» de escravos. 


0 ) Na biblioteca deixada pelo grande mestre que foi Leite de Vasconcelos, existe uma 
relação nominal destes 1096 escravos. Ao facto alude 0 Dr. Manuel Heleno, em «Escravos em 
Portugal» -I, Lisboa, 1933. O segundo ou outros volumes desta obra nunca foram publicados. 
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IV Teares e acessórios (cabo-verdianos 
e guineenses) 


Os teares cabo-verdiano e guineense, objecto das nossas observações, per¬ 
tencem — tudo o indica— ao tipo de tear africano, oriundo da Ásia, segundo as 
mais autorizadas fontes. Caracterizam-se pela simplicidade e fragilidade de quase toda 
a estrutura; são compostos por 4 estacas de madeira em bruto, implantadas no solo 
verticalmente e às quais se ligam duas traves longitudinais, onde correm as varas 
de suporte da roldana e dos liços, e as travessas transversais, estas colocadas a meia 
altura, sendo uma 0 enrolador e outra para correr a urdidura. Esta funciona horizon¬ 
talmente. 

Como elemento necessário à compreensão da subsequente exposição, daremos 
a conhecer as características dos teares segundo documentos existentes a partir do final 
do século xviii. As fontes mais antigas, por demasiado lacónicas ou confusas, pouco 
interesse possuem para a nossa análise. 

É da «Memória económica sobre as ilhas de Cabo Verde em 1797» (32, II) que 
a maioria dos investigadores se tem socorrido para 0 estudo dos problemas rela¬ 
cionados com 0 algodão e a tecelagem. Nós também não podíamos fugir à regra. 
A escassez de documentação, neste e em outros aspectos, é confrangedora. 

Feijó dá os teares cabo-verdianos como sendo extremamente simples e «os 
mais irregulares que se podem imaginar; por serem formados estantaneamente de 
pedaços de estacas, e canas, atadas com cordas de bananeiras, que concluída a obra, 
passam a servir de combustível aos mesmos tecelões, à excepção do pente e órgão». 
Por essa razão ele considera «0 trabalho daqueles tecidos, 0 mais grosseiro e irregular 
porque os operários não fazem nisso ofício próprio». 

Pusich (1) e Chelmicki (38) serviram-se das «Memórias» de Feijó para os seus 
trabalhos, datados respectivamente de 1810 e 1841. 
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TEARES E ACESSÓRIOS (CABO-VERDIANOS E-GUJNEENSES) 


«As colchas e os panos —diz Pusich— que constituem ao mesmo tempo o 
vestuário das mulheres, [.-..] são fabricados em teares, as mais irregulares do mundo, 
por serem formados (seja onde for, em casa como no campo) de quatro estacas de 
cana ou de pau e atados com corda de bananeira, que depois servem de combustível 
do mesmo tecelão, depois de acabado o trabalho, e nada mais guarda do que o seu 
pente largo .6 Ou 7 polegadas [cerca de r i5 a 17,5 cm] e as. suas lançadeiras/Nenhum 
operário faz disto ofício próprio, à excepção de algum escravo dos particulares.. 

E um pouco mais adiante acrescenta: «Em Santo-Antão há um fabricante de toalhas 
de mesa em pente largo de 6 palmos [mais de 1,20 m], as quais sâo muito bem 
tecidas; este fabricante é europeu; porém, ninguém cuida em aprender aquele tecido, 
que geheralizando*se seria tâo útil, mas que naturalmente se extinguirá , com a morte 
do tecelão». 

■ Esta largura de pente (r,20 m) nunca foi registada em.teares cabo-verdianos. 
■Pode ser que .tenha influído na confecção- do actual pente, de cerca de 65 cm. 

: • Segundo Chelmicki (38), 0 :«tear é composto de pedaços de cana, juncos e 
pausinhos, atados com cordas de bananeiras: e é junto de um tal aparelho que assen¬ 
tado .um. negro, muitas vezes escravo, sem modelo algum, fabrica um tecido, que àvi- 
damente compram os franceses, ingleses e americanos. O tear, acabada a obra, é 
desarmado e serve de lenha», «Na Ilha de S. Nicolau — continua — introduziu 0 
sr. Dias alguns teares .-melhores, que deixam obter maiores larguras », assim como 
•o /«Sr, Marcelino da Costa Resende, habitante de Santiago, tratava últimamente de 
estabelecer em ponto grande uma fábrica destes tecidos, feitos em bons teares», . 

' Estas; três descrições são quase iguais. Diferem apenas em um ou outro 
pormenor, .... 

Os elementos novos de apreciação trazidos por Chelmicki, são os respeitantes á 
introdução pelo tal sr. Dias, em S. Nicolau, de «teares melhores que deixam obter 
maiores larguras»; e a tentativa de Rezende, em Santiago, de montar fabrica de tecidos 
■com «bons teares». Pensamos que as «larguras» a.que se refere sejam as das bandas. 
t ' No entanto, 0 laconismo das informações nada permite concluir sobre as 
características fundamentais destes teares, De resto, não se sabe mesmo se chegaram 
:a funcionar ou se foi uma iniciativa fracassada. 

E todavia, 0 próprio Pusich quem anos antes (1805) dá notícia da existência, 
íem:,S..Nicolau, de teares com pentes da dargura.de dois palmos» (entre 40 a 45 cm). 
Nas observações feitas em 1805 à sua «Memória» sobre S. Nicolau, relativa a 1803, diz 
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| CABO VERDE —Tear para panos de algodão. Comp., 100 cm; alt. do plano elevado, 160 cm; 

alt. do plano menor, 75; larg. 75 cm. Armação em madeira aparelhada, pintada a branco. Caixa, 
| de 26 cm de comp.; pente de 18 cm, com 91 puas; altura das puas 9 cm. Adquirido a Arlindo 

dos Reis Almada. Santiago, S. Catarina, Achada-Além. (M. E. U. AL 114) 

(Des. de F. Galhano) 





PANARIA CABO - VERDIANO ■ GUINEENSE 


TEAEES E ACESSÓRIOS (CABO-VERDIANOS E GUINEENSES) 





































































































e mantas de lã. 
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não cita a data em que Dias introduziu os teares, Mas neste caso, da leitura do livro, 
pode concluir-se que fora recentemente, em relação à data da obra (1841). 

A primeira referência concreta ao pente de tear de dimensões superiores às dos 
teares comuns deve-se a Valdez (43) em 1864: «... a indústria dos habitantes do 
arquipélago [...] consiste [...] na tecelagem dos panos de algodão, que têm diversas 



CABO VERDE - Peças de tear para tecer mantas de lã. 1)' Carurú - Designação 
da forquilha em madeira, onde se segura a urdidura distendida, para tecer. Sobre esta 
peça é colocada uma pedra com peso suficiente para permitir 0 deslocamento lento, 
por arrasto, enquanto se tece. 


2) Detalhe do pente, a indicar 0 sistema de prisão das puas e das caixas onde se colocam. 


denominações conforme os lavores e a cor que predominam; alguns destes são entre¬ 
tecidos de seda e de lã, e todos feitos em pequenos teares, os mais largos dos quais 
apenas podem tecer panos de 33 centímetros de largo» (p. 228). 

Este pente para bandas de 33 cm de largo aproxima-se mais, em dimensões, 
dos usados presentemente em Santo Antâo e mesmo no Fogo. 

O pente usado agora nestas duas ilhas, que permite, confeccionar bandas de 
35 a 65 cm de largo, teria sido importado ou é produto da evolução da técnica local 
ou derivado de influência exterior? Em nossa opinião, ele provém da área sudanesa. 


Temos a impressão de que não houve modificação de base na estrutura e nos 
órgãos e acessórios dos actuais teares. Tudo parece ter-se conservado inalterável desde 
que tear e acessórios chegaram a Cabo Verde e á Guiné. 

Monteil (4) tem a mesma opinião : ■«.., Le métier [à tisser] dont ils font usage 
n’a pas changé depuis, sans doute, les temps les plus reculés. II esttrès rudimentaire 
et son instalation est des plus simples. un cadre parallélipipède formé avec 

des bois non ouverts, composé de quatre piquets üchés en terre, reliés longitudi- 
nalement et transversalement, à leurs extremités libres, par des traverses de bois 
pareils» (p. 56). 

Ao medir cerca de uma dezena de pentes de teares (estreitos) oriundos dos 
dois territórios — Cabo Verde e Guiné— encontrámos as seguintes dimensões: com¬ 
primento: 23-26 cm; comprimento da parte útil dos dentes (ou puas): 17-22 cm; 
altura útil dos dentes: 8-10 cm. 

Nestes pentes a distância entre dentes é um tanto irregular, deparando-se alguns 
com 91 dentes, outros com 120 e 130. Com eles podem confeccionar-se bandas de 13, 
15, 18, 20 e 21 cm de largo. A urdidura é apertada e sempre constituída por fio 
simples, funcionando um fio em cada dente. 

A estrutura de conjunto das armações de teares tradicionais da Guiné pode ser 
.observada nas fotografias e desenhos anexos. Elucidam melhor que qualquer descrição, 
sobretudo —como neste Caso— quando esta parta de quem não é técnico na matéria. 
No entanto, não deixaremos de registar alguns aspectos mais em evidência nas arma¬ 
ções e nòs órgãos. 

As fotografias e desenhos respeitantes a teares para bandas estreitas são de 
utensühagem oriunda da Guiné Portuguesa e de regiões limítrofes ou mesmo distantes 
e utilizada por Mandingas, Nhorancas, (homens do Nioro do Rip—Senegal) e Fulas, e 
das áreas sudanesas e da Costa do Marfim, por um lado. Por outro lado, encontramos 
teares manjacos e papéis. Esta divisão baseia-se apenas no aspecto morfológico das 
estruturas e nas dimensões, embora os teares pertençam ao tipo africano de 4 estacas 
verticais fixas ao solo, funcionando a urdidura em plano horizontal, e conhecidos por 
teares de «tipo sudanês». 

Temos, pois: 

1) Teares de Mandingas, de Nhorancas é de Fulas, da Guiné; teares sudaneses 
e da Costa do Marfim, apresentados por Heuzey (44), Richard-Molard (45), Monteie (4), 
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Delafosse (46) e Holas (47): todos eles de armação curta (cerca.de no a 120 cm de 
comprimento) e larga, tanto a trás como à frente; pedais, no geral, compridos; traves 
longitudinais lisas, inclinadas de trás para a frente; estacas de madeira em bruto,.'colo¬ 
cadas à vertical. A junção das diferentes peças da estrutura faz-se atando-as com 
cordas de fibras vegetais; 

2) Tear manjaco-papel, com as seguintes características: armação longa, 
de 255 a 300 cm; largura da parte traseira, de 100 a 125.cm,.e da dianteira, de 45 
a 50 cm; estacas verticais dianteiras, de 160 a 180 cm, e as traseiras, de 140 a 155 cm, 
enterrando-se no solo cerca de 35 cm. As estacas dianteiras fixam-se em forma de V, 
sendo: 40 a 50 cm de largo na base junto ao solo; 60 a 70 cm a meia altura no ponto 
de colocação da trave sobre a qual corre a urdidura ; e 90 a 100 cm no topo. As traves 
longitudinais são, em regra, bem aparelhadas, com chanfras em.dente de serra desti¬ 
nadas à vara de suporte da roldana e dos liços; e estão inclinadas da frente para 
trás - ao contrário dos teares anteriormente descritos. Estamos em presença de um 
tear bastante aperfeiçoado. Esse aperfeiçoamento é exigido pela técnica de teeeíagem 
de desenhos em relevo e que demanda 0 uso de um maior número de liços. Cada peça 
desta estrutura possui a sua designação na língua manjaca. As estacas verticais tomam 
0 nome de Petchape, «estaca»; 0 enrolador, 0 de Pidjâ Pebesse ou PidjA Pepósse, «coisa 
que enrola»; as varas de suporte da roldana e dos liços, 0 de Kandjâ, «vara»; 
as travessas longitudinais dentadas, 0 de Beeasse, do português «braço» e os pedais, 
0 de Kaiote, «pé». 

Em planta, qualquer destes tipos de teares tem a forma trapezoidal. Nos do 
primeiro grupo, os lados menores são ambos de dimensões superiores ás de idênticos 
lados dos do segundo grupo. 

Pràticamente são estas as diferenças mais destacadas. No resto, seja no pente e 
nos liços, seja nos outros órgãos principais do próprio conjunto, ou mesmo nos aces¬ 
sórios, tudo é idêntico. Ambos frágeis, simples, de fácil confecção: a armação é feita 
na ocasião, aproveitando-se a madeira dos imensos arbustos ou árvores ao alcance de 
qualquer. Os órgãos e acessórios principais, esses é que se conservam sempre: traves 
longitudinais, pente, liços, roldana, lançadeiras, etc. (Guiné). 

Em Cabo Verde, a única diferença que 0 tipo de tear frágil e de armação feita 
para cada caso apresenta em relação ao da Guiné é a que deriva da carência de madei¬ 
ras nos campos, em todas as ilhas. Em vez de troncos ou pedaços de ramos de árvores 
utilizam hastes de bambu (0 cariço ou caniço), abundante em Santiago, a corda do 


70 



TEARES E ACESSÓRIOS (CABO-VERDIANOS E GUINEENSES) 



GUINÉ — 1) Tear fula, do Gabu (perfil e planta). Difere dos outros a seguir indicados, n 5 o só 
no dispositivo da urdidura (esta seccionada em vários lances), como em especial no compri¬ 
mento dos pedais. Neste detalhe, assemelha-se ao tipo usado na área sudanesa, conforme se vê 
do desenho reproduzido no trabalho de Heuzey. 

2) Tear nhoranca (perfil e planta). Tanto este como 0 fula têm a forma trapezoidal (em planta) 
e apresentam-se sempre bastante curtos, com comprimento de noa 160cm,0máximoebastante 
largos, tanto atrás (onde se senta 0 tecelão) como na frente, sobretudo comparados com as 
dimensões dos teares manjacos. A armação, nas traves de suporte do pente e dos liços, é incli¬ 
nada da base traseira para a frente - lado onde se distende a urdidura, Nem neste tear nem no 
anterior, as traves longitudinais possuem chanfras em dente de serra. Essas traves são feitas 
de qualquer madeira em bruto, sem dispositivos apropriados. Todos os pontos de apoio da 
armação são atados com cordas. Sobre as traves longitudinais funciona 0 suporte da roldana e 
dos liços, 0 qual descai consoante aumenta 0 tamanho da faixa tecida e mediante 0 afrouxamento 
de duas cordas atadas nas estacas verticais, de trás. 

(Des. de F. Galhsno) 


n 
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GUINÉ-Tear manjaco-papel, de pèrfil e em planta. A armação é composta de 4 esta¬ 
cas fixadas ao solo, sendo as duas de trás aprumadas e as duas da frente dispostas 
em forma de V. A urdidura funciona em plano horizontal, como os anteriores. Possui, 
Porém, traves longitudinais compridas, entre 255 e 300 cm, no total (sendo a dis¬ 
tância, entre estacas, de 215 a 240 cm), providas de chanfras em dente de serra, nas 
quais funciona a vara de suporte da roldana e dos liços A inclinação das traves lon¬ 
gitudinais é, no entanto, a partir da frente para trás, em sentido inverso do dos teares' 
fulas, nhorancas e mandingas. O excessivo comprimento dos teares manjaco-papel é 
exigido pelo número de liços necessário à estruturação dos ornatos a tecer. Este tear 
representa uma forma bastante aperfeiçoada, embora a sua estrutura geral seja tam¬ 
bém segura por meio de cordas nos diferentes pontos de intercepção entre estacas, 
traves, etc. (M. E. U. AC 363) 

(Des, de F. Galhano) 

Em Cabo Verde, porém, ao lado de teares de estacas fixas, dos antes enume¬ 
rados, coexistem alguns exemplares aperfeiçoados, sólidos e duráveis. A adaptação 
nasceu da necessidade e conveniência em possuir um engenho amovível, de fácil trans- 
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Fig. i — Métier à tisser soudanais (d’après un dessin de J.-A. Heuzey), 
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porte e duradouro. Aqui agiu a capacidade de discernimento, desenvolvida numa luta 
dura pela existência, em meio pobre e hostil. 

Damos como exemplo o tear amovível para panos com armação de madeira 
aparelhada, pintada, adquirido em 1964 na ilha de Santiago pelo Museu de Etnologia 
do Ultramar e no qual determinámos as seguintes dimensões: altura máxima, 160 cm; 
altura do plano inferior, 75 cm; largura, 75 cm. 

O tear utilizado na confecção de mantas de lã e de colchas de algodão (Cabo 
Verde) possui estrutura similar á dos de panos e, como estes, há os fixos e frágeis, e 
os fixos e bem construídos. Pertencem a um mesmo tipo. Divergem dos de panos 
apenas nas dimensões da estrutura. Estas são um tanto superiores nos teares para 
mantas de lã. 

Não nos foi possível mensurar os teares de Santo Antão. Na ilha do Fogo 
existem alguns na zona sul (Cova Figueira, Bombarbeiro, Chã). O Museu de Etnologia 
do Ultramar adquiriu um em Cova Figueira, em 1964, com as seguintes características: 
armação de madeira bem aparelhada, sólida, aparafusada em todos os pontos de junção, 
com dois planos longitudinais, de 100 cm de comprimento cada, ambos com chanfras 
em dente de serra, e 150 cm de altura; e os planos transversais de largura igual: 
85 cm. Os 4 pontos de apoio verticais fixam-se ao chão enterrados cerca de 35 cm. 
Trata-se de tear excepcional, de modelo evoluído. 

Outros do mesmo estilo e com dimensões aproximadas possuem armação frágil 
como os teares de panos, do tipo africano muito divulgado. Como estes, armam-se na 
ocasião própria, com estacas verticais e travessas confeccionadas no momento e sem 
qualquer esmero no acabamento. 

Como se pode verificar, existem pequenas diferenças nas dimensões entre 0 tear 
para bandas de algodão, estreitas, e 0 tear para mantas de lã e colchas, com pente 
largo, em Cabo Verde, O grande contraste está únicamente das dimensões do pente. 

Na confecção de colchas em fio de algodão (Fogo), usam, em geral, na urdi¬ 
dura, 0 fio singelo, e as bandas têm sempre entre 25 e 30 cm de largo; nas mantas de 
lã (Fogo e Santo Antão), a urdidura, de si rala, é sempre em fio de algodão duplo, e a 
largura das bandas vai de 32 a 50 cm. A trama, compactada mediante pancada do 
pente, é de lã de ovelha de criação local, utilizada após lavagem e preparação. O pente 
e relativamente pesado. 

Em oito pentes largos para confecção de mantas de lã, apurámos as seguintes 
dimensões: comprimento total, entre 56 e 65 cm; comprimento da parte útil do pente 
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(entre dentes), de 52 a 58 cm; altura útil dos dentes, 14 cm em todos os pentes. 
Como se disse antes, os fios da urdidura são duplos e 0 seu número varia entre 58 e 
78 fios, e a largura das.bandas entre 32-35 e 45-50 cm. A faixa desenhada no tear 
da fig. de pág. 65, tem 44 cm de largo e a sua urdidura é de 58 fios duplos. 



CABO VERDE - Fusos e lançadeiras de tear. 

(M. E. U, AC 095, AC 096 e AC 097) 

(Des. de F. Galhano) 


Como aludimos anteriormente, os teares cabo-verdianos e guineenses funcionam 
com a urdidura distendida horizontalmente, sobre armações de 4 estacas verticais fixas 
ao solo. E nestas armações que assentam os órgãos indispensáveis ao funcionamento 
da «máquina». 
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Na Argentina, entre os Araucanos, Chertrudi & Nardi (48, II) registam a exis¬ 
tência dos seguintes tipos de teares: 1) vertical para urdidura vertical; 2) vertical para 
urdidura horizontal; 3) horizontal fixo de 4 estacas e sem liços. «Con la técnica — 
(jizem estes autores— de doble faz tubular se ejecutan fajas en el telar vertical de dos 
estacas, en el vertical con urdimbre vertical y en telar adoptado por los criollos perfec- 
cionando al primero. También se puede hacer bandas decorativas en ponchos finos. 
La faja se urde dei largo necesario (2 ó mas metros), calculando el acortiamento de la 
urdimbre debido a los cruces de hilos, y en un ancho de 7 a 10 cm. Se emplean por lo 
menos hilos de colores. [...] Las fajas de hilos de algodón mídem de 2 m a 2,60 m de 
longitud por 7 a 10 cm de anchura» (pp. 124 e 160). Os autores registaram, ao mesmo 
tempo, a confecção de bandas de lã com larguras de 5,7,8,15 e 17 cm, como mais 
adiante referiremos. 

Temos, pois, larguras de bandas de algodão entre 7 e 10 cm, e de bandas de 
lã de 5 a 17 cm. As bandas de algodão aproximam-se mais do tipo africano da área 
sudanesa. Em Cabo Verde a banda de lã é muito mais larga, como já tivemos ocasião 
de referir. 

Os sarancolés do Badjar, por exemplo, seguem os processos fulas de tece¬ 
lagem. Monique de Lestrange (49) alude a eles nos seguintes termos: «Como os do 
Futa-Djaló, do Casamansa e da Guiné Portuguesa, os homens sarancolés sabem 
tecer. [...] Utilizam um tear análogo ao dos tecelões da região de Fulas, de Fula- 
cundas ou de Badjarancas». 


V Cabo Verde 

1) Panos, mantas e colchas: função, denominações e 
aspectos históricos e sócio-económicos dos panos e sua 
classificação 

Antes de tratar da matéria mais relacionada com esta parte do trabalho, quere¬ 
mos focar muito sucintamente dois aspectos importantes das tradições africanas: 

1) 0 da cultura e preparação do algodão e da sua tecelagem; e 

2) a importância social do pano de vestir. 

Nestes dois aspectos, os problemas dizem mais respeito aos africanos do conti¬ 
nente do que aos cabo-verdianos e, por isso, talvez devessem ser tratados distintamente, 
Como, porém, a população de certas ilhas do arquipélago conserva ainda bastantes 
traços da cultura africana, a aparente contradição entre 0 título do capítulo e a matéria 
versada fica era parte justificada. 

De uma forma geral, qualquer dos assuntos foi já apresentado parcelarmente 
no decurso do trabalho. Entretanto, pareceu conveniente voltar a repeti-los com maior 
concisão. 

A obtenção da fibra de algodão pelas comunidades africanas da área a norte do 
equador foi, desde tempos muito recuados, uma actividade própria dos agregados 
familiares. O cultivo fazia-se (e faz-se ainda hoje) em tratos reduzidos de terreno, em 
regra nos quintais ou nas áreas contíguas às habitações — autêntica cultura de 
«morança». Os detritos das varreduras são lançados nessas terras para fertilizar 0 solo 
e obter melhores produções. A lavra, a sementeira, a sacha e a monda, e a colheita, 
constituem obrigação das mulheres, auxiliadas pelas crianças, assim como a limpeza, 
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o descaroçamento, a cardagem e a fiação da fibra, Preparada esta, em regra, entrega-se 
aos tecelões para estes confeccionarem as bandas, as quais depois se repartem entre a 
mulher ou mulheres fornecedoras da fibra e o tecelão. Metade da banda pertence ao 
tecelão e a outra metade à mulher ou mulheres. 

Nas zonas em que o algodão se destina (ou se destinou) a fins comerciais, 
a preparação das terras, o cultivo e a colheita cabem aos homens, umas vezes auxilia¬ 
dos pelos seus familiares. Mas isso ocorreu apenas na época contemporânea. 

Monteil (4), baseado em escritos deixados pelos viajantes árabes antigos, refe¬ 
riu-se à cultura do algodoeiro em quintais. «Au xi siècle—escreve ele — U semble 
que la culture du cotonnier était enfermée dans 1’enclos domestique: pas de maison 
qui n’en possède un pied, nous dit Bekri, parlant de Terenka» (Futa Toro) (p. 47). 
Foi-o ontem e é-o ainda hoje uma cultura de «morança» em toda a África. 

Marty (50), em relação ao Futa-Djaló, escreve: «... coton q’on trouve 
autour des cases. Ce sont les villages diakanké qui ont les plus beaux champs 
de coton. Le tissage se fait dans toutes les cases. Cest. le domaine des femmes et 
des catifs», 

Lucas de Sena (37), nos primeiros anos do século xix, analisou 0 problema em 
Cabo Verde e refere que a fiação do algodão, de si bastante perfeita, era função das 
mulheres, ao passo que a tecelagem era trabalho de escravos varões. «Há — diz ele — 
lavradores que têm 30 escravos, sòmente ocupados em tecer panos, uns para 0 uso 
familiar outros para 0 negócio da Costa...». 

O P. e Labat (51), em 1728, registou também que no alto Senegal «le fil 
[de coton] est fin et parfaitement bien filé; c’est 1’ouvrage des femmes et des filies, 
quand elles n’ont rien autre chose á faire..,». 

Em quase toda a África a norte do equador, a tecelagem pertenceu sempre aos 
homens e constituía, como se disse já, ofício dos escravos, dos descendentes de escra¬ 
vos ou, mais modernamente, do liberto. Apenas no Daomé, por força da própria orgâ¬ 
nica social, se registou 0 exercício da tecelagem por mulheres (4). Em Cabo Verde, em 
especial em Santiago e no Fogo, a mulher comparticipou (e no Fogo ainda comparti¬ 
cipa) um tanto acidentalmente na arte de tecer; mas isso deve-se ás condições criadas 
pela aculturação das gentes, e não em consequência da hierarquização das comunidades, 
como se deu no continente africano, em clãs ou em classes de certa forma subme¬ 
tidas a directrizes rígidas, impostas pelas camadas mais elevadas. Ainda hoje em San¬ 
tiago, a mulher cultiva e colhe 0 algodão, limpa-o, carda-o e tinge-o. No Fogo ela vai 
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ao ponto de manejar 0 tear com grande perícia. São, no entanto, em número limitado 
as mulheres que 0 fazem como ofício. 

Se, como vimos, 0 papel representado na economia cabo-verdiana pelo pano de 
vestir foi, a todos os títulos, relevante, a sua função social, em especial na Guiné, 
é extremamente complexa. 

As primeiras descrições das sociedades africanas mostram bem 0 papel desem¬ 
penhado pelo pano e no geral pelos tecidos trazidos para os resgates. Quase todos os 
povos, depois de abandonarem 0 uso de vestes tradicionais (e alguns fizeram-no muito 
cedo), feitas de entrecascas de árvores, de fibras vegetais, como a ráfia, e de peles, 
adquiriram a noção exacta da importância, no campo social, do tecido de algodão, 
seja 0 aplicado á vestimenta dos vivos, seja 0 destinado ao amortalhamento de 
cadáveres e a cerimónias e ritos fúnebres. 

Neste particular, limitamo-nos a ligeiras citações para comprovar a afirmação. 
Nos alvores do século xvn (1616), 0 P. e Manuel Álvares (13), ao descrever os 
costumes dos povos fixados entre 0 rio Cacheu e 0 estuário do Geba, destaca 0 
brilho das cerimónias funerárias dos seus reis e notáveis (Brames ou Papéis, da 
ilha de Bussis), os quais durante a vida amontoavam (e ainda hoje amontoam) 
«muitas caixarias e cofres cheios de vário vestido, assim interior, como camisas mui 
ricas, ceroulas, lençóis, colchas, pavilhões vários de muitas sedas» compradas «aos 
Portugueses que ali vão com os seus navios ao resgate de escravos». O rei de Bussis 
— diz Álvares— chegou a mandar «vir de Portugal um ataúde forrado de veludo 
para nele ser metido» [...] «porque as maiores honras que fazem, é aos mortos. 
E como disse aqui [nos choros] despendem todo 0 seu tesouro e móvel mais 
precioso, entre 0 qual, além de muitas fazendas [..,], panos e mais louçaínhas 
de toda a sorte». 

E depois de' se deter na enumeração das enormes hacatombes de seres 
humanos, homens e mulheres, adultos, adolescentes e crianças, familiares e escravos, 
enterrados vivos com os cadáveres de reis ou de notáveis, refere-se á forma como 
armavam «logo a cova com 0 melhor que têm dos panos da índia Oriental, a que 
chamam pintados e outros vários», trazidos pelos Portugueses, e à «sombra disto 
[no choro] matam 50 e 60 vacas e chegam até 100 quando seja choro de um 
rei...; já cabras e galinhas não tem conta...». 

Também, nos tempos modernos, Valdez (43) e Vítor Hugo (52) se referiram à 
utilização dos panos para 0 amortalhamento de cadáveres na Guiné. «O cadáver —diz 
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Valdez — envolto em suas melhores alfaias, pela maior parte panos de Agulha das 
ilhas de Cabo Verde, que compram durante a vida sempre que podem, posto que 
nunca os trazem, para ter bastantes em que os embrulhem depois de mortos...» 
é depositado sobre «uma espécie de eça feita de paus cruzados em altura razoável». I 

Vítor Hugo descreve os costumes de Manjacos e de Brames e em dado passo diz: 

«a scena repetia-se [escaramuças, toque de Bombolõ — o tambor de transmissão à dis¬ 
tância, etc.] enquanto houvesse parentes que trouxessem gado para o chôro. Durante este 
período — que durava meses — o morto, sobre o qual se estendiam todos os panos ricos 
que em vida possuía, exposto num jemberem, secava ao fumeiro, munificava-se.. 

Esta função social do pano e dos tecidos ainda hoje é observada nas cerimónias 
funerárias na maioria dos grupos étnicos da Guiné. 

Outro aspecto relevante, além do de servir de vestimenta normal, liga-se à 
apresentação de notáveis, de ritualistas, de régulos, homens e mulheres, em festas 
solenes, em cerimónias de tipo mágico, em «choros», no luto ou manifestações de 
pesar, nos ritos de iniciação ou de passagem, visitas de estilo, com cerimonial ade¬ 
quado, em suma ás exigências de maior destaque na vida social. 

Um terceiro e importante aspecto a considerar é o da utilização do pano, ou 
apenas de bandas, como elemento indispensável à garantia de transacções puramente 
mercantis e para praxes de carácter social. 

Como se sabe, na maioria das sociedades africanas, o pano faz, obrigatoria¬ 
mente, parte, com outros objectos, alfaias e animais, dos valores estabelecidos pela ; 

tradição para dar força de contrato aos pedidos ou ajustes de casamentos, e, entre 
outros, nos contratos de arrendamento de propriedades rústicas, em especial nos 
Manjacos e Papéis. Nos grupos islamizados, os casamentos são ajustados mediante 
a entrega de presentes, constituídos, além de outros artigos e de gado, por panos 
de bandas brancas (para a mãe da noiva) e de certo número de nozes de cola, 
brancas também. Sem isso não é possível fazer-se o ajuste. Pode dizer-se que em 
nenhuma destas cerimónias se deve substituir o pano de confecção local por 
espécie equivalente. So quando a obtenção de panos se mostre difícil, em especial 
nas áreas onde a influência cultural europeia subverteu a tradição, é que utilizam 
tecidos importados para suprir a falta do pano ou de bandas nativas. E não é sem jf 

certo constrangimento que o fazem. 

Por outro lado, além da importância que se assinalou no pano da terra na J 

compra de escravos e de géneros africanos, há ainda a referir a função desempenhada I 
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em época mais recente (século xvm) na penetração de europeus no interior do conti¬ 
nente. Segundo o P. e Labat (51), nas longas listas de artigos de manufactura europeia 
exigidos pelos chefes locais e Silatiguis (literalmente: «donos dos caminhos», em 
mandinga) em todo 0 Senegal, nas «escalas» ou seja os pontos de passagem obriga¬ 
tória nos rios, nas lagoas e nos caminhos—para autorizarem 0 livre trânsito de 
negociantes e suas mercadorias e serviçais—figuram em posição de relevo os «pagnes 

SABO et PAGNES BANTAN». 

Estas ligeiras notas permitem compreender melhor a importância do pano 
de bandas das sociedades tradicionais e, consequentemente, todas as considerações 
seguintes. 

Em Cabo Verde, como é óbvio, tais usanças perderam-se por razões de todos 
conhecidas; 0 pano deixou de desempenhar a função de vestimenta, mas conserva-se 
ainda como um complemento do vestuário de uso corrente, talvez para comprovar a 
sua origem africana. 

Na Guiné e em quase todo 0 resto da África, mesmo com as transformações 
resultantes do impacto da cultura europeia, 0 pano mantém todas as funções que os 
cronistas lhe assinalaram há séculos atrás. 

Podemos, portanto, concluir que 0 uso do pano de bandas como vestimenta 
passou a Cabo Verde levado pelo escravo africano dos primeiros períodos da ocupação. 
Até uma época relativamente recente a gente de Santiago, do Fogo e do Maio, em par¬ 
ticular, usava preferentemente 0 pano como vestuário normal. Há imensas descrições 
de costumes a comprová-lo. 

No último quartel do século xvm e nos primeiros anos do xix era ainda assim. 
«Os panos [...] constituem 0 vestuário das mulheres do país»—diz Feijó, em 1797. 
Poucos anos depois, Pusich afirmava 0 mesmo, com a diferença apenas de que este 
fazia também das «colxas e dos panos [...] 0 vestuário das mulheres...». Trata-se, 
é bem de ver, de uma imprecisão, pois deveria querer aludir apenas a panos. Mais 
tarde ainda, no final do século passado, 0 «traje do país» continua a ser, em grande 
escala, 0 «clássico pano» (53). 

Lucas de Sena (37), nos começos do século xix, ao descrever os costumes de 
Cabo Verde, diz: «0 feminino não usa outro vestuário que dois destes panos, um 
amarrado pela cintura para os pés, outro solto em que embrulham 0 corpo indiferente¬ 
mente traçado ou cobrindo-o todo»;[...] «visto que todas as escravas e toda a plebe, 
não usam de. outro vestuário que os ditos panos já por um costume antiquíssimo, que 
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parece o herdaram no gentilismo seu ascendente; é portanto de força que eles mesmos 
os fabriquem a seu modo..,». Lucas de Sena foi contemporâneo de Pusich em 
Cabo Verde. O «outro solto em que embrulham o corpo indiferentemente traçado ou 
cobríndo-o todo» era o conhecido por pano de lamòu. 

Parece, portanto, que só nos começos deste século se operou uma mais rápida 
e radical transformação no tipo de vestuário cabo-verdiano, em especial no da mulher, 
evoluindo para a europeização. E mesmo assim, repetimos, sem perder o traço afri¬ 
cano mais característico : o uso do pano enrolado á volta das ancas, sobre a saia 
europeia. 

Na parte n deste trabalho dissemos que desde muito cedo se criaram denomi¬ 
nações para identificar cada tipo de pano de vestir. À criação dessas denominações não 
foram estranhas, entre outras, as correntes ou preferências comerciais, as tendências 
dos próprios tecelões e, às vezes, até a influência dos nomes de regiões e de povoados 
e dos próprios nomes clânicos. 

Até ao final do século xvn, as denominações foram, parece, bastante limitadas 
em número, pelo menos quanto a documentação antiga chegada até nós permitiu 
determiná-las. 

, Portanto, na sequência das nossas considerações, vamos indicar todas as que 
conhecemos pela tradição oral ou estejam registadas em textos antigos. Das indicadas 
de seguida, algumas caíram em desuso, tanto na Guiné como em Cabo Verde. 
Em ambas as áreas, a par de muitas de criação mais recente, registam-se algumas — 
poucas, é certo — antigas. 

Paralelamente ás denominações — e para uma mais ajustada compreensão dos 
diferentes problemas ligados á tecelagem — faremos uma classificação a abranger, por 
um lado, os panos de vestir e, por outro, as mantas de la e as colchas, de confecção 
cabo-verdiana. 

Para o efeito tomamos por base o estudo de mais de uma centena de panos e 
de algumas mantas de lã e de colchas, pertencentes ao Museu de Etnologia do Ultra¬ 
mar e adquiridas em Cabo Verde, conjugando esses elementos com os obtidos no inqué¬ 
rito feito nas zonas rurais de Santiago e Fogo (1964). 

Com vista a determinar quais as denominações antigas ainda em uso, regista¬ 
remos todas as conhecidas desde 0 século xvn. Esta tarefa não é fácil; mas também 
não temos a pretensão de pôr 0 problema em termos definitivos. Com 0 conhecimento 
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directo das coisas e das gentes da Guiné talvez possamos fazer um ajustamento lógico, 
que permita esclarecer pormenores até aqui confusos ou obscuros. 

Nem Feijó, em 1797 (32, II), nem Pusich, em 1810 (1), nem Chelmicki, 
em 1841 (38), nem tão-pouco Lopes de Lima, em 1844 ( 2 )> ou Valdez, em 1864 (43) 
--para citar os mais antigos —procuraram determinar (0 que talvez fosse ainda 
relativamente fácil) a origem das denominações dadas à panaria. Referiram-se ás 
mais vulgarizadas então e alguns deles não foram além da reprodução dos textos 
anteriores, sem preocupação de melhorar as eventuais inexactidões. Tudo isso, porém, 
em nada diminui 0 alto valor de algumas contribuições. Uma coisa, porém, foi 
tentada: 0 agrupamento da panaria segundo 0 seu valor comercial e artístico em 
três categorias: «Panos grossos», «Panos de tecidos finos» e «Panos ricos», como 
adiante indicaremos. 

Antes de mais, importa definir 0 que entendemos por pano, designação muito 
genérica, sobretudo se pensarmos no sentido europeu do termo. O pano usado pelas 
populações africanas é composto por bandas , faixas , tiras (ou teadas), tecidas em algodão 
com larguras que vão de 7 a 21 cm, bandas ou faixas em número de 4 a 13 — e em 
algumas regiões ainda mais — unidas entre si no sentido do maior comprimento, 
por costura das ourelas, formando assim um conjunto utilizado como vestimenta, 
para resguardo do corpo, como mortalha e para transportar ao dorso crianças 
pequenas. 

Segundo 0 trabalho exigido pela confecção das bandas e, consequentemente, 0 
valor aítístico e 0 tipo de fio utilizado na tecelagem, assim agrupamos os panos de 
algodão, ou de algodão e retrós, destinados à indumentária da mulher africana, em 
duas grandes categorias: 

1 ) Panos simples ou singelos; 

2 ) Panos cPobra. 

Na análise das denominações de panos seguiremos um critério genérico 
abrangendo os dois territórios — Cabo Verde e Guiné. Não pareceu viável, sem 
escusadas repetições ou eventuais confusões, destrinçar com exactidão 0 que diz 
respeito a cada área — se isso podia ser válido para as designações antigas —pois 
não possuímos todos os elementos informativos para cada uma delas. Mesmo assim 
uma grande parte das dúvidas ficarão possivelmente esclarecidas. 
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Vejamos separadamente cada uma das categorias de panos: 

1) Panos simples ou singelos 

Consideramos como tais os formados por um conjunto de bandas em branco 
(cor natural do tecido) ou apenas tingidas a qualquer cor; e os formados por bandas 
tecidas com limitados lavores e esses mesmos simples, de tipo linear, e cuja tecelagem 
nâo exija grande especialização técnica. 

Antigamente os panos desta categoria tiveram as seguintes denominações: 

BEREFULA OU BARAFULA, CATES OU ASCATES, BANTANS, XEREOS 6 SABOS, OU, genèricamente, 

mo da terra, umas registadas no começo do século xvn e outras nos meados dele. 
Foram, portanto, os panos da infância da tecelagem africana, quando ainda a arte nâo 
atingira grande aperfeiçoamento. A maioria destas denominações chegou a Cabo Verde 
e á Guiné. Perderam-se com o tempo e com as transformações económico-sociais, ao 
serem produzidos outros padrões mais ao gosto de cada época ou para satisfazer 
exigências do comércio.- As denominações novas foram alijando as antigas. 

Apreciemos cada uma delas em detalhe: 

a) Berafula ou Barafula 

Panos apresentados nas descrições antigas como sendo formados por bandas 
de algodão de fio grosseiro, tingidas só com pintas ou também com riscas ou faixas 
azuis e brancas, alternadamente. Foram dos de maior procura e de maior expansão, 
no tempo e no espaço, em quase todo o período do tráfico de escravos. Supomos 
ti atai-se de designação composta de dois vocábulos mandingas: bèrê ou béró, «pedra», 
e fula, «cardinal dois»: «duas pedras». As pintas tingidas sobre fundo branco 
tomam, ainda agora, em mandinga, o significado de «pedras». Modernamente, esse 
pano com pintas azuis em fundo branco designa-se também por «Couro d’onça» 
(em mandinga, sôlô balo, em que Sofá significa «onça» (felino) e Balò ) «corpo», 
«pêlo», com o sentido de «parecido com a pelagem da onça». As formas gráficas 
iegistadas.de início correspondem às utilizadas nos textos oficiais antigos. O vocábulo 
BEREFULA surgiu pela primeira vez em 1614, no «Regimento» de 29 de Dezembro, 
e passou a quase toda a documentação subsequente, e também na forma barafula! 
Este pano serviu de moeda corrente e com ele pagavam os dízimos, os outros 
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impostos e multas, 0 pré dos soldados e 0 vencimento dos funcionários, as despesas 
dos restauros das fortalezas e igrejas ; com ele adquiriam escravos, géneros alimentí¬ 
cios, gado, etc. Pela provisão régia de 18 de Maio de 1676 (25), por exemplo, foi lan¬ 
çado um imposto de «três barafulas em cada cabeça de escravo que sair de Guiné, 
assim para este Reino como para essas ilhas [de Cabo Verde] e mais partes». Por esta 
resumida síntese fica-se com uma ideia do papel desempenhado por este tipo de pano 
na economia do resgate num longo decurso de tempo. A barafula deveria, ao 
princípio, ser vendida em bandas, tiras, faixas ou teadas, para com elas se for¬ 
marem panos ao gosto de cada um ou segundo as preferências ou conveniências 
em cada sector ou área de tráfico. Só mais tarde é que passou a designar pròpria- 
mente 0 pano (o conjunto de bandas já cosidas). No inventário feito em Santiago 
a 4 de Junho de 1624, por morte do rico proprietário rural Diogo Ximenes Var¬ 
gas (54), além de cerca de centena e meia de escravos, objectos de ouro, animais, 
imóveis e semoventes, foram inventariados «1.800 barafulas que se acharão em 
45 rôlos, a quatrocentos réis cada uma = 720 mil réis; e 840 panos brancos que se 
acharão em 21 rôlos, a 120 réis cada pano = 100J800». Vê-se, pois, que cada rolo 
continha 40 barafulas, a «quatrocentos réis cada hua; e os panos brancos eram igual¬ 
mente 40 em cada rolo, mas estes a 120 réis cada pano. O preço da Barafula era, 
portanto, muito superior ao do pano, talvez por elas serem tingidas e os panos serem 
de cor natural. De resto, as transacções à base de bandas, medidas à braça ou pelos 
diferentes sistemas regionais, vieram até aos nossos dias. Mesmo depois de a banda 
ser mercadoria importada em África, não deixou de se usar a medição a metro, à jarda, 
à braça, a peso e por outros variados métodos nativos. Dapper (29), na segunda metade 
do século xvn, registou a forma barfoul, evidente simplificação do texto holandês. 
Segundo este autor, era a designação dada a um pano de fundo raiado a azul. Deveria 
ser uma modalidade de tingidura, das muitas usadas na epoca. No golfo da Guine 
davam-lhe 0 valor de uma barra de ferro por cada dois panos (1686). Monteil (4), 
em 1927, escreveu a propósito : «Dans les premiers temps de leur établissement à 
Santiago et à Fogo, les Portugais ayant toute commodité pour $’approvisionner 
d’esclaves sur la côte dAírique et Tile de Santiago présentant, par sa position, de 
remarquables avantages pour le commerce un grand nombre de marchands affluèrent 
en ce lieu et donnèrent une prospérité considérable à la manufacture de pagnes de 
traite, dits barraful, qui s’y trouvait» (p. 26). O tipo de pano Barafula corresponde do 
«ordinário» registado por Almada, em .1954. ou se J a S rosseiro > de má confec< ? âo > 
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expressão portuguesa que não teve grande expansão, Na século xvm veio a ser nova¬ 
mente usada esta mesma designação, como se pode ver em Feijó: «ordinários f...] 
os que são listrados de riscas azuis claras, de um fio muito grosso e muito mal acaba¬ 
dos». O mau acabamento era, pois, uma das características destacadas da Earafula , 
A Enciclopédia Luso-Brasileira, consigna, sem qualquer definição concreta, o seguinte: 
«barafula, s. f... «vereis, que na Etiópia vai o zimbo, que é o búzio, e as barafulas, 
que são palha, mais que a prata e ouro» (sic), texto da autoria de D. Francisco Manuel 
de Melo, nos seus Apólogos Dialogais, editados pòstumamente, em 1721. Se Barafula 
significava «palha», estamos em presença de formas homógrafas de significados dife¬ 
rentes. No século xvm a Barafula foi conhecida por bocui e por pano de lei. Mais 
adiante aludiremos a estas designações. 

b) Cates ou Ascates 

Indicado nos textos como constituído por bandas brancas, de tecelagem sossa. 
Poderíamos buscar a origem deste vocábulo no termo mascate, mas não nos parece 
essa a hipótese aceitável. É mais provável derive de vocábulo da língua mande, a que 
0 sosso pertence: cato, «ceifa» (de catiró, «ceifar», apanhar cereais por corte à faca). 
As mulheres mandingas usam um pano típico para os trabalhos de ceifa, composto 
por bandas da cor natural do tecido. Álvares, em 1616, foi quem primeiro registou 0 
nome panos cates. Mais tarde, Lemos Coelho refere-se á necessidade de levar «roupa 
branca, que chamam cates» para 0 negócio do rio de depomga (1669); e em 1684 voltou 
a repetir: «cates ou ascates, que são panos brancos, que na nossa moeda valem 
4.200 réis». Parece-nos exagerado este preço do pano. Nessa época a própria Barafula 
custava 400 réis em Santiago; não é crível que houvesse uma cotação tão elevada nos 
rios do sul: Nuno, Pongo e outros. 

c) Bantans 

Nome registado pela primeira vez por Lemos Coelho (1684). O vocábulo, na 
forma baktà ou na de bantan ou outra, é de origem mandinga e significa poilao(ceiba 
pentandra ou bômbax costatum). Deve ter sido atribuído a tipo de pano em cuja con¬ 
fecção os tecelões juntavam ao algodão determinadas quantidades de fibra sedosa do 
poilão, conhecido por «Lã de poilão» e por «Falso Kapok». Almada, em 1594 (27), 
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ao tratar de Jalofos e de Barbacins, dá a notícia da existência de«... outras árvores 
muito grandes e altas, a que chamam poilões, não dão fruto nenhum; dão umas caba¬ 
ças pequenas compridas cheias de algodão por dentro, 0 qual tem a cor de seda. É em 
si brando este algodão, e misturado com verdadeiro algodão, fiando-se, fazem uns 
panos como rajados, que parecem de seda...». Dentro das limitações da literatura da 
época não era possível ser-se mais claro e mais exacto. Dapper (29), em 1686, grafou 
boutans. Trata-se, como é evidente, de uma deformação de bantans. Apresentou esse 
tipo de pano como constituído por 6 bandas e, na época, com 0 valor de duas barras 
de ferro por cada três panos-isto no golfo da Guiné. 

d) Xereos 

Ê a «roupa bianca, que pelo nome da terra lhe chamam pano de xereo», 
segundo Lemos Coelho, em 1684. xereo é a deformação da época do etnónimo Sèrère, 
povo do litoral do Senegal. Era pano confeccionado por este grupo étnico. 

e) Sabos 

Lemos Coelho apresentou este tipo de pano como sendo de confecção sèrère ou 
jalofa: «há nesta terra [Reino do Borçalo] muita roupa jalofa, e os milhores panos sabos 
que há em toda esta Costa». Julgamos tratar-se de outra designação de origem man¬ 
dinga. Não se deve estranhar 0 facto, pois os Mandingas, além de uma expansão notá¬ 
vel na área e que remonta ao século xiv, conservaram sempre eficiente domínio cultural 
sobre todos os povos vizinhos. O cardinal três designa-se, nos mandingas do grupo tá, 
por sabá ou sabô. Entre eles há ainda um pano interior, ou seja 0 primeiro que as 
mulheres usam em contacto com 0 corpo, em bandas da cor natural do tecido, com 0 
nome do kono sabá, em que kono expressa interioridade, e sAba, «três»: «terceiro pano», 
a contar de fora para dentro. Pode também ser uma alusão ao pano pequeno, para 
crianças, formado por três bandas, conhecido por fatara saba, «três bandas», ou a uma 
vestimenta, espécie de camisa larga designada nos Mandingas por sabador ou saba-dora, 
nome que, segundo dizem, se inspirou num pano antigo. Seja como for, sabos asse¬ 
melha-se bastante à forma portuguesa (no plural) do aludido cardinal mandinga: 

SABA OU SABÔ. 
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Mais modernamente, a partir do final do século xvn e começos do xvm até 
mesmo ao xix, registam-se outros tipos de panos que, pela sua textura, se podem 
enquadrar nesta categoria. Algumas vezes as denominações usadas neste período 
representavam uma revivescência de outras caídas um tanto no esquecimento ou dei¬ 
xadas de usar na escrita. É o caso dos panos chamados pretos e ordinários, que vieram 
a substituir a designação Barafula . Uma e outra haviam sido empregues por Almada. 
E quantas outras não se perderam para sempre? 

Continuemos a enumeração: 

f) Pretos 

Todo em azul-ferrete, escuro, obtido através de prolongado banho de anilinas 
concentradas. Quando bem tingidos custavam entre 2000 e 6000 réis, com preferência 
pelos confeccionados no Fogo (32-II). Almada, em 1594, indicou esta qualidade de 
panos: «As mulheres [jalofas e barbacins] andam vestidas de uns panos pretos muitos 
finos»; ou «é rio [Grande] de grande trato de escravos, roupa de algodão branca e preta, 
e 0 mesmo algodão,..»; ou, ainda, «em toda esta costa, terra dos Jalofos até os 
Mandingas, há muito boa roupa de algodão, panos pretos e brancos, e de outras muitas 
maneiras de preço, e os tintos são tão finos que cegam aos que os vêem, os quais se 
tiram para os outros Rios adonde os não há». 

g) Ordinários 

Este tipo de pano foi também conhecido por bocui e pano de lei, ou sejam as 
designações que substituíram 0 termo barafula. Era confeccionado com fio grosseiro, 
«listrado de riscas brancas e de azul escuro» (3 i-II). A designação de pano de lei 
derivou do facto de uma provisão régia haver fixado 0 preço para a sua comercialização. 
Bocui deve ser uma forma gráfica derivada de bo, «tirar, retirar, extrair», e cui, de 
«Coio», «cor branca»: «tirar cor branca», em mandinga. No geral, é por esta expressão 
que eles definem a tingidura de panos a azul: «tirar cor» usa-se no sentido de diminuir, 
pelo tingido, a superfície branca do pano. Segundo Almada (27), os Buramos «vendem 
os negros a troco de algodão, 0 qual vale nesta terra, e assim os panos ordinários do 
mesmo e outros estreitos, como tréu de vela, que chamam teadas» [...] e os «panos 
ou sigas (que são certas varas de teadas que corre entre os negros por cruzado)». 
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Tréu é uma faixa ou tira; siga tem o mesmo sentido. É a actual banda, designação 
consagrada na literatura oficiai e comercial e usada até na área de cultura espanhola. 

h) Lista de fora ou listra de fora 

Aparece pela primeira vez com Feijó, em 1797. Segundo este, 0 pano era con¬ 
feccionado com fio ligeiramente melhor do que os ordinários e era mais «cochado», 
no sentido de acamado. Tingia-se de azul ou de preto, formando listas largas, alterna¬ 
das com 0 branco. Tinha 0 preço de 2000 réis quando singelos, ou seja apenas tingidos, 
sem lavores. Quando na confecção da banda entrava retrós a cores ou fio de algodão 
na formação de desenhos ou «lavores», passava à categoria de pano d’obra, e então 
tomava a designação de «Listra de Fora d’Obra», com 0 valor de 6000 réis. A deno¬ 
minação advém do facto de existir uma lista, branca ou azul, nas extremidades, no 
sentido do comprimento ou da largura. Em Cabo Verde os negociantes davam prefe¬ 
rência aos confeccionados no Fogo e em Santo Antão. 

i) Agulha 

De bandas de tecidos em branco e depois tintas a azul-claro ou a vermelho, 
singelamente. Confecciom,vam-se em especial em Santiago e Santo Antão, com prefe¬ 
rência pelos desta última proveniência. O seu valor oscilava entre 2000 réis (Santo 
Antão) e 2400 réis (Santiago). Segundo Andrade (55), «Panos de Agulha, estes panos 
são tecidos em branco e depois estampados». Era naturalmente 0 procedimento mais 
corrente: confeccionava-se a banda na cor natural e depois de armado 0 pano tin¬ 
giam-no. Supomos que a denominação de Agulha resultou da circunstância de os aca¬ 
bamentos serem feitos a agulha de coser. Foram conhecidos no litoral africano por 
«Pano de Agulha de Cabo Verde». 

j) Callan, Galão, Galã 

A denominação provém da região (Galam) em que este tipo de pano foi 
inicialmente confeccionado. 

Galam situa-se na confluência do rio Senegal com 0 Falemé, próximo a Bakel, 
e onde outrora 0 cultivo do algodoeiro e a tecelagem tiveram grande expansão. Este 


pano foi trazido pelas Cáfilas quando vinham do interior para negociar na costa. Era 
feito em «algodão tinto em anil, de grandes barras e fundo azul escuro, com riscas 
brancas ou de azul claro dito galan. ..»(53). No Fogo desde sempre se confeccionou 
este padrão e assim ele ganhou reputação de boa qualidade em quase todas as ilhas. 
Quando singelos cotavam-se a 1000 réis; e, guarnecidos de renda nas ourelas, passavam 
a 1500 e 2000 réis, tomando 0 nome de Galam de Renda, 

Em 1887, Paula Brito (56), nas suas observações sobre as ilhas de Cabo Verde, 
registou: «galã, pano de algodão tinto que as mulheres do povo usam em substituição 
do chaile». 

Ainda nesta mesma categoria vamos indicar mais os seguintes, cujas denomi¬ 
nações caíram em total desuso na área portuguesa, pelo menos: 

lí) Guluzan, Golosam 

É padrão de pano assinalado pela primeira vez, que saibamos, na carta de 
Rodrigo de Oliveira de Afonseca (26) de 23 de Março de 1699, como dos melhores e 
mais procurados para os resgates em todos os principais «rios da Costa». 

Monteil (4) dá-o como padrão típico do «pagne de traite». Em relação a ele, 
este autor, ao estudar 0 desenvolvimento das actividades dos Portugueses em Cabo 
Verde, conclui que «ils étaient installés en vue de 1 ’exploration de 1 ’esclavage et, préci- 
sement dans ce but, ils visaient à la fabrication des pagnes de traite qu’au Rio Géba 
l’on appelait gulusam» [...] «... spécialment confectionnés et utilisés pour la traite 
des nègres; ils constituaient une sorte de monnaie sans laquelle il n’était pas possible 
de traiter en certains lieux, notamment aux Bissagós» (pp. 31033). 

Não sabemos a origem daquele vocábulo, nem temos notícia moderna de seme¬ 
lhante pano no rio Geba. Deve ser uma designação regional dada, então, a certo tipo 
de barafula, Não resta, no entanto, dúvida de que era confeccionado em Cabo Verde 
e dali exportado para 0 comércio na costa. Foi, pois, um dos suplantados, perdendo-se 
até 0 nome da memória dos povos, 

1 ) Jugulados 

É outra das designações assinaladas na aludida carta de Rodrigo da Fon¬ 
seca (1699). Nem antes nem posteriormente a esta data se registou semelhante designa- 
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çâo. Esta perdeu-se com o tempo. Era um dos padrões confeccionados nas ilhas de 
Cabo Verde, daqueles que «trabalham os brancos», de entre muitos outros, «panos 
altos», brancos e azulados, golosam e «bandas brancas», depois levados para os res¬ 
gates conjuntamente com as mercadorias europeias («estanho, baciame, canecas, faca- 
ria, taridos, ferro, alambre, coral, fio vermelho, contaria, sal, aguardente, etc...»). 
De entre tudo disputava-se na época o «pano vermelho, que em toda a parte da 
Guiné, corre». 

m) Else 

Monteil registou esta denominação. «Les tissus — escreve ele— des manu¬ 
factures capoverdiennes trouvaient par eux un écoulement rémunérateur. Ils les utili- 
saient pour se procurer de l’or, auprès des Mandingues de Sétiko (Ouli), et les pagnes 
dits else, en provenance de Santiago, étaient très appréciés» (p. 32). Em Santiago nâo 
conseguimos determinar semelhante tipo de pano, nem há lembrança da designação, 
Esta, de resto, não foi referenciada em nenhum outro texto, nem no mais antigo e 
desenvolvido — 0 de Feijó. 

n) Sor 

Hecquard (57), em 1855, dá esta designação a certo padrão por ele encontrado 
no percurso Casamansa-Futa-Djaló, por Gabu. «D’abord — diz ele — qu’ils trouvaient 
dans la Gambie une plus grande quantité de pagnes sor (tissus indigènes), pagnes très 
recherchés et très demandés dans leur pays [...] Le pagne sor représente une valeur 
de 2 frs. 50 cent. Du reste, pour le mot générique de pagne, on entend un morceau 
d’étoffe de coton dont les noirs se couvrent lorsqu’il fait froid, et que les femmes 
roulent autour de leurs corps». É, sem tirar nem pôr, a definição dada pelo P. e Labat. 
Muitas vezes os panos são conhecidos pelos nomes próprios ou pelos nomes clânicos 
dos tecelões que os confeccionaram ou que criaram 0 padrão, Pode ter-se dado 0 caso 
de 0 autor haver referenciado um tipo de pano feito por tecelão de nome sori e, na 
área, darem-lhe 0 nome do artista. Sori é antropónimo fula. Como, porém, Hecquard 
alude a pano de grande procura, ficamos embaraçados sem poder tomar posição 
definitiva. Todavia, iecomte, em 1900 (58), regista-o; e, ao apreciar 0 problema algo¬ 
doeiro do Senegal e do Sudão, escreve «les indigènes savent très bien le fller et le 
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tisser, soit seul, soit associe á la soie, pour faire les pagnes souvent très beaux qu’on 
trouve à Saint-Louis et á Bakel sous.le non de pagne sor». Este trecho vem esclarecer 
melhor 0 assunto. O nome é originário do Senegal e não do Casamansa e muito menos 
do Gabu. Hecquard teria encontrado 0 pano à venda, na sua passagem, e nas mãos de 
algum DjiLA ; mas nâo era confeccionado ali. Vinha do interior, como muitos outros, 
Na nossa Guiné nunca ouvimos mencionar semelhante nome. 

0) Dampé 

Esta denominação veio até aos nossos dias, acabando por se perder há uns 
trinta anos apenas. Pano (e vocábulo) jalofo era constituído por bandas azuis e bran¬ 
cas, alternadas, uma espécie de Barafula . Em algumas regiões do Senegal confeccionam 
uma espécie de manta ou cobertor, igualmente em bandas azuis e brancas, conhecido 
por serife-bA, nome de inspiração mandinga, isto a avaliar pelo sufixo aumentativo (bà) 
daquela língua, aplicado ao vocábulo árabe cherife singular de chorfa ou chorafa 
(descendentes da linha masculina do Profeta ou de sua filha Fátima). Tanto em Dori, 
como em Ségou, confeccionam cobertores de apreciáveis dimensões, sendo os desta 
última proveniência conhecidos por dampé, «Les couvertures dites de Ségou — escreve 
Monteil—ne sont pas moins connues et recherchées. Les Français les désignent, sou¬ 
vent, par le mot dampé, emprunté aux Wolof. II y en a deux variétés; l’une, à carreaux 
alternativement bleu et blanc, est, ordinaire, d’un travail assez grossier; 1’autre est 
bien plus remarquable comme tissu: les deux extrémités sont ornées de rayures stríées 
de bleu et de blanc et sont terminées par de courtes franges» (p. 66), 

p) Sakes 

É designação apresentada por Dapper, em 1686, para ura tipo de pano de 
8 bandas, tingido a vermelho, com fundo branco. «Pagnes sakes [,..] le fond en est 
blanc et couvert de huit bandes de couleur de feu qui occupent toute la largeur». Não 
conseguimos saber a origem do termo. Tinha 0 valor de uma barra de ferro por pano. 
Devia ser de melhor qualidade do que os outros por ele indicados, 
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q) Pano de lambu e pano de bambu 

Nào se trata em rigor de uma denominação, mas antes do nome genérico 
susceptível de ser aplicado a qualquer pano de vestir e a qualquer pano de segurar 
crianças ao dorso. Nào era, pois, um tipo ou padrão de pano. Registamo-lo em face da 
extensão com que se utilizam aquelas designações. Lambu e bambu derivam do mandinga 
bamburo, «por às costas» (ou «ao dorso»), «trazer ao dorso», forma africana clássica de 
transportar crianças de colo, pondo-as ao dorso e seguras par um pequeno de bambu. 
Este pano é, em regra, composto de 3 a 4 bandas de 20 cm de largo cada uma e cerca de 
i m de comprimento, contendo 4 presilhas, em. bandas (ou sejam as duas bandas da 
extremidade que são mais compridas do que as do centro), que se atam ao peito e ao 
abdómen da pessoa que transporta a criança, mantendo-a, por esta forma, fixa ao dorso. 

O pano de bambu foi, outrora, a grande vestimenta do homem animista e 
mesmo do nativo cristão, e ainda hoje tem a designação de lankon (em manjaco). 
Usavam-no a «tiracolo, sobre uma espádua, por baixo do braço oposto, cruzadas na frente 
as extremidades livres», como faziam no Brasil, provávelmente por influência dos 
escravos levados de Bissau, de Cacheu ou de pouco mais a sul. Duarte (53), em 1882, 
ao referir-se a costumes das ilhas de Cabo Verde, diz: «As mulheres em dia de serviço 
usam 0 trajo do país [...] e 0 clássico pano de Lambi , geralmente de algodão tinto 
em azul-claro dito gala » Se têm filhos pequenos levam-nos nos bambudos, 
isto é, ás cavaleiras sobre os rins, apertados e segurados contra 0 corpo por um pano 
de algodão tecido, que chamam pano de bambura vindo prender à cintura das mães, 
ficando da criança apenas visível a cabeça e os pés» (p. 127). Importa acentuar que a 
designação de bambu é muito antiga. Almada, que percorreu a costa de 1566 em 
diante, escreveu em 1594, ao tratar dos povos Beafares: «aconteceu já nesta terra 
andarem os negros brigando e passear por ali uma negra com a criança no bambo (que 
é trazê-las às costas)». Na Guiné e em Cabo Verde estas expressões, em especial Bambu , 
no sentido de trazer criança no dorso, têm ainda hoje grande voga. 

Há a considerar nesta mesma categoria outras denominações, localizadas nos 
séculos xviii e xix, sem, todavia, se especificarem as características dos panos a que 
dizem respeito. Temos: panos quadrados; panos azulados; panos riscados; panos 
brancos de cordão; panos de xadrez; panos de seda; panos brancos de algodão, todos 
indicados por Andrade (55); pano de renda e pano xambina, apresentados como de 


confecção da ilha do Fogo, aquele com 0 valor de 4000 réis e este com 0 de 3000 réis. 
Havia-os simples e com lavores, segundo Lereno (59), Deveríam estar nas condições do 
conhecido por listras de fora"d’obra. Todas estas designações possuem um aspecto 
muito geneializado, e nada podemos adiantar no sentido de as esclarecer. E provável 
que a maioria se baseie na respectiva padronagem e constituísse artigo de importação. 

Entremos agora na apreciação dos: 

2) Panos dobra 

São assim considerados todos os formados por bandas cuja tecelagem implique 
a feitura, ao tear, de complexos lavores (definidos indistintamente por ornato em 
relevo, técnica de brocado ou de float— à falta de outro termo técnico mais ade¬ 
quado ou expressivo), usando só linha de algodão, preta e branca, ou linha de algodão 
e de seda de diversas cores, formando desenhos geométricos ou figuras, objectos, casas, 
igrejas, embarcações, insectos, símbolos como a cruz de Cristo, estrelas de várias pon¬ 
tas, rosáceas e outros. Em todo 0 texto utilizamos indiferentemente as expressões 
«desenhos em relevo» e «lavores ou ornatos em relevo» para definir, como antes dis¬ 
semos, 0 pano d’obra, É certo que por si só «lavor» pode ser tomado no sentido de 
«ornamento em relevo, lavrado», isto do ponto de vista dicionarista. E tècnicamente 
pode não ser assim. Reconhecemos, perfeitamente, nestas expressões uma ausência de 
rigor técnico em matéria de tecelagem. A técnica de desenhos em lavores foi definida 
por Chertrudi & Nardi (48, 1 ) por técnica de brocado ou de float, que talvez sejam 
as mais ajustadas. «Su finalidad [dos liços] — dizem estes autores — es levantar hilos 
de la capa superior de la urdimbre y permitir el passage de tramas adicionales de 
colores variadas que formam dibujos en el faz dei tejido (brocade)». 

A designação pano d’obra tem 0 seu fundamento. Segundo Feijó, «conforme 
0 seu obrado ou trabalho, assim determinam a espécie», pois a diversidade dos lavo¬ 
res «concorre também a fazer 0 seu valor intrínseco no comércio». 

A dificuldade da obra , 0 trabalho exigido pelos lavores, valorizam 0 tecido, 
tornam-no caro. O tecelão, 0 ficial (de oficial, de ofício) tanto em Cabo Verde como 
na Guiné, ao empreender a feitura do desenho encomendado, começa por elucidar 0 
cliente de que 0 pano «tem obra». É, pois, difícil, complicada, a sua tecelagem. 
Obrado é sinónimo de muito esmerado, complicado. O termo foi bastante utilizado 
nos antigos «Regimentos» da Metrópole, nos séculos xvi e seguintes, ao regularem as 
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actividades têxteis. Registavam as «Fraudes e as deficiências da produção», quando os 
panos se apresentavam «mal obrados e falsificados, assim na conta dos fios como ria 
impropriedade das tintas» (6o). A denominação pano d obra foi, evidentemente, bus- 
cada no português. Na Metrópole o termo obrado é hoje arcaico. 

Nesta categoria conhecem-se em Cabo Verde as seguintes denominações, usa¬ 
das também na Guiné: 

a) «Bixó simples > 

Segundo Feijó, era o tecido em liso nas cores vermelha, amarela e verde. 
Para Andrade (55), os «panos de bixo são de algodão lavrados no tear de diversas 
cores». Tinha 0 valor de 2000 a 3000 réis (32, II). 

b) Bicho cortado 

Quando os lavores comportam desenhos diversos, todos a cores. Lopes de 
Lima (2) refere: «tendo lavores em relevo, á roda, tomam 0 nome de panos de bicho 
(Bicho significa cercadura)». Actualmente, porém, a designação de bicho aplica-se 
quando exista um conjunto de desenhos em relevo com alguma parecença, real ou 
puramente ideal, com a pele de algum bicho (Guiné): jibóia ou irã cego, onça, lagarto 
(ou crocodilo), etc. 

Quando, em Cabo Verde, se confeccionavam com retrós e «segundo 0 seu tra¬ 
balho» em lavores, valiam entre 4000 e 20000 réis. Os mais procurados eram do 
Fogo. Em algumas ilhas faziam este pano adicionando lã de ovelha ao algodão e, então, 
cotavam-se a 4000 réis (32, II). 

c) Boca branca 

Designava-se (e designa-se ainda) assim quando feito a preto e branco ou a 
cores, com lavores, mas em qualquer caso formando os desenhos uma cercadura ou 
faixa branca nas margens, em sentido transversal. À cercadura é que 0 crioulo dá 0 
sentido de «Boca», de entrada e de baba, e daí a designação. Quando bem acabados, 
cotavam-se, sendo só em fio de algodão, a 2000 réis e a 3000 réis; com lavores 
em retrós, a cores, iam de 6000 a 12 000 réis. Havia preferência pelos da ilha do Fogo 
(32, II). Lereno (59) referenciou, sem contudo 0 indicar concretamente, um padrão de 
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Santiago conhecido por boca branca de santana, com o valor de 15' 000 réis. Devia 
ser pano muito bem acabado e apreciado, para poder atingir esse alto valor comercial. 

d) Oxós ou apenas oxó, também designado pano de vestir 

Há certa impropriedade nesta última designação, pois todos estes panos são de 
«vestir». 0 pano era nessas áreas sinónimo de fato.; tinha essa total correspondência. 
Oxó, é forma abreviada de ontchô, que, por sua vez, corresponde ao acrioulamento 
do vocábulo mandinga nhantchó, «fidalgo», «nobre», «fino», na acepção de correcto, 
de delicado, Esta denominação foi dada ao pano d’obra de complicados lavores, a fio 
de algodão preto e branco ou a cores, em linha de seda, destinado, a vestimenta de 
mulheres em dias santos, nas festas solenes, nas visitas de recepção a hóspedes de 
cerimónia, à chegada dos governadores e gente grada. Era vestimenta «nobre», 
«fidalga», e daí 0 ter sido buscada a correspondente palavra mandinga—-o.povo que 
maior e mais extensa influência cultural exerceu desde sempre na área compreendida 
entre 0 Gâmbia e a Serra Leoa. Em rigor, pano oxó ou pano nhantchó significa 
«pano de fidalgo» ou «pano para fidalgo». 

Estas são as denominações antigas, na quase totalidade esquecidas em Cabo 
Verde em face do desaparecimento da padronagem cara. «Morto» 0 pano dbbra, vin¬ 
gou em Santiago uma outra padronagem nova* variada, de panos singelos, ,.e sobre a 
qual diremos alguma coisa mais adiante; 

Antes, portanto, de abordar 0 problema das mantas e dos panos singelos, cabe 
indicar os vários critérios usados no agrupamento dos panos de Cabo Verde. Ao con¬ 
frontar as diferentes obras sobre a matéria, nota-se que Chelmiki copiou de Feijó 
e, mais tarde, Valdez copiou de Lopes de Lima. No fundo, todos eles adoptaram as 
mesmas designações, sendo que Valdez e Lopes de Lima puseram de parte 0 Pano Oxó, 
que Chelmiki referenciou em Feijo. É esta a única particularidade que ressalta do con¬ 
fronto destes autores. 

Assim, segundo Lopes de Lima e Valdez, os «panos que se fabricam nas ilhas 
de Cabo Verde têm as denominações, preços e aplicações seguintes: 

panos grossos [no sentido de grosseiro] 

Pano Bocui ou de Lei (azul com avesso Branco). Consome-se na-Província a 
1000 réis cada. ■ 
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Pano de Agulha (todo azul). Consome-se na Província e vão muitos para a 
Guiné, a iooo réis cada. 

PANOS DE TECIDO FINO 

Pano finto (todo preto). 

Pano de Lista de fora (branco e preto em listas). 

Pano Galan (azul claro e branco com listas). 

Pano de Boca Branca (centro a azul sobre fundo branco), todos a 2000 réis cada. 
Todos os panos destas quatro denominações, tecidos com lavores em relevo à roda, 
tomam 0 nome de Panos de Bicho (bicho significa cercadura), e então duplicam ou 
triplicam de preço, conforme 0 lavor. Destes panos consome-se a maior parte nas Ilhas, 
e exportam-se alguns para a Guiné Portuguesa e Francesa. 

PANOS RICOS 

Panos de Obra (todos entretecidos de lavores de algodão e lã, de várias 
cores), de 3000 até 6000 réis. 

Panos de retrós (entretecidos de algodão e retrós), de 4000 até 8000 réis. 

Colchas de lavor (de algodão, de lã e de retrós), de 6000 até 40 000 réis. 

Usam-se no país e exportam-se para países estrangeiros. 

Este quadro, agrupando 0 produto da tecelagem caboverdiana em Panos gros¬ 
sos, Panos de tecidos finos e Panos ricos, ajuda a compreender 0 critério que seguimos 
na classificação e definição dos panos e das mantas e colchas. 

Para comprovar a rapidez com que desaparecem, por vezes, as denominações 
dos panos, apontamos de seguida algumas usadas na Guiné entre 1920-1932 (60) 
e hoje totalmente ignoradas à excepçâo da «Colcha»: 

Cortes .. . 

Gafanhoto . 

Estrela amarela . . . 

Banana , , . . . 

Cordão e Lista cordão (vestuário de noiva). 

Agulha . 

Para os tecidos de bandas largas, usaremos um enquadramento baseado nos 
fins a que se destinam. 


Banda pintado (Gabú) 

Colcha 

Pegado 

Bordado 

Tinto ) 

~ [ de Cacheu 

Tear 
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Compreendem: 

1 ) Mantas de lã; 

2) Colchas e mantas de farrapos. 

1) Mantas de lã 

A designação não foi usada correctamente pelos diferentes autores para fazer 
a diferenciação entre «colcha», ornamento, colgadura, .e «manta», cobertor, agasalho 
contra 0 frio. Quase todos os investigadores utilizaram 0 termo «colcha» simultânea¬ 
mente nos dois sentidos: no próprio (adorno de cama) e rio de agasalho. Se conside¬ 
rarmos os fins a que cada um se destina e as fibras empregues na confecção, vê-se que 
há algum fundamento para não se englobarem numa mesma designação, A colcha é 
toda feita em fio de algodão; a manta tem a urdidura em fio de algodão e a trama em 
lã de ovelha de criação local. As mantas de lã confeccionam-se presentemente apenas 
em Santo Antão e no Fogo; outrora faziam-se também em S. Nicolau, Boa Vista 
e Brava. 

Na ilha do Fogo foram localizadas mantas de lã formadas de três bandas 
cosidas entre si no sentido do maior comprimento e com as seguintes dimensões: 
comprimento, 210 a 225 cm; largura das bandas 35 a 50 cm; peso 1990 a 2010 g. 
São de uma só cor (a natural) e sem quaisquer lavores. Para se não desfiarem, 
debruam-nas á volta, nas ourelas. Usam-se sem qualquer beneficiação prévia ou ama- 
ciamento do tecido, após a conclusão da obra. Também não são pisoadas, nem manual 
nem mecânicamente, como por vezes se faz em Portugal (60). Em Cabo Verde ignora-se 
qualquer espécie de técnica de pisoagem. 

Em Santo Antão forma-se a manta de lã com cinco bandas de 35 cm de lar¬ 
gura e com 0 comprimento de 190 a 200 cm. A largura global regula entre 156 
e 160 cm, isto devido a pequenas irregularidades da largura das bandas. Conservam 
igualmente a coloração natural da lã, e por isso mesmo se notam algumas cambiantes 
nas fotografias. A aparência é muito mais grosseira do que as da ilha do Fogo, 
e impressionam mal ao contacto com 0 corpo. Só.após algumas lavagens amaciam 
um pouco. As do Fogo, pelo contrário, são relativamente macias e podem ser usadas 
de pronto. Aqui a lã parece de melhor qualidade do que em Santo Antão. 
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O custo das mantas de oscila presentemente entre I40$oo e 200$qo no Fogo, 
e em 3oo$oo a 450S00 em Santo Antão. 

O peso é de 1990 a 2010 g nas do Fogo e de, 3780 a 4480 g : nas de 
Santo Antão. 

2) Colchas e mantas de farrapos 

a) Colchas (dantes grafaram colxas). São feitas em fios de algodão branco 
ou em cores (em regra, amarelo, verde, azul), umas simples, outras com alguns lavores. 
Existe ainda grande estimação por estas colchas. Á confecção esteve limitada ao Fogo, 
Santo Àntâo, Brava, S. Nicolau e Boa Vista. As simples custavam 8000 reis, e as «mais 
sobidas», com lavores a fio de lã ou de seda, 20 000 a 25 000 réis (32, II). Actualmente 
só se fazem no Fogo e com fio de algodão importado, de boa qualidade, em regra da 
América do Norte. Os emigrantes cabo-verdianos ali fixados é que enviam às famílias e 
parentes,, de presente, a matéria-prima destinada a objecto tanto apreciado. O Museu 
de Etnologia do Ultramar possui duas, recentemente (1964) conseguidas na ilha do 
Fogo. Uma é feita de tecido branco, com listas encarnadas e verdes, Os lavores, em 
desenhos geométricos, dispostos no sentido longitudinal, pelas suas características pró¬ 
prias, permitem dar-lhe, na expressão do tecelão, a designação de colcha de bicho. 
A designação de bicho é baseada no tipo de desenho. Tem uma franja de 4 cm â 
volta, em lã encarnada e verde. Formam-na 6 bandas de 24 cm de largo cada uma, 
com 0 comprimento de 200 cm. A outra tem 0 fundo verde-claro e cinco faixas 
estreitas, em lavores, nas cores branca, azul e preta. O seu comprimento é de 196 cm, 
a largura total de 147 cm, com 6 bandas de 25 cm de largo cada. Ambas foram tecidas 
por Joviano da Veiga, de Cova Figueira. 

b) Manta de farrapos, também conhecida por manta de retalhos 

. Mediante 0 aproveitamento de tiras e pedaços de tecidos, de importação, obti¬ 
dos das sobras do comércio, é costume em Santo Antão tecer mantas de farrapos 
idênticas em tudo às do norte de Portugal: na textura e no conjunto de cores. Diferem 
apenas nas. dimensões .das bandas —as de Cabo Verde um pouco mais estreitas— 
e nos fins de utilização. Trata-se, é bem de ver, de difusão de técnicas de Portugal 
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para Cabo Verde. Tomam em Santo Antão a designação de clabedâtche, vocábulo 
cuja origem não nos foi possível determinar. São colchas e mantas no sentido portu¬ 
guês do termo. Utilizam-se na cobertura de camas. As duas adquiridas pelo Museu de 
Etnologia do Ultramar possuem as seguintes dimensões: uma, 210 cm de comprimento 
e 150 cm de largo (4 bandas de 35 cm de largo cada); outra, 174 cm de compri¬ 
mento e 150 cm de largura (5 bandas de 30 cm de largo cada). À gama de cores é 
variada. O custo actual regula entre 15o$oo e 2oo$oo. 

Há outras denominações antigas aplicáveis a panos d’obra e a panos singelos, 
todas elas muito vagas e imprecisas. Não possuímos elementos que identifiquem cada 
tipo de pano indicado na documentação consultada, e nessas condições limitamo-nos a 
apresentar as denominações mais conhecidas, sem, contudo, concretizar 0 tipo de pano 
a que se aplicavam. 

«panos brancos», nas versões de Almada, Manuel Álvares e Rodrigo da Fon¬ 
seca (1699). Parecem corresponder ao tecido na sua coloração natural. Uns deveriam 
ser de tecido branco de fabrico europeu; outros eram panos autênticos, feitos com 
bandas de confecção cabo-verdiana ou do continente africano. 

«panos brancos e pretos» «(que chamam de Farim, por se comprarem em tal 
aldeia)», no dizer de Lemos Coelho (1684). Parece serem os panos usados nos resgates 
da época, no povoado de Farim e em todo 0 curso do rio Farim. 

«panos altos» nas grafias de Lemos Coelho (1684) e de Rodrigo da Fonseca. 
Pode ser sinónimo de «roupa alta de Santiago», do primeiro destes autores. «Alto», 
possivelmente no sentido de caro, de bom, de apreciado. Deveriam ser de dois tipos: 
brancos (cor natural da banda) e azulados, isto a avaliar pelo teor da carta de Afon- 
seca: «trabalham os brancos muita roupa a que chamam golosam e jugulados; 
os géneros que se gastam por todo este sertão [de Geba] são panos altos azulados. ..», 
ou sejam panos tintos com anil vegetal, como desde sempre foi predilecção das popula¬ 
ções africanas. 

«panos da costa». Era todo 0 pano confeccionado na «Costa». Esta designação 
abrange toda a gama de panos utilizada no último período do tráfico de escravos 
e ainda posteriormente à extinção deste. Por «Costa» era tomada (século xvn) a faixa 
do litoral a partir do rio Senegal para 0 sul até ao Gâmbia. Mais tarde vieram a surgir 
as designações de Costa dos Escravos, Costa do Ouro, Costa do Marfim, Costa da Mina, 
Costa da Malagueta e até Costa de Baixo (a região dos Manjacos), etc. A designação 
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de «pano da costa» foi usada no Brasil, segundo Nina Rodrigues (6i), naturalmente 
levada pela escravaria ida de Cacheu. Lopes de Lima (2) apresenta este tipo de pano 
como sendo de confecção grosseira e servindo de vestuário a Papéis, Felupes, Balantas, 
Banhuns e Beafadas, os quais os adquiriram nos Mandingas, Eram os panos tecidos 
pelos povos do interior e trazidos ao litoral para venda. 

«pano de guiné». A denominação era aplicada com propriedade a panos 
confeccionados na área da autêntica Guiné, ou seja na costa da Guiné; ou por vezes 
indiferentemente a panos de origem ignorada. Por facilidade de expressão ou por 
semelhança de padronagem, optava-se pela designação pno da Guiné, 

«pano de pente», Supomos denominação derivada de «pente de tear». Usa-se 
ainda hoje na Guiné; mas não conseguimos determinar a razão do nome. 

Hoje em dia não há grande rigor na atribuição de nome dos panos. A escolha 
do nome é, em alguns casos, bastante arbitrária e feita pelos próprios tecelões. Estes 
nem sempre se orientam por razões reais, plausíveis, ao escolher denominações, e não 
raro envolvem-nas em certa dose de fantasia. Entre os desenhos de dado padrão de 
pano e a denominação atribuída nem sempre existem materialmente elementos que a 
justifiquem. 

Por outro lado, tanto em Cabo Verde como na Guiné, perdem-se com relativa 
rapidez os fundamentos e razões das antigas denominações da padronagem e nota-se 
certa preocupação em criar novas em substituição das velhas, isto além da confusão 
estabelecida com as denominações antigas. Também não é raro um padrão ser conhe¬ 
cido num local por dado nome e, noutro não distante, por nome diferente, 

Em Santiago, com a tendência para 0 desaparecimento da tecelagem, 0 cha¬ 
mado pano d’obra não possui já nenhuma das denominações consagradas. É tipo que 
raramente se encontra hoje, a não ser em poder de um ou outro indivíduo mais abas¬ 
tado. Deve-se isso ao seu elevado custo, perante um baixo nível de vida das gentes da 
zona rural. Foi substituído por pano simples ou singelo, mas, como nos casos de 
«pobreza envergonhada», toma 0 nome de pano d’obra simples. Puro eufemismo. 
No fundo, ele corresponde em tipo ao antigo pano singelo. Confecciona-se, a maior 
parte das vezes, com fios de algodão de produção local, com reduzidos desenhos, todos 
eles de tipo linear, elementares, em preto e branco ou em azul e branco. O anil é de 
«apanha» local. Não se usa já 0 retrós como outrora. O pano d’obra com lavores é 
invendável, Com 0 pequeno poder de compra do nativo, a preferência pende, forçada- 
mente, para 0 pano simples e barato. O tecido deste tipo de pano é de fraca textura 
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em comparação com 0 dos panos antigos, O custo actual varia entre 8o$oo e i8o$oo, 
no máximo. 

Os actuais panos simples tomam em Santa Catarina e no Tarrafal as seguintes 
denominações: tripé, noivado, trapichinho, nove dinheiros, nova estrela, craveiro 
lopes, este como padrão concebido e realizado pelo tecelão Arlindo Almada, em home¬ 
nagem ao falecido marechal aquando da sua visita, como Presidente da República, 
ao arquipélago, em 1955. A fotografia identifica um destes modelos. As bandas apre¬ 
sentadas possuem as seguintes dimensões: comprimento, 180 a 185 cm; largura, 
15 cm cada uma. 

Em Santiago existiam em 1964 sessenta e um tecelões em actividade. Todos 
eles possuem uma ocupação principal. O artesanato da tecelagem representa um entre¬ 
tenimento do qual podem auferir mais uns proventos. Se se dedicassem apenas ao 
«ofício» não ganhariam para comer. 

No Fogo, 0 número de tecelões, na zona sul, não excede uma dezena, todos 
eles, homens e mulheres, confeccionando apenas colchas em fio de algodão e mantas 
de lã, mas em especial estas últimas. 

2) Critérios seguidos, em Cabo Verde e na Guiné, na 
formação de panos 

Para se poder formar um juízo seguro acerca do assunto, importa a apresenta¬ 
ção de dados que comprovem a identidade ou a divergência de critérios na formação 
de panos, nas próprias áreas em apreciação e mesmo nas outras adjacentes e nas 
distantes. 

Os «panos — diz Feijó, em relação a Cabo Verde — são formados de 6 bandas 
ou faixas, da largura pouco menos de um palmo sobre 7 ou 8 de comprimento; 
cosidas umas às outras pelas suas orelas, para constituírem a largura total de 4 para 
5 palmos; conforme 0 seu obbado ou trabalho, assim determinam a espécie» — 0 tipo, 
0 preço e a respectiva denominação, Nestas condições teríamos bandas de cerca de 
20 cm de largo, com 0 comprimento dc 140 a 150 cm, formando um pano com cerca 
de 80 a 100 cm de largura total, 

Aniceto António Ferreira, em 1812-1814, ao tratar da manufactura de panos 
nas ilhas, refere a «seis faixas na largura e de 10 palmos de comprimento» (23), 
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Lucas de Senna (37), em 1818, teceu algumas considerações sobre a fiação e a 
tecelagem em Cabo Verde e, a propósito de panos e seu uso, diz: «são estes panos de 
comprimento de 9 a 10 palmos sobre 4 a 5 de largo, cada um de 6 bandas; são estas 
umas tiras do comprimento que há-de ter 0 pano com coisa de 6 polegadas de largo, 
cuja largura é a mesma que tem os seus teares; tecidas que sejam as 6 bandas ou 
tiras, cosem-nas umas às outras pela orela, e está feito 0 pano». 

Pusich e Chelmicki utilizaram de certeza a obra de Feijó para a elaboração dos 
seus estudos. 

Na largura da banda ou faixa, segundo Feijó e Pusich, este último aproxima-se 
mais da realidade actual; 6 ou 7 polegadas, ou sejam 15 a 17,5 cm. Em panos con¬ 
feccionados há uns sessenta anos foram determinadas, em 43 unidades adquiridas em 
Santiago, 2 com bandas de 13 cm, 22 com bandas de 14 cm, 18 com bandas de 
15 cm e apenas 1 com bandas de 17 cm. 

Detalhes bastante curiosos e elucidativos nesta matéria contém 0 estudo de 
Chelmicki. No conjunto das ilhas «os panos tecidos e colxas —■ diz ele —atraem 
a admiração de todos os viajantes, por bem feitos, cores vivas, e lindos lavores: 
porém sobre tudo pela maneira por que são fabricados. Fiam para esse fim muito bem 
0 algodão, em grosso ou em fino, à roda ou em fuzo (guincho) e em poucas partes se 
fia igual ou fino». 

«Estes panos—continua—são d’algodão só, ou misturado com lã, ou seda. 
CompÔem-se de 6 ou mais bandas d’um pé de largura sobre 6 ou 9 de comprimento: 
cosidas umas ás outras pelas ourelas, conforme à largura do pano que se quer [...]. 
Estes panos constituem 0 vestuário do sexo feminino da província; são exportados 
em considerável porção para a costa da Guiné, aonde e mesmo na Ilha de Santo Antâo, 
tem um valor de moeda corrente; a ponto que ainda há poucos anos, nesta última 
recebia 0 Governo neste género a importância dos dízimos» (1841). 

Em outro lugar, Chelmicki dá esclarecimentos tendentes a demonstrar que no 
«Fogo excedem na fábrica de colxas, que fazem de diversas cores, misturando-as com 
iâ ou mais vulgarmente ainda com seda». Reconhece, todavia, que «todos estes pro¬ 
dutos [panos e colchas] pela insuficiência dos teares, tem preço muito subido, e com ele 
precária saída». 

Há no relato de Chelmicki um pormenor não inteiramente exacto, se, por¬ 
ventura, ele se quis referir a panos: a largura da banda, indicada como sendo de 
um pê— cerca de 30 em. Contradiz assim Feijó, Lucas de Senna e Pusich (que indicam 
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larguras da ordem dos 15 a 20 cm) e todos: os outros autores, e a própria tradição, 
pois não há notícia, de 0 pano de fio de algodão ter sido confeccionado, mesmo na área 
ao norte do equador, com bandas daquela largura, excepção feita ao caso de kong, 
de si muito localizado. Se porém, quis tratar de bandas para a formação de colchas 
ou de mantas de lã, então está exacto. 

Valdez (43), sendo omisso quanto às dimensões de bandas e de panos em 
Cabo Verde, realça no entanto, as qualidades do tecido. «Entre as fazendas—escreve ele 
— manufacturadas, há panos e colchas de um lavor riquíssimo. A Senhora Dona Maria 
Tereza Montei mandou para a exposição de Londres em 1862 dois destes panos teci¬ 
dos com retroz de cores, à moda do país, de um gosto e excelência admiráveis. Custa¬ 
ram de 10 000 a 12 000 réis cada um. A obra foi dirigida pela expositora e executada 
por um liberto chamado Francisco do Livramento». 

A confecção de mantas de lã de ovelha (e com elas 0 pente largo do tear), nas 
ilhas de Cabo Verde, não seria técnica importada com a do pano de bandas estreitas, 
ou posteriormente, mas em todo 0 caso muito antiga, remontando ao período do trá¬ 
fico de escravos ? 

Não dispomos de elementos seguros para tomar uma posição definitiva sobre 
se estamos em presença de um fenómeno de difusão de técnicas ou de um surto de 
técnica local. Há, no entanto, achegas substanciais que ajudam a lançar alguma luz 
sobre este ponto. 

Monteil (4), ao estudar a tecelagem em amplas áreas do Senegal e para 0 sul, 
regista a confecção em Kong (Costa do Marfim), de bandas de «mau tecido», com 
60 cm de largura, 0 que na verdade diverge muito das larguras correntes em toda essa 
vasta região. O mesmo autor aponta que «à Dori, fon fabrique des couvertures 
réputées. Faites généralement de cinq bandes, mi-coton mi-laine, elles comportent aussi 
des fils de coton européen, pour les parties en couleur surtout» (p. 66). 

. É a segunda fonte (Monteil e Valdez) a registar a feitura, em teares afri¬ 
canos, de bandas de larguras superiores a 20 cm. Em todas as outras regiões 
estudadas, as larguras correntes são de 10 a 12 cm. «La pièce était composée — 
escreve Monteil —de bandes rouges et blanches assemblées par les femmes 
de Kong et comprenant douze, treize, quatorze ou quinze de ces bandes de o, m io 
á o m ,i2 de large, sur une longueur uniforme de i ra ,75 (p. 65). Quer dizer, na 
própria área de Kong a banda de 6q cm de largo constitui ou constituiu uma 
excepção. 
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Mais tarde, Heuzey (44), ao estudar a tecelagem do Sudão, regista (em 1941) 
que «dans la région de Macina, oti 1 'élevage des moutons est particuiièrement 
développé, on tísse des couvertures de laine blanche décorées de dessins géomé- 
triques en noir et rouge d’un très bei effet et dont la qualité est souvent 
remarquable suivant que la laine employée est á longues fibres ou qu’on utilise 
courte provenant de moutons plus ou moins métissés. Vers Niafunké et Goudan, les 
décors sont de laine mélangée de coton sur trame de coton [...]. Ce sont lá des 
grandes couvertures de 5 à 6 mètres de longueur sur 1,40 m. a 1,50 m. de 
largeur, selon le nombre de bandes...». 

A falta de indicação de largura das bandas ou do seu número, inibe a compa¬ 
ração deste tipo de tecido, em que entra algodão e lã, com 0 das bandas de lã de con¬ 
fecção cabo-verdiana. Aqui também a lã utilizada é de fibra curta. Contudo, seja no 
Sudão, seja na ilha do Fogo e em Santo Antâo, usa-se a mistura de algodão e lã— 
aquele na urdidura e esta na trama, como os Araucanos na Argentina. As suas técni¬ 
cas assemelham-se. As dimensões de conjunto dos cobertores sudaneses, essas é que 
excedem bastante as das mantas cabo-verdianas. 

Em face destes elementos talvez não seja errado dizer que a técnica de confec¬ 
ção da manta de lã cabo-verdiana, assim como 0 ponto largo utilizado na tecedura, 
provieram da área sudanesa. 

Entre os Araucanos, na Argentina, usa-se muito a tecelagem de lã de ovelha, 
em bandas estreitas, com 5 a 17 cm de largo, ornadas de variados desenhos e com 
dupla face. No magnífico estudo sobre teares e tecelagem já citado, Chertrudi 
& Nàrdi (48, II) dão informes bastante objectivos sobre 0 assunto. «Actualmente se 
teje con lana de oveja y con hilo de algodón de fabricatíón industrial. Una série de 
fajas de lana doble faz de Neuquén tenían medidas que oscilaban de 2,20 m. a 2,68 m. 
de longitud (incluídos flecos de 15 cm. a 20 cm. de largo en cada extremo) por 7 a 8,5 cm. 
de anchura. Una faja para nifios de lana de oveja media, 1,24 m. de longitud [..,] por 
5 cm. de anchura. Tambien se teje fajas de lana de oveja con faz de urdimbre simple 
de un color (rojo, generalmente) que míden de 15 a 17 cm. de anchura» p. 160). 

E pena os autores não terem indicado 0 número de bandas com que se forma 
cada manta. Nenhuma fotografia das inseridas na obra permite esclarecer este detalhe. 
Como em Cabo Verde, a urdidura das mantas de lã, entre os Araucanos, é de fio de 
algodão. De igual modo, nestas duas áreas a utensilhagem e a técnica são, em parte, 
semelhantes. Há, todavia, uma diferença: os teares araucanos são desprovidos de liços 


e alguns até de pentes. A trama é formada mediante o levantamento lateral dos lios da 
teia por meio de uma espátula (o separador, permitindo assim a interposição dos fios 
para a sua formação. 

Na confecção de panos, e mesmo de mantas e de colchas, utilizou-se sempre 
em Cabo Verde 0 algodão, embora em alguns se fizesse a «interposição de seda ou 
lã [...] uns e outros são lisos ou com lavores cuja diversidade concorre também 
a fazer 0 seu valor intrínseco no comércio, assim como na mesma espécie variam de 
qualidade conforme a ilha em que são fabricados» (32-II). Nessa época — fins do 
século xviii - quase todo 0 fio da urdidura era preparado nos ilhas. A trama forma-se,, 
em especial nos lavores, ou com algodão em cores ou retrós, importados, ou com lã de 
ovelhas de criação local. 

O adicionamento de lã, com 0 objectivo de obter determinada textura, ou dados 
aspectos, nos panos, bem pode ser uma reminiscência de técnica trazidas do continente, 
quando os tecelões jalofos, mandigas e outros juntavam ao fio de algodão a lã do poilão, 
fazendo aqueles «panos como rajados, que parecem seda», segundo Almada, em 1594. 
Como em Cabo Verde não há lã de poilão, lançaram mão da la de ovelha, em 
substituição. 

Nos panos destinados a vestimenta das mulheres ou, melhor, hoje usados como 
complemento de vestuário de tipo europeu, em Cabo Verde, alguns deles datando 
de mais de meio século, determinámos as seguintes dimensões: comprimento 150 a 
190 cm, situando-se 0 maior número nos 160 a 170; e bandas de 13 a 17 cm de largo, 
sendo 0 predomínio das de 14 a 15 cm. Cada pano é, invariàvelmente, formado por 
seis bandas, tal como indicaram Feijó, 1797, Lucas de Senna, em 1818, Chelmicki, 
em 1841, e é ainda normal entre Manjacos e Papéis, na Guiné. 

Na Guiné, no tocante às características dos panos de vestir e dos destinados ao 
amortalhamento de cadáveres (costume este desaparecido em Cabo Verde), há a consi¬ 
derar os de confecção fula e mandinga (islamizados) e os de confecção manjaca e papel 
(animistas). 

Os primeiros, no geral, confeccionam bandas de 7 a 13 cm no máximo, e por 
isso 0 número de bandas necessário à formação de um pano varia de 9 a 13 (mandin¬ 
gas), com 0 comprimento de 155 a 170 cm. Só em áreas restritas — e possivelmente 
por influência Manjaca— se vê a banda de 19 cm de largo (fulas) e 0 pano com 0 
comprimento de 150 a 160 cm. Estes panos seguem 0 sistema difundido no Senegal- 
-Sudão : bandas estreitas de 7 a 15 cm de largo, formando panos com 9 a 13 bandas, 
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como antigamente, ainda que em alguns sectores o número de bandas seja superior. 
Os Sarancolés, por exemplo, ainda agora formam os seus panos com 13 bandas de 7 a 
8 cm de largo cada e com 160 cm de comprimento (49), 

■ Segundo Monteil (4), em quase todo 0 Senegal e 0 Sudão, a largura das ban¬ 
das destinadas a panos de vestir regula entre 10 a 15 cm, encontrando-se contudo no 
Kong panos com 12,13,14 e 15 bandas. 

Lecomte (58), em 1900, ao apreciar as possibilidades do desenvolvimento 
económico do algodão no . Senegal e no Sudão, pôs em evidência a natureza familiar 
do cultivo, dando indicações concretas sobre as características das bandas tecidas. 
«Tous les ans —escreve Lecomte —des tísserands passaient avec des métiers rudi- 
mentaires; ils fabriquaient des bandes larges de o m ,i2 á o m ,i5 dont on cousait 7 ou 8 
ensemble pour em faire des pagnes de 1 mètre à 1,50 m. de largeur sur 2 mètres á 
2,50 m. de longueur, Les pagnes de dessous se portaient écrus; ceux de dessus étaient 
teints à 1’indigo». 

Ontem como hoje a prática é a mesma: panos brancos, da cor natural do tecido, 
a servirem de indumentária interior (é 0 caso do kono saba), e panos tintos, com ou 
sem desenhos, usados no exterior. 

Mais modernamente, no estudo sobre a tecelagem antes referidos, Heuzey (44) 
constatou que, na região central «oú cultive le cotonnier, les tisserands font les bandes 
de coton blanc de 10 cm. à 20 cm., environ de largeur», ao passo que no Norte, na área 
saheliana, «oü 1’influence des artisans maures a fait èvoleur 1’industrie du tissage, le 
tisserand indigène ne tisse qu'en bandes allant le plus souvent de 7 a 20 cm. de largeur. 
Celles-ci sont cousues entre elles ultèrieurment pour constituer les pièces formant 
pagnes, boubous ou convertures». No Gao, em Tombuctu e em Dori, ainda segundo 0 
mesmo autor, «on tisse de grandes convertures de coton à fond blanc Semées de larmes 
rouges, jaunes, bleues ou brunes dans le sens transversal...». 

Por outro lado, os seus panos de mortalha e os panos de vestimenta de luto são 
sempre de banda estreita e com 0 comprimento superior aos de vestir, e de uma só cor: 
0 branco natural da banda. Entre os Dogons e em muitos povos sudaneses passa-se 0 
mesmo. Ortoli (62) apurou em Bandiangara que «le corps est enveloppé d’un linceul 
ou bandes de coton blanches...» (p. 67), em especial no concernente aos cadáveres 
de mulheres falecidas no estado de gravidez ou durante 0 parto. Gs panos de. vestir 
compõem-se sempre de bandas brancas para as peças interiores, e de bandas tingidas 
a azul-claro ou escuro, numa enorme gama de combinações, ou tecidos com lavores 
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simples, para 0 exterior. Não se dedicam á tecelagem de lavores complexos como os 
Manjacos. 

Os Manjàcos e os Papéis, esses confeccionam sempre bandas de 20 a 21 cm de 
largura, no máximo, predominando no entanto as primeiras. O comprimento de panos 
de adultos vai de 180 a 190 cm—e mais—e para adolescentes de 150 a 170 cm. Todos 
os panos de vestir são formados com as clássicas 6 bandas. Neste particular, os Man¬ 
jacos e os Papéis seguem 0 mesmo critério das gentes de Santiago. Por essa razão 
pode admitir-se que a tecelagem cabo-verdiana chegada até nós foi influenciada, 
quanto ao número de bandas a formar 0 pano, pela de tipo manjaco-papel. A inversa 
também se pode ter dado. 

Os panos de amortalhar cadáveres, aqueles que ficam em contacto directo com 
0 corpo, esses possuem outras dimensões e características: mais compridos e da cor 
natural da banda. Os restantes são em geral panos d’obra, dos melhores e mais ricos 
que a família possuir. É da tradição embrulhar 0 cadáver no maior número de panos 
possível, em especial os de lavores, e esse número depende sempre do poder econó¬ 
mico do agregado. Varia entre 3 e 5 para os pobres e de 20 a 100 e mais para os 
ricos, régulos, sacerdotes, ritualistas e notáveis. Já era assim nos começos do século xvn, 
como se viu. 

Para 0 luto e para a assistência às cerimónias funerárias, vestem panos de 
6 bandas, em geral de 17 cm de largo, bastante compridos, de 200 a 225 cm, entre 
eles conhecidos por ka-ndjande, «couro», em manjaco. A designação provém do facto 
de, outrora, ser obrigatório 0 uso da vestimenta tradicional em couro de cabra, conhe¬ 
cida em crioulo por lôpé, para se poder assistir e tomar parte activa nas diferentes 
fases do «choro». Por isso, com a evolução sofrida nos trajes, deram ao pano substi¬ 
tuto do lôpé 0 nome de «couro». 

No pormenor da formação de panos de vestir entre Mandingas e Fulas, vê-se 
que a prática hoje seguida é a mesma de há séculos. Álvares (13), em 1616, verificou 
que nos Jalofos, Tucurores, Mandingas e Soninkés a formação de panos cosendo as «ban¬ 
das umas com outras de 6 a 12», Este detalhe tem interesse para a comparação de 
panos modernos adquiridos a Mandingas e Fulas. Em outras áreas de populações isla- 
mizadas apura-se 0 mesmo. 

Estas citações servem para fundamentar — se isso ainda é necessário — a tese 
da origem africana de toda a panada. E a África —repetimos —recebeu este legado 
ou dos Cartagineses ou dos povos islamizados, de cultura árabe, vindos do Norte ou 
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do Nordeste. Aos últimos se ficou, sem dúvida, a dever a enorme difusão do traje por 
todo o continente. 

O sucinto esboço comparativo dos tipos de panos de vestir usados em Cabo 
Verde e na Guiné, com os de tipo sudanês, pareceu-nos útil ao bom entendimento dos 
diferentes aspectos sócio-económicos. 

Não existem diferenças fundamentais entre as técnicas de tecelagem cabo- 
-verdiana e manjaco-papel, em especial. Se se puserem de parte Fulas e Mandingas, 
a tecelagem guineense é apenas uma extensão da cabo-verdiana — um retorno de 
técnicas que, depois de terem sofrido certas modificações por influência portuguesa, 
refluíram a Cacheu. 

Transplantados para Cabo Verde em época bastante recuada, os padrões afri¬ 
canos de panos, nas suas formas singelas e incipientes, limitadas à tingidura a anil ou 
outras tintas, vieram a adquirir nas ilhas formas até aí desconhecidas. Da tingidura 
simples, ou quando muito os desenhos de tipo linear feitos ao tear, passou-se aos 
complexos lavores, formando figuras geométricas e outras de traços mais elementares. 

Atingido um dado grau de perfeição, os Cabo-Verdianos, nas suas constantes 
deslocações á Guiné, teriam difundido na região de Cacheu as mais exuberantes mani¬ 
festações da sua capacidade na arte da tecelagem. 

Quando, em Cabo Verde, este tipo de artesanato decaiu até atingir um nível 
baixíssimo, os Manjacos e os Papéis melhoraram ainda mais os lavores, os ornatos, 
pondo todo o esmero na confecção de panos de vestir e de amortalhamento de 
cadáveres. 

O desaparecimento quase integral da tecelagem cabo-verdiana deve-se, como é 
evidente, não só à introdução no arquipélago de tecidos de produção industrial a baixo 
preço como, em especial, ao reduzido poder de compra das gentes e à sua ampla 
evolução cultural, aproximando-se cada vez mais dos padrões metropolitanos. 

Na Guiné deu-se, pelo menos até ao presente, o inverso: a conquista pela sua 
população nativa, de um nível económico relativamente elevado permitiu ao artesanato 
da tecelagem resistir vitoriosamente (e por quanto tempo mais?) à guerra desenca¬ 
deada pelos tecidos de importação. E nesse aspecto convém igualmente notar que, ali, 
no jogo de forças em curso, entra um elemento de grande relevância: o apego das 
gentes ás tradições —o que se perdeu no Cabo-Verdiano mercê da sua total integração 
na cultuia portuguesa. É esta a nossa interpretação de tão complexo fenómeno. 

i io 
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3) A Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e o 
comercio de panos de algodão em Cabo Verde (1> 

O estudo da tecelagem em Cabo Verde ficaria incompleto se não fosse conside¬ 
rado o período de pouco mais de quarto de século do monopólio do comércio e da 
navegação através de uma das mais dinâmicas e empreendedoras companhias funda¬ 
das no século xvm. 

Deixou, felizmente, importante documentação pela qual se pode avaliar da sua 
extensa acção no espaço, da vastidão dos seus recursos financeiros, do extraordinário 
papel político e social desempenhado na sociedade portuguesa da época, do seu poten¬ 
cial em navios, da difusão dada a mercadorias das mais variadas proveniências, impor¬ 
tadas para Portugal com destino a África e ao Brasil, e dos géneros exóticos trazidos 
á Europa em quantitativos até aí ignorados. 

A consulta a esse importante acervo (que dura já mais de meio ano) 
permitiu-nos agora lançar alguma luz sobre essa época de intensa actividade mercantil 
e de luta entre a organização monopolista, grandemente protegida pelos poderes 
públicos, e toda uma bem montada rede de contrabando, que no fundo encobria os 
desígnios tenebrosos de algumas potências contra Portugal. 


( ! ) A maior parte dos elementos utilizados na redacção deste capítulo foi por nós 
recolhida directamente dos livros de contabilidade e outros, e dos papéis avulsos das companhias 
pombalinas (de Grão-Pará e Maranhão e de Pernambuco e Paraíba) durante longos meses de 
aturadas pesquisas. Compreende esse arquivo 500 livros e 150 maços de papéis avulsos. 
À excepção do alvará secreto de 1757, todos os dados inscritos nesta parte do trabalho, 
incluindo os números relativos à panaria exportada e seus preços e aos da urzela e outros géne¬ 
ros, foram compilados dos seguintes livros: 

De «Carregações», de 1758-1788 (de A a I). 

De «Entradas», de 1760-1788 (de A a I). 

De «Balanços», de 1759-1784. 

«Diários» de contabilidade (de A a H). 

N.° 80,81 e 83 - «Registo de decretos e avisos régios» (1757-1814). 

N.° 86-«Registo de consultas» (1755-1879). 

N.° 97 - «Registo de cartas para Cacheu e Bissau (1760*1778). 

Maços de documentos avulsos. 
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A Companhia, firmada no exclusivo da navegação e do comércio entre a 
costa africana e o Nordeste brasileiro, teve de enfrentar, nem sempre com resultados 
favoráveis, a competição ilegal feita por corsários estrangeiros, designadamente 
franceses e ingleses, seja no campo do escambo de mercadorias e de géneros, seja 
no da compra e transporte de escravos. 

Como nasceu a Companhia? A 6 de Junho de 1755 «os homens de negócio 
da Praça de Lisboa» fizeram um pedido para a concessão, a uma companhia por 
acções, do «privilégio exclusivo» da navegação e do comércio entre a costa africana 
e 0 Pará e Maranhão. No dia seguinte, 7 desse mês e ano, foi promulgado 0 alvará de 
confirmação e assim, ficou instituída a que, nos termos do pedido, se deveria deno¬ 
minar «Companhia do Pará» (artigo i.°); más desde logo apelidada de «Grão Pará 
e Maranhão». O seu extenso e minucioso estatuto possui 55 artigos, muitos deles 
alterados e adaptados nos anos subsequentes, quase sempre com a finalidade de lhe 
conferir maiores e mais amplas regalias. De todos eles apenas interessam ao nosso 
tema os artigos 22, 30 e 51. 

Vejamos, pois, a redacção de cada um deles. 

No concernente a navegação e comércio ficou estatuído no 22. 0 : 

«Para esta Companhia se poder sustentar, e ter algum lucro compen- 
sativo não só das despesas, que há-de fazer com os navios de guerra, e suas 
munições, e com os mais encargos a que por esta fundação se sujeitar; mas 
também dos grandes benefícios, que ao serviço de V. Magestade, e ao bem 
comum deste Reino, e daquelas duas Capitanias se seguirão do comércio, 
que pelo meio da Companhia se há-de frequentar; é V. Magestade servido 
conceder-lhe nelas 0 referido comércio exclusivo, para que nenhuma pessoa 
possa mandar, ou levar ás sobreditas duas Capitanias, e seus portos, nem 
deles extrair mercadorias, géneros, ou frutos, alguns, mais do que a mesma 
Companhia, que usará do dito privilégio exclusivo da maneira seguinte». 

Como consequência directa deste artigo, segue-se 0 dispositivo referente ao 
tráfico de escravos, definido no 3o. 0 : 

«Porque os moradores daquelas Capitanias conhecendo a falta, que 
nelas fazem os escravos negros, de cujo serviço se tem seguido tanta utili- 
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dades aos outros Domínios de V. Magestade na América Portuguesa, obti¬ 
veram em resolução de 17 de Julho de 1752, expedida em provisão do Conselho 
Ultramarino de 22 de Novembro do mesmo ano, a faculdade de formarem uma 
Companhia para resgatar os ditos escravos nas costas de África, a qual com 
efeito propuseram no sobredito plano de 15 de Fevereiro do ano próximo 
passado, e carta de 4 de Março do mesmo ano: há V. Magestade por bem, que 
a dita faculdade tenha 0 seu cumprido efeito nesta Companhia, para que só ela 
possa exclusivamente introduzir os referidos escravos negros nas sobreditas 
Capitanias, pagando os costumados direitos ...» 


O privilégio minuciosamente explanado, ficou assegurado pelo espaço de vinte 
anos, prorrogáveis por mais dez, no 51.°: 

,«0 dinheiro, que nesta Companhia se meter, se não poderá tirar durante 
0 tempo dela, que será de 20 anos, contados do dia, em que partir a primeira 
frota por ela despachada: os quais anos se poderão contudo prorrogar por 
mais 10, parecendo à Companhia suplicá-lo assim, e sendo V. Magestade 
;JÔservido conceder-lho..,* 


Como se vê, dos três artigos transcritos, a área geográfica fixada tinha um 
sentido bastante vago: «resgatar os ditos escravos na costa de África» e introduzi-los 
«nas duas Capitanias», do Pará e Maranhão. 

Dois anos e meio após a fundação, surge novo pedido da Companhia para a 
ampliação dos privilégios e concretização da área do exclusivo. 

O que teria levado a empresa a solicitar mais regalias quando detinha já 0 
exclusivo da navegação e do comércio da costa de África para 0 Brasil? Nada há 
escrito que 0 elucide. 

Segundo se depreende dos artigos da petição secreta de 14 de Novembro de 17 5 7, 
várias devem ter sido as razões. 

Ao formular 0 pedido de 1755, «os homens de negócio da Praça de Lisboa» 
deveriam ignorar a importância comercial de determinados géneros de produção africana 
e, em especial, 0 papel desempenhado na compra de escravos pelos panos de algodão 
da manufactura cabo-verdiana. Efectuadas as primeiras viagens, entre 1755 e 1757, os 
capitães dos navios ou os comissários comerciais tiveram a oportunidade de tomar 
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conhecimento dos diferentes tipos de mercadorias preferidas no escambo de cada sector, 
dentre as quais se destacam: armas de fogo, espadas, revólveres, terçados, facas, peder¬ 
neira, missangas, etc., e em destaque os panos de Cabo Verde. Dos géneros de produção 
africana considerados ricos ou com procura na Europa havia: âmbar (talvez seja a goma 
copal fóssil dos rios de Buba e Corubal), cera, marfim (na Guiné), urzela, anil vegetai, 
couros e peles (em Cabo Verde). A urzela, líquen então bastante procurado pela indus¬ 
tria têxtil europeia, e os anteriormente referidos foram logo cobiçados pelos agentes da 
Companhia; e esta, para afastar eventuais concorrentes, ou para quebrar a resistência 
oposta pelos negociantes das ilhas, aproveitou-se da protecção dispensada pelo ministro 
Sebastião José de Carvalho e Melo, e pediu: i) a concessão do governo político e mili¬ 
tar das ilhas de Cabo Verde e da Guiné; 2) 0 exclusivo da navegação e de todo 0 
comércio na mesma área; 3) 0 «comércio privativo da erva urzela, livre de todo 0 
encargo e direito, debaixo do título de arrendamento; para que só a Companhia 0 possa 
fazer em toda a extensão dos referidos domínios e ilhas dos Açores e da Madeira, como 
actualmente se pratica» (condição io. a ); 4) forçou a definição, em termos concretos, da 
área geográfica do exclusivo. 

Desse pedido resultou 0 alvará secretíssimo de 28 de Novembro de 1757, 
adiante analisado na parte ligada à matéria deste trabalho (*). Foi assim que durante 
mais de um quarto de século esta organização monopolista se assenhoreou do comér¬ 
cio geral, e dos panos de algodão, e dos escravos, de toda a Guiné até Angola. 

Sabia-se, portanto, da existência do alvará secreto, além do mais, através das 
instruções de 3 de Dezembro de 1760 dirigidas ao governador de Cabo Verde, Marce- 
lino Pereira de Ávila, e nas quais se recomendava fossem conservados no «mais invio¬ 
lável segredo, e sem se registarem» os termos do «comércio exclusivo das ilhas de 
Cabo Verde, a que presentemente mando anexar a de Santo Antão». Por outro lado, 
ainda em 1779» ern carta do ministro Martinho de Melo e Castro, dirigida á Junta 
Liquidatária da Companhia, se lembra a impossibilidade de esta invocar, para qualquer 
efeito, os termos do aludido documento «pelo recatado segredo a que 0 mesmo alvará 
a obriga» — a ela Companhia. 

(*) Os textos integrais do alvará de 1755, da petição de 14 de Novembro de 1757 e do 
alvará secreto desta resultante, assim como das extensas reclamações dc 1755, 1761 e 1777-1778 
dos negociantes de Lisboa e de Cabo Verde contra a instituição das duas companhias pomba¬ 
linas, serão por nós publicados muito brevemente. 
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E 0 certo é que, mesmo modernamente, em nenhum dos estudos feitos sobre a 
Companhia se transcreveu 0 teor do alvará secreto (e muito menos 0 da petição), nem 
mesmo nos mais desenvolvidos de todos: em particular, os de Cunha Saraiva (61) e os 
de Nunes Dias (62). O primeiro inseriu a maior parte da documentação importante 
sobre a actividade da Companhia, incluindo as instruções de 1760 ao governador Mar- 
celino de Ávila,, e sobre 0 alvará secreto uma pequena alusão: «Além do comércio 
daqueles Estados que a Companhia tinha pela sua instituição, outros lhe foram dados, 
como 0 exclusivo do das Ilhas de Cabo Verde, como se verifica do alvará de confirma¬ 
ção de 28 de Novembro de 1757, anexando-se-lhe em 1760 0 da Ilha de Santo Antão. 
As condições do exclusivo do comércio das referidas Ilhas, eram secretas como 
se vê das cartas de 3 de Dezembro de 1760 enviadas ao Governador e ao Provedor 
daquelas Ilhas.» 

Mas, verdadeiramente quanto ao texto do pedido da Companhia, deferido pelo 
aludido alvará secreto de confirmação ... nem uma palavra. Estamos convencidos de 
que Cunha Saraiva conheceu, pelo menos parcialmente, 0 alvará de confirmação, de si 
impreciso e vago quanto ao conteúdo exacto do pedido; mas ignorava em absoluto 0 
articulado da petição que serviu para promulgação do alvará. E se 0 tivesse conhecido 
certamente não deixaria de fazer a sua inserção no seu livro ou, pelo menos, aludir aos 
pontos principais, designadamente 0 exclusivo da apanha e do comércio da urzela nos 
Açores, na Madeira e em Cabo Verde, pelo espaço de vinte anos. De resto, Cunha 
Saraiva publicou alguma documentação bem menos importante do que 0 alvará 
secreto. 

Por outro lado, até hoje nenhum autor deu á estampa 0 teor da curiosa petição 
da Companhia, contida em 16 artigos ou condições, e datada, como se disse, de 14 de 
Novembro de 1757. 

Dada a natureza especial deste trabalho, limitamo-nos a fazer apenas a trans¬ 
crição de alguns dos artigos daquela petição mais relacionados com a matéria tratada. 

«ii. a — Suplicam a V. Magestade seja servido conceder à dita Com¬ 
panhia 0 comércio privativo e exclusivo das Ilhas de Cabo Verde, suas anexas, 
e da costa da Guiné desde 0 Cabo Branco até ao Cabo das Palmas, inclusive, 
em todas as Praças e Feitorias que até 0 presente se acham estabelecidas e para 
0 futuro se estabelecerem, para que só a dita Companhia pelos seus Feitores e 
Comissários, e com os seus navios 0 possa fazer...» 
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Em seguida define um dos principais objectivos: 

«I2. a —Que para mais favorecer e animar a dita Companhia no refe¬ 
rido comércio, e para cumprir exactamente com as suas obrigações; seja 
V. Magestade servido que de todos os frutos, cera, marfim e algodão, ou quais¬ 
quer outros géneros ou manufacturas que a Companhia trouxer a este Reino, 
não pague direitos, nem emolumentos alguns por entrada nas Alfândegas do 
Reino; podendo-os logo descarregar nos seus armazéns.» (o itálico é nosso). 

Estas pretensões, conjugadas com o estipulado no alvará de 1755, colo¬ 
caram nas mãos da Companhia 0 mais amplo e poderoso exclusivo de navegação 
e de comércio, isto sem falar nos poderes do governo político e militar pedidos e 
concedidos (condição i. a ). Estes foram, certamente, os grandes fundamentos polí¬ 
ticos que levaram a manter debaixo do mais rigoroso segredo 0 teor do pedido 
e do próprio alvará de confirmação. Este fixou, além do mais: 

«Piei outrossim por encarregada e metida de posse da dita Companhia 
Geral do Grão Pará e Maranhão pelo referido tempo de 20 anos sòmente, 
do comércio privativo e exclusivo, e do governo político e militar das ditas 
ilhas de Cabo Verde, e suas anexas, e da costa da Guiné desde 0 Cabo 
Branco até 0 Cabo das Palmas, inclusivamente, para que na forma conteúda 
nos ditos 16 capítulos, entre logo a exercitar desde 0 dia da data deste 
0 dito comércio, e 0 governo em todo 0 referido continente sem mais 
dependência, que a das minhas Reais resoluções, imediatamente emanadas 
de mim em particularíssimo segredo, em quanto existirem os motivos políticos 
que assim requerem.» (0 itálico é nosso). 

E para que não restassem quaisquer dúvidas quanto à conveniência de conser¬ 
var tudo (petição e alvará) em absoluto sigilo, fecha-se este documento com 0 seguinte 
passo: «ficando por agora no mais inviolável recato e segredo, sem passar aos livros 
do Registo da mesma Companhia até segunda ordem minha». 

Na posse de semelhantes poderes, a Companhia instalou-se nas ilhas de Cabo 
Verde e na Guiné, encetando assim as suas actividades sem temer qualquer concorrên¬ 
cia da parte dos negociantes nacionais fixados. Estes, manietados pela extensão dos 
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exclusivos, tiveram de se sujeitar, durante cerca de vinte e cinco anos, á tirania e 
despotismo dos agentes desta poderosa organização. 

A Companhia teve inegàvelmente, aspectos negativos; mas a par deles outros 
houve bastante positivos e benéficos para a actividade económica dos territórios, 
metropolitano e ultramarino, e mesmo para a política da Nação. 

O monopólio constituiu, decerto, um mal. Era 0 sistema mercantil da época. 
Evitou, segundo parece, outros males ainda maiores. 

Formada exclusivamente por capitais privados, a Companhia pôde exercer 
uma actividade mercantil da mais vasta extensão, na África, no Brasil e até no 
Oriente, comprando enormes quantidades de mercadorias para vender nos pontos 
mais distantes. Difundiu, assim, uma variada gama de tecidos, de adornos, de 
ferramentas, de armas, de bebidas, de géneros alimentícios, etc., ao mesmo tempo 
que trazia para a Europa 0 açúcar, 0 arroz, 0 atanado, 0 algodão, a «salsa», 0 
pau-brasil, etc., do Nordeste brasileiro; e couros, marfim, cera, «dentes de peixe 
cavalo», urzela, sangue-de-drago, anil, etc., da África. A exploração agrícola do 
Nordeste do Brasil exigia mão-de-obra, impossível de conseguir in loco por razões 
de todos conhecidas. Fez 0 tráfico de escravos africanos para 0 Pará e Maranhão, 
onde introduziu 28083 escravos adultos e 84 «crias de pé» e «de peito», no decurso 
dos seus vinte e cinco anos de actividade. Procurou cumprir a sua missão. Enriqueceu 
grandes sectores da sociedade metropolitana. 

Nos primeiros anos de vida, os serviços da Companhia caminharam um 
tanto às apalpadelas. Nem nas ilhas, nem na Guiné, havia uma estrutura de comércio 
segura, Em Cabo Verde, apenas nas ilhas principais (Santiago, Fogo e S. Nicolau) 
tinha empregados fixos. Na Guiné regista-se, desde os primeiros anos, 0 funciona¬ 
mento de armazéns em Cacheu e em Bissau. Não há indicações acerca de outros 
pontos do interior. Parece, todavia, que se estabelecera uma espécie de acordo com 
os negociantes do mato no sentido de funcionarem como intermediários da Companhia, 
fornecendo-lhes esta, a crédito, mercadorias para a compra de géneros e de escravos, 
com os quais amortizavam ou liquidavam as suas contas. 

Em Cabo Verde, pelas indicações mais concretas da escrita, só a partir de 1760, 
com a estruturação dos serviços imposta pela «anexação» de Santo Antâo, há notícia 
da distribuição de empregados: na ilha de Santiago—na cidade e no Tarrafal; no Fogo; 
na Brava; em S. Nicolau; na Boa Vista; e em Santo Antâo. Os salários estabelecidos 
para os feitores ou comissários eram de 160S000 réis anuais, e de 100S000 réis, tam- 
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bém anuais, para os auxiliares, nas quatro primeiras ilhas. Na Boa Vista era de 

i4o|ooo réis para o feitor e de ôofooo réis para o auxiliar; em Santo Antâo de 

160J000 réis para 0 feitor e de 130S000 réis para 0 auxiliar. 

Em Angola e no Pará e Maranhão havia também «administradores» com 

caixeiros, caixas, etc. Estas zonas, porém, não interessam ao nosso caso. 

De modo geral, a tecelagem de panos de algodão fazia-se em todas as ilhas, 
era maior ou menor escala. No entanto, os grandes centros produtores situavam-se 
nas de Santiago (Tarrafal e Santa Catarina) e no. Fogo —de longe as de mais 
interesse. 

O artesanato da tecelagem, como se demonstrou em outro capítulo, era muito 
antigo no arquipélago. Esteve de sempre confiado ao «escravo do quintal» com um 
carácter de actividade «doméstica» para satisfação das necessidades próprias dos agre¬ 
gados familiares no tocante a vestimenta e, um tanto, para permuta com outros bens 
de consumo; e, para além dessa, até com fins mercantis, dada a aceitação do pano como 
«moeda corrente». Nas fazendas rurais de certa importância, os seus donos dispunham 
sempre de equipas de escravos-tecelões (por vezes na ordem das dezenas) em actividade 
prolongada ou quase permanente, espécie de oficina. 

A manufactura de panos era complementar da economia agrária, pois as pro¬ 
priedades produziam também a matéria-prima necessária: algodão e anil. Quer dizer: 
a par da produção doméstica de panos, havia uma produção «em massa» nas fazendas. 
A produção doméstica não deve ser subestimada, porquanto raras eram as famílias que 
não possuíam 0 seu tear e 0 seu escravo-tecelão. 

O consumo interno de panos era relativamente pequeno em relação às exporta¬ 
ções legais e ao volume do contrabando. O continente fronteiro absorvia todos os 
excedentes de produção do arquipélago. 

Após a obtenção do exclusivo, a Companhia, aproveitando as condições óptimas 
encontradas, passou a controlar, em dada escala, a produção, pondo algum entrave ao 
contrabando. Os seus agentes forneciam algodão e anil aos produtores «domésticos», 
na base do ajuste de trabalho tradicional nas ilhas, e depois recebiam os panos para 
encontro de contas. Na maior parte das vezes faziam-no por preços muito inferiores 
aos normais, autêntica exploração. Tiravam, a um tempo, lucro nos géneros alimentícios 
abonados, no algodão e no anil, e ainda pagavam os panos a cotações inferiores aos 
do mercado interno. Em períodos de escassez de alimentos, e nas épocas de fome, os 
agentes da Companhia abusavam da sua posição de monopolistas abastados, fornecendo 
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géneros alimentícios quase em exclusivo—ou pelo menos em maiores quantidades — 
aos indivíduos que se comprometessem a pagar os seus débitos em panos. Foi essa a 
táctica seguida na fome de i 773 "i 775 e de que resultaram queixas e reclamações, de 
particulares e do governador para Lisboa. 

A procura de panos de algodão chegou a ser tanta que, para a regularização de 
contas, os administradores da Companhia exerciam pressão sobre os devedores, amea¬ 
çando-os com execuções judiciais, se não liquidassem os seus débitos com panos. 
Aos fazendeiros e aos negociantes mais abastados-dos poucos que não eram deve¬ 
dores á Companhia-pagavam os panos por preços ligeiramente «mais subidos». 

A escassez da moeda em circulação facilitava estas habilidades aos agentes da 
empresa. 

Além das aquisições de panos por estes processos, a Companhia obtinha-os no 
recebimento de dízimos e de outros rendimentos cuja cobrança e arrecadação lhe per¬ 
tenciam. Chegava-se a anunciar como condição primeira de adjudicação da cobrança 
de dízimos 0 seu pagamento, pelos arrendatários, em panos. 

Consoante a Companhia tentava impor algum controle, na manufactura de 
panos, para impedir 0 seu contrabando pelos estrangeiros, assim também 0 faziam em 
relação ao algodão e ao anil, matérias-primas indispensáveis à tecelagem. 

O fornecimento de panos, em contrabando, a navios franceses, ingleses e outros, 
através dos imensos portos e enseadas das ilhas, a despeito da fiscalização tentada pela 
Companhia, nunca foi possível impedir de todo. Atenuava-se em certos períodos, con¬ 
soante a maior ou menor fiscalização ou mesmo por razões não esclarecidas. Voltava 
a recrudecer quando aumentava a procura por parte dos estrangeiros. 

De longe eram os ingleses os maiores compradores de panos em contrabando. 
Careciam deles para a permuta por escravos nas rias do sul. Disso dá conta a agência 
de Cacheu, para Lisboa, em carta de 8 de Maio de 1762: «Não há duvida que tem 
sido grande 0 empate da Panaria que vem de Cabo Verde pela sua indigna qualidade, 
pois nem barateando-os querem os moradores desta Praça pela muita impertinência 
com que 0 gentio os quer, principalmente os de Bicho e Ordinários, é certo que só na 
Serra Leoa que terão saída, sem embargo que nos dizem lá-não faltam e que os Ingle- 
zes os levam de Cabo Verde.» 

Mas não eram só os estrangeiros. Também 0 faziam os nacionais e os próprios 
empregados da Companhia. Podíamos apontar alguns casos. Limitamo-nos, porém, a 
citar 0 do capitão da galera «S. Pedro», pertença da Companhia. 
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«Vejo o vossas mercês (carta de 8 de Maio de 1762) dizerem ser indispensável 
a Panaria de Cabo Verde para conservação do comércio daquela Ilha, 0 que conheço 
muito bem e sei as grandes recomendações que vossas mercês têm feito para aquela 
Ilha os moradores dela se aperfeiçoarem na sua manufactura para a fabricação de 
melhor qualidade, 0 que até ao presente não têm conseguido. Devo responder a este 
capítulo que são escusadas outras diligencias mais do que mandarem vossas mercês 
ordem aos Administradores daquela Ilha para que estes recebam panos bons e os 
paguem por aquele seu justo preço que valem, que logo vossas mercês verão as fabri¬ 
cas aumentadas e as manufacturas as mais excelentes, isto 0 digo pelo que aqui me 
dizem as pessoas que conhecem aquelas terras. Pelo que diz respeito a outra qualidade 
de panaria de Agulha, Bixo, de Obra, Fio vermelho e de outras bem suponho que 
aquela Administração os não acha para remeter para esta, mas é porque os não quer 
pagar pelo seu preço; porém devem vossas mercês advertir que só os Capitães dos 
navios é que os acham e introduzem não só na Praça de Bissau, como tão bem aqui 
nesta como sucedeu 0 ano passado levar daqui 0 capitão António Pereira das Neves 0 
melhor de 500 ou 600 arrobas de cera [...] pois é 0 maior contrabandista que vem 
aqui a Guiné.» 

Daqui se conclui que em dado período a panaria era mal acabada, grosseira, 
e por isso recusada nos mercados da Guiné. E muito possivelmente essas deficiências 
de tecelagem (ou do fio mal fiado) resultavam do baixo preço porque eram pagos os 
panos. Os fornecedores não tinham, portanto, 0 incentivo preciso e não se esmeravam i 

nos acabamentos. Era um dos muitos processos de exploração do artesão que redun¬ 
dava em prejuízo da Companhia. Por isso mesmo de Cacheu se insistia para que os 
Administradores, em Cabo Verde, «recebam panos bons e os paguem por aquele seu 
justo preço que valem, que logo vossas mercês verão as fabricas aumentadas e as 
manufacturas as mais excelentes...» 

Em diversa correspondência de Cabo Verde para a Junta da Companhia, em 
Lisboa, faz-se alusão ao grande volume de panos descaminhados por estrangeiros. 

Chega-se a indicar, para alguns anos, como volume de contrabando, um número de 
panos igual ao adquirido pela Companhia. 

Há, evidentemente, exagero neste cálculo; mas em todo 0 caso 0 contrabando 
devia atingir cifras consideráveis. Perdurou durante toda a vida da Companhia e con¬ 
tinuou depois dela perder 0 monopólio. O sintoma mais evidente da intensidade do 
contrabando, seja de panos, seja de escravos e de mercadorias e de géneros africanos, ; 
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é-nos dado pela insistência com que era solicitada autorização para se construir a for¬ 
taleza no ilhéu do Rei ou na ilha de Bissau, no estuário do Geba, para defesa dos 
interesses portugueses contra as investidas de corsários estrangeiros. 

A este respeito, vária correspondência foi trocada entre Lisboa e as autori¬ 
dades de Cabo Verde e Guiné. Todavia, só em 1765, em minuciosa exposição datada 
de 6 de Agosto, a Junta da Companhia pôs ao Governo, em Lisboa, 0 problema em 
termos convincentes: 

«À vista destas informações conhecendo já a Junta a urgente necessi¬ 
dade de se fazer a dita fortificação com a maior brevidade e regularidade; aca¬ 
bou de se persuadir dela pelos últimos avisos que pròximamente recebeu dos 
seus administradores de se acharem ancoradas no porto de Bissau 12 embar¬ 
cações estrangeiras das nações Inglesas e Francesas, fazendo comércio em pre¬ 
juízo dos vassalos de V. Magestade, e de tal sorte que concorrendo ao mesmo 
tempo um navio da Companhia, se viu obrigado a sair do dito porto pela 
impossibilidade de fazer nele 0 comércio a que fora expedido, do resgate de 
escravos: porque todos os que apareciam, compravam os estrangeiros por 
excessivos preços. Pelo que fica ponderado, e pelo claro conhecimento, que 
tem a Junta, de que perdido 0 comercio de Bissao, por necessária consequência se 
perderá também 0 de Cacheu, e das Ilhas de Cabo Verde, como inseparáveis, porque 
os principais géneros, com que se resgatam os escravos em Bissao, e mais portos 
adjacentes àquela ilha, são os panos das fábricas das ilhas de Cabo Verde , que se 
permutam aos géneros transportados deste Reino; servindo a praça de Cacheu como 
depósito dos referidos panos, e de estância, ou feira aos escravos com eles resgatados; 
julgou a Junta que sem perda de tempo devia fazer presente a V. Magestade 
tudo 0 referido, e as disposições, em que a Junta se acha, para da sua parte con¬ 
correr com tudo 0 que cabe nas forças da Companhia, para se obviarem os aten¬ 
tados das nações estrangeiras na Ilha de Bissao; e as perdas a que eles se dirigem, 
da navegação, e comércio dos vassalos de V. Magestade.» (0 itálico é nosso). 

A 12 de Agosto do mesmo ano foi aprovada a construção da fortaleza na ilha 
de Bissau. 

À parte 0 aspecto interesseiro da petição, 0 problema é visto com certo rea¬ 
lismo: a manter-se a concorrência desenfreada dos navios estrangeiros, acabaríamos 
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por perder o comércio de Bissau e de Cacheu e, por exclusão de partes, o das ilhas de 
Cabo Verde, pois a área geográfica constituía um todo indissociável. Os escravos eram 
adquiridos em Bissau, Cacheu e portos ribeirinhos (Guínala, S. Domingos, e mesmo 
Geba), com os panos idos de Cabo Verde, e estes, por sua vez, conseguidos em per¬ 
muta com «géneros transportados deste Reino; servindo a Praça de Cacheu como 
depósito dos referidos panos, e de estância, ou feira aos escravos com eles [panos] 
resgatados». 

A presença de navios estrangeiros, em especial franceses e ingleses, nos rios 
Casamansa, Cacheu, Geba, Buba, etc., registada em imensa correspondência oficial e 
da Companhia, concorrendo com a nacional, constituiu uma primeira fase da compe¬ 
tição que levou ao esbulho concretizado na Convenção Luso-Francesa de 1886. 

A fortaleza foi construída na ilha de Bissau. Se ela serviu alguma coisa para a 
defesa desta praça, em nada beneficiou Cacheu. Este povoado continuou pelos tempos 
fora a ser vítima das investidas do comércio estrangeiro. 

Mas, retrocedamos no tempo para demonstrar a importância do pano de algo¬ 
dão de Cabo Verde no comércio geral da costa da Guiné, e no de escravos, em 
particular. 

Em todas as instruções dadas aos capitães dos navios, á largada de Lisboa para 
Cabo Verde e Guiné, e também aos representantes da Companhia nestas praças, desde 
0 começo da actividade, consta invariávelmente, além de minuciosas recomendações 
quanto ao método de compra de escravos e sua contabilização, e cuidados a ter com a 
alimentação e transporte dos mesmos para 0 Brasil, diz-se: 

«Chegado que Vossa mercê seja a Bissau [ou a Cacheu] cuidará de 
fazer 0 comércio de resgate de escravos, servindo-se para 0 dito comércio 
dos panos que houver recebido dos administradores da Companhia em Cabo 
Verde». (Instruções de 25 de Fevereiro de 1760, dadas ao capitão do navio 
S. Sebastião , José da Siva Costa, na viagem de Lisboa-Cabo Verde-Bissau-Pará). 

Poderíamos dar dezenas e dezenas de exemplos semelhantes. 

O circuito dos navios, designado na escrita da Companhia por «viagem redonda», 
compreendia sempre 0 percurso: Lisboa-Cabo Verde-Bissau ou Cacheu (ou Cacheu- 
-Bissau)-Pará, ou Maranhâo-Lisboa. Algumas vezes faziam escala nos Açores ou 
Madeira, possivelmente para carregar urzela. 
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De uma maneira geral, todos os agentes da Companhia em África faziam 
comercio para si mesmos, com contravenção às ordens recebidas da empresa. Por isso 
mesmo, quando as ordens de Lisboa contrariavam os seus «interesses», e desígnios 
reagiam mal. Damos disso um exemplo em relação a panos (e muitos outros estão 
registados no tocante a escravos). 

Em 1761, os agentes em Cacheu comunicaram para Lisboa haver dificuldade 
em vender os panos, não só pelo elevado preço por que foram debitados, como pela 
sua ma qualidade. Puro subterfúgio. Infelizmente não se localizou a carta de Cacheu. 
No entanto, pela resposta dada pela Junta da Companhia, em carta de Lisboa datada 
de 7 de Novembro de 1761, podemos aquilatar do problema. 

«Notávelmente — diz a carta de Lisboa — sentimos que os panos de 
algodão remetidos de Cabo Verde tenham encontrado tão grande empate na 
sua saída; porém não pode ser de outra sorte que darem-na Vossa mercê do 
melhor modo que for possível ainda que seja com prejuízo de 0 baratear; 
porquanto para pôr em prática 0 negócio da Serra Leoa para os remeterem 
f para elas nos achamos embaraçados para a sua execução por nos faltar intei¬ 

ramente a notícia dos mais géneros que devem ir para a dita, e comércio e 
qualidade de embarcações. [...] É indispensávelmente preciso em esta Compa¬ 
nhia a extracçâo dos panos de algodão das Ilhas de Cabo Verde, assim para a 
conservação do comércio que tem as mesmas ilhas de Cabo Verde e suas fábricas, 
como para 0 pagamento das fazendas que para ali remete a mesma Companhia; 
e ainda que temos feito as mais fortes recomendações para que os moradores 
dela aperfeiçoem a sua manufactura para os fabricarem da melhor qualidade, 
até 0 presente se não pode conseguir 0 efeito desejado, porém esperamos pelas 
diligências que ali devem fazer os administradores em observância das ordens 
que para 0 efeito continuamos. Ainda que alguns dos ditos panos se compram 
por mais diminuto preço como os ditos administradores nos têm avisado, sem¬ 
pre os carregam pelo preço comum do país na consideração de que sendo esta 
compra um ajuste para que não devia alterar 0 costume da terra por se não 
encontrarem sempre estas conveniências que nesse país concorrem e que este 
negócio fica súpito da Companhia; temos ordenado aos mesmos administra¬ 
dores os carreguem nas carregações pelos seus verdadeiros custos não servindo 
estes de exemplo para saída dos que Vossa mercê puderem alcançar. [... ] Orde- 
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namos aos administradores remetam a Vossa mercê a maior porção de panos 

Agulha que poderem alcançar sem embargo da maior variedade que nos desta 

qualidade se experimenta.» 

Restringindo-nos à parte final desta carta, verifica-se que os agentes da Compa¬ 
nhia, em Cabo Verde, facturavam os panos para Cacheu por preços pouco razoáveis. 
Essa elevação do custo diminuía portanto as possibilidades de lucros «ilegítimos». 
Com estes se locupletavam os agentes na Guiné. Esta é uma das facetas mais signifi¬ 
cativas das relações dos empregados com a Companhia, derivadas, sobretudo, da 
impossibilidade de exercer um controle ou fiscalização. De resto, a Junta de Lisboa 
demonstrou sempre grande realismo, não se deixando enganar pelos empregados. 
Aceitava conscientemente a fraude porque não dispunha de meios para a evitar. 
Por outro lado, nessa altura. (1761) a Junta ignorava as condições em que se 
podia negociar na Serra Leoa e os próprios tipos de embarcações a usar. No entanto, 
desde 0 início os seus agentes negociavam na Serra Leoa sem que Lisboa 0 
soubesse. 

No primeiro ano de actividade, já ao abrigo do dispositivo do alvará secreto 
de 1757, começou, em escala diminuta, 0 negócio de panos de algodão. Daí por diante 
tomou um grande incremento, como se verá mais adiante. Entre 17.57 e 1762 os panos 
estavam sujeitos ao pagamento de direitos de saída para a Guiné, na base de 30 réis, 
cada um, 0 «Ordinário»; 45 réis 0 «Agulha» e 0 de «Vestir»; e 60 réis 0 de «Obra». 
A partir de 1763 até 1782 os direitos passaram a ser de 45 réis para 0 «Ordinário»; 
67,5 réis para 0 «Agulha» e 0 de «Vestir»; e 90 réis para 0 de «Obra» ou equivalente. 
Independentemente dos direitos, 0 preço de factura era agravado com 0 custo das 
embalagens (serapilheira ou saco), fio de coser, carreto e «quilindron». Toda a panaria 
é apresentada como sendo de 6 bandas. Apenas numa remessa para Bissau, 
em 1773, se regista 0 envio de dois panos «Ochom quadrado», com 9 bandas 
cada um. 

Certamente para oferta a individualidades, a Companhia fez transportar para 
Lisboa panos de algodão de diferentes padrões, colchas de algodão e colchas de lã, da 
ilha do Fogo e de Santo Antão, todos eles recebidos em pagamento de dízimos nos 
anos de 1758, 1760 e 1762: Ordinários, de Vestir, de Agulha, Quadrado, «Bixo da 
Ilha do Fogo», Obra, Boca Branca e «Estendarte» ; panos brancos; 21 colchas de 
algodão; 3 colchas de lã, estas confeccionadas em Santo Antão. 

124 


CABO VERDE 


Vejamos agora a quantidade de panos de algodão enviada de Cabo Verde para 
a Guiné, destinados á permuta por escravos e géneros; 


Ano 

Destino 

Ano 

Destino 

Cacheu 

Bissau 

Serra 

Leoa 

Total 

Cacheu 

Bissau 

Serra 

Leoa 

Total 

TO- 


143 

_ 


43 

Transporte. 

33 426 

41 222 

169 

74817 

1758. 


I 560 

720 

169 

2 449 

1771 . ■ • 

3 862 

1352 

- 

5 21 4 

1759 - 


MSI 

— 

— 

1551 

1772 . . . 

4859 

3234 

- 

8093 

1760 . 


4 600 

979 

— 

5 579 

>773 ■ • • 

4790 

4 200 

— 

8 990 

1761, 

. . . 

695 

3029 

— 

3 7 M 

1774 - • . 

2 606 

I 675 

- 

4281 

1762. 


1967 

2 610 

— 

4 577 

1775 • ■ - 

6 287 

6472 

- 

12759 

1763. 


2366 

750 

— 

3116 

1776 ■ , . 

5600 

4 555 

~ 

10 155 

1764. 


2 200 

1599 

— 

3 799 

1777 . . . 

i 889 

1831 

- 

3720 

' 7 6 5 - 


2 S 36 

1939 

— 

4475 

1778 . . . 

i 629 

1590 

- 

3219 

1766. 


4 576 

4311; 

— 

8887 

1779 . . . 

— 

366 

— 

366 

1767. 


2 l60 

2752 

_ 

4912 

1780 , . , 

~ 

I 010 

— 

1 010 

1768. 


1975 

8414 

- 

10389 

1781 . , . 

— 

203 

- 

203 

1769. 


4107 

7231 

— 

ii 338 

1782 . . . 

— 

438 

— 

438 

1770. 


299O 

6 888 

— 

9878 

— 

— 

- 

~ 

— 

A transportar , 

33 426 

41 222 

169 

74817 

Total . , 

64948 

68148 

169 

133 265 


Se considerarmos os vinte e seis anos registados, a média anual de panos 
exportados é da ordem dos 5125. Como em 1757 foi 0 ano de experiência, e 1780 
a 1782 os de início da liquidação dos negócios, temos apenas 22 anos. Então a média 
subirá para os 6000 anuais. 

Por aqui se verifica que a produção de panos no continente era manifestamente 
insuficiente para suprir as exigências do mercado interno. A procura era superior à oferta. 

O monopólio terminou em 1778, por força do decreto desse ano. Nessa confor¬ 
midade os negócios de Cacheu cessaram e os haveres foram transferidos para Bissau, 
por ordem de Lisboa. A liquidação total desta organização arrastou-se por cerca de 
cento e trinta e cinco anos, pois só terminou em 19141 

A exportação de panos teve 0 seu período mais alto entre 1766 e 1776, durante 
0 qual entraram na Guiné cerca de 95 000 unidades, ou seja 70 % do total. 

A despeito das intensivas pesquisas levadas a efeito nos arquivos da Compa¬ 
nhia, não localizámos qualquer elemento que esclareça a base da permuta de panos 
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ou de mercadorias, por escravos, isto é, qual o número de panos, de espingardas, etc., 
dado por cada escravo. As contas eram feitas em globo, confusamente, juntando-se o 
valor dos panos com os de espingardas, de espadas, de facas, de terçados, de barras 
de ferro, de barris de pólvora, de frasqueiras de aguardente, de pacotes de missan- 
gas, etc. Os compradores, umas vezes os próprios agentes fixos na Guiné, outras 
vezes os capitães dos navios, tinham interesse em estabelecer a confusão nas 
contas, para daí poderem tirar os seus lucros sem serem descobertos através das 
notas de compras. A Junta, em Lisboa, bem exigia clareza na contabilização, a 
destrinça nos preços entre escravos e géneros ou mercadorias; mas... pregava 
no deserto. Em todas as instruções escritas para os capitães dos navios e admi¬ 
nistradores, em Bissau e Cacheu, estão expressas as regras de contabilização. Nunca 
as cumpriram. 

As contas registam exportações da quase totalidade de panos para Bissau 
e Cacheu. Apenas 169 foram enviados para a Serra Leoa. A Companhia não tinha 
lojas abertas na Serra Leoa. As suas embarcações, em regra das pequenas (sumacas, 
chalupas e escunas), levavam os empregados e as mercadorias e iam transaccionar 
pelos portos até completar a carga. Regressavam então ao porto de partida. Da Serra 
Leoa, além de um reduzido número de escravos (pelo menos os constantes da escrita), 
traziam «dentes de peixe-cavalo», godongos de cola, pães de anil e pouco mais. Estes 
géneros davam, porém, apreciáveis lucros. Na escrita, em Lisboa, não se fazia a discri¬ 
minação das mercadorias levadas para as zonas de negócio itinerante. É possível que 
as contas das agências da Guiné contivessem elementos esclarecedores. Infelizmente 
não fazem parte da documentação arquivada em Lisboa. 

Após a extinção da Companhia e, portanto, com 0 regresso ao comércio livre, 
a tecelagem cabo-verdiana não sofreu grande quebra no seu ritmo de produção até ao 
final do século, isto a avaliar pelas informações chegadas até nós. 

Como vimos, durante a vigência do monopólio só a Companhia exportou em 
média 5000 a 6000 panos por ano. 

O contrabando, esse existiu sempre, e, á falta de dados concretos sobre 0 seu 
volume, não podemos entrar com ele em linha de conta. 

Em 1797, segundo Feijó (op, cii), a exportação anual de panos andava à roda 
de 4000 a S000, «apesar do continuado trasvio que deles se faz pelos ingleses [,..] 
que navegam e comerceiam naquela costa, para extraírem a escravatura [,.. ] para cujo 
tráfico precisam daqueles panos». 
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Dessa época as opiniões quanto ás quantidades exportáveis não são concordantes. 
Feijó, em 1797, refere-se a 4000 a 5000 panos. O governador Marcelino António 
Basto, em 1798, alude a «2.000 panos que ao menos pode anualmente fornecer àque¬ 
las praças» de Bissau e Cacheu, ao preço de 2$ooo réis 0 Ordinário, e a 4$ooo réis 
0 Agulha e 0 Bicho, para serem vendidos, como era corrente, pelo dobro destes preços. 

Apresentados os números de panos exportados pela Companhia, importa conhe¬ 
cer três outros aspectos deste comércio: os padrões exportados (segundo as denomina¬ 
ções dadas), os preços médios (com base no débito feito às casas da Guiné), e os 
centros manufactureiros. ■ 

Comecemos pela padronagem e preços: 


Denominação da padronagem ■ 

Número de panos 
exportados 

Preço médio 
unitário 
(1000 réis) 

Valor global 
em 1000 réis 

1—Ordinário. . . . ....... , 

62039 

4500 

93 058^500 

2—Bicho e Bicho superior.. 

46985 

8$Ó25 

405 245I625 

3—Sortidos.. , 

8398 

7$ooq 

58 786^000 

4—Agulha.. 

6257 

3$ooo 

18774000 

S—Fio de lã e vermelho. 

2047 

6$ooo 

12 282^000 

6—Agulha e vestir.. 

1719 

3$ooo 

5157I0OO 

7—Vestir.. 

1699 

3$ooo. 

5 097I000 

8—Quadrado. 

1436 

3fooo 

4 3o8fooo 

9—Retrós. 

1384 

12I250 

16 954 $ooo 

10—Obra .. 

412 

io$6oo 

4 367Í200 

11 —Preto e Preto superior. 

238 

i 3 f 5 °o 

3213^000 

12—Cordão ... . , . 

192 

2$000 

384I000 

13—Galã ou Galam . .. 

188 

3$000 

564^000 

14—Superior. 

132 

i 3 $ 5 00 

i 782^000 

15—Boca-Branca e Boca-Preta. 

85 

6fiioo 

Si8$joo 

16—Oxom e Oxom quadrado. 

13 

I0$000 

i3o$ooo 

17—Barafula.. ... . 

12 

. 3 Í° 00 

36^000 

18—Preto de sorte . . . . .. 

IO 

3$ooo 

3o$ooo 

19—Lambú de retrós . . .,. 

6 

6|ooo 

36^000 

20—Lambú ... ...... . . . 

4 

3 Í 0 °o 

12$000 

21—Colcha ............ 

3 

3I000 

9$ooo 

22—Cortado de Bicho . . . , . . . , . 

3 

3$ooo 

9$ooo 

23—Sabalé. 

2 

3§iooo 

6$ooo 

24—Riscado. 

i 

3$ooo 

3$ooo 

Soma . 

133265 

- 

6307581825 
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As denominações acima indicadas obedecem ás formas gráficas seguidas na 
Companhia e, como se pode verificar, à excepção de um ou outro caso, coincidem 
com as referidas em capítulo anterior. 

O enorme volume de remessas nâo se limitou aos panos de baixo custo. 
O pano denominado «Ordinário», o mais corrente e o mais usado pelas camadas 
menos abastadas, está em primeira plana com mais de 46 % do total. Todavia, os mais 
caros, como sejam 0 «Bixo», 0 «Fio de lã» e 0 «Retrós», tiveram grande procura 
e por isso aparecem, em conjunto, com 50 416 unidades (mais de 33 %). Os panos de 
«qualidade», de «ronco», deveriam destinar-se aos régulos, baloubeiros e outros ele¬ 
mentos das classes preponderantes ou abastadas, para vestimenta e para 0 amortalha- 
mento de cadáveres. 

Já fizemos antes, em outro capítulo, referência à maioria das denominações 
e por isso só nos ocuparemos agora do pano «Sabalé». Parece tratar-se de uma má 
grafia de Nabal, que na ilha do Fogo se pronuncia Nabalé. O «pano Nabal», produto 
de origem castelhana, já se importava em Portugal nos começos do século xvi. Sena 
Barcelos (op, cii, vol. 1, p. 72). ao enumerar os produtos vindos de Castela para Por¬ 
tugal e parte dos quais se destinava ao comércio africano, diz: «esta fazenda [0 pano 
Nabal] fabrica-se hoje na ilha do Fogo com 0 mesmo nome, pronunciando os indíge¬ 
nas Nabalé .» 

Esta denominação veio a perder-se. Nos primeiros anos deste século estava 
ignorada. 

O valor determinado, de cerca de 631 contos de réis, embora obtido sem um 
rigor absoluto, dá nota significativa da importância do artesanato de panos nas ilhas. 
Peca por diferença e nunca por excesso. É preciso ter em atenção 0 facto de os preços 
de venda na Guiné se agravarem, no mínimo, com 25 %, pois nos últimos anos do 
século xvm a venda fazia-se ali pelo dobro do custo na origem (capítulo II). 

A escrita da Companhia nem sempre regista a ilha ou ilhas fornecedoras dos 
panos. Apenas em alguns casos surgem indicações concretas sobre a procedência da 
panaria. Em face dessa deficiência, dos 133 265 adquiridos e exportados, a escrita só 
regista a origem de 64 68r (48,5 °/o). Assim, temos: 

Confeccionados em Santiago.19 272 panos 

Idem na ilha do Fogo.43 696 » 

Idem na ilha Brava ... 1713 » 64681 
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Devia ser assim, pois, desde sempre, a tecelagem teve muito maior incremento 
nas duas primeiras ilhas do que nas restantes. Em Santo Antâo e em S. Nicolau havia 
igualmente tecelagem, em regra mais para a satisfação das necessidades de vestuário 
dos seus habitantes. Poucos panos se exportavam. Este facto nâo significa, no entanto, 
um menor interesse da Companhia pelas ilhas de Barlavento, em especial Santo Antão, 
S. Nicolau e Boa Vista. Nelas auferia a Companhia lucros substanciais com a venda de 
géneros alimentícios e outros bens de consumo, e mais ainda com a apanha e compra 
de urzela. 

A título de curiosidade, indicam-se os montantes dos lucros obtidos pela Com¬ 
panhia de 1756 a 1780-1783 em duas únicas fontes de rendimentos: 1) no comércio 
de escravos, 103 8361230; 2) na exportação de urzela, 204 3801784, ou seja 0 dobro, 
quase, do dos escravos! f 1 ). Importa, todavia, um esclarecimento. 

Como houve oportunidade de dizer, a Companhia teve, pelo alvará secreto, 
0 «privilégio exclusivo» da apanha, compra e venda da urzela nos Açores, Madeira 
e Cabo Verde, durante vinte anos, A exploração deste ramo de actividade, foi, no 
entanto, iniciada só em 1759, terminando em 1774. Durou cerca de quinze anos, 
Neste decurso de tempo a exportação para 0 estrangeiro atingiu a astronómica cifra 
(quer para as dimensões do líquen, quer pelo sistema de apanha, ou mesmo para as 
condições de navegação na época) de 2284 toneladas da «ervinha da rocha». Para ela 
concorreu Cabo Verde com 1934 toneladas (84,7 %), a Madeira com 240 e os 
Açores com cerca de 110 (15,5 %). Foi pois 0 arquipélago cabo-verdiano que deu 
a parte mais substancial. E nela 385 toneladas foram de Sotavento e 1549 de 
Barlavento! 

Este e outros aspectos da economia de Cabo Verde na segunda metade do 
século xvm são estranhos ao tema específico desta monografia, Constituem páginas de 
grande interesse para a história social e económica daquele minúsculo território, na 
medida em que um dia se fizer a análise cuidada da documentação existente. 


(*) Sena Barcelos [op, cit., parte ui, cap. 11,1777-1792, p, 84) diz, a propósito dos lucros 
da urzela, «que a Companhia do Grão Pará e Maranhão tirou da urzela em 19 anos, [lucros], 
importando, líquido de todas as despesas, em 321.1841463 réis». Segundo 0 livro de «Balanços» 
por nós consultado, esses lucros da urzela não excedem a quantia de 204 3891784. Bem sabemos 
que houve negócios da urzela depois de extinto 0 exclusivo, mas não encontrámos lançamentos 
contabilísticos a tal respeito. 


129 




PANARIA CABO - VERDIANO - GUINEENSE 


4) Hipóteses sobre a origem dos desenhos em lavores na 
Panaria 

. Mas ..tudo quanto se disse pode estar exacto. No entanto, subsiste a interro¬ 
gação de como teria chegado a Cabo Verde e à área compreendida entre o rio Caeheu 
e o estuário do Geba a padronagem de desenhos geométricos em lavores de autêntico 
estilo muçulmano usados nos panos. E mais : como essa padronagem ficou circunscrita 
ás mesmas regiões, sem ser imitada pelos povos vizinhos. 

Vamos tentar a apresenção de três hipóteses que, parece, podem ser encaradas. 

O confronto de certos padrões de panos cabo-verdianos e guineenses com dese¬ 
nhos copiados de tecidos de origem árabe bastante antigos e provenientes de outras 
regiões leva-nos a opinar por uma unidade de traços e, logo, pela existência de forte 
influência muçulmana. Carlos Bastos (67), por exemplo, apresentou fotografias de 
«tecidos hispano-mouriscos do século xin-xiv» na sua obra. A semelhança desses teci¬ 
dos com alguns dos desenhos dos panos cabo-verdianos e guineenses é enorme. 

Se assim é, e se a técnica da tecelagem foi, como a maioria dos investigadores 
admite, difundida no centro de África por povos de cultura muçulmana, pergunta-se : 
por que razão a grande massa de senegalo-sudaneses, islamizados e animistas, não 
adoptou, ou ignora presentemente, essa técnica de desenhos geométricos nos seus 
panos, continuando a executar modelos simples, e com mais frequência a tingi- 
dura a anil? 

Em toda a área entre 0 Senegal e 0 golfo da Guiné é essa a técnica preponde¬ 
rante; é a tingidura a anil que domina. Apenas reduzidos grupos étnicos, em especial 
Sudaneses ou influenciados pelos Sudaneses, tecem panos e cobertores com lavores, 
em regra elementares e com ligeiras parecenças com os do tipo muçulmano, mas sem 
os traços característicos dos dos Cabo-Verdianos e Guineenses. Os modelos mais des¬ 
tacados aparecem nos cobertores de lã de Mopti, nos de algodão de Niafunké e Goudan, 
e nos panos de algodão da Costa de Marfim, nos quais surgem lavores geométricos. 
Constituem, portanto, uma excepção em todo esse espaço geográfico. Heuzey (44) deu 
deles algumas imagens e Holas (47) expressa-se da seguinte forma, a respeito da tece¬ 
lagem Baülé, Guro, Sênofo e outra: «Le tissage — métier d’homme — est d’une intro- 
duction sensiblement plus récente. À en croire certaine théoríciens de la question, 
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c’est dans la zone culturelle soudanienne qu’il fout le foyer de díffusion des techniques 
de tissage sous la forme qu’elles prennent actuellement dans les civilisations éburnéo- 
-guinéennes [...]. Le dessin, ainsi que la combinaison des couleurs du tissu, relèvent 
d’une conception artistique qui s’inspire des préceptes religieux en vigueur: en faít, 
chaque motif possède une valeur, une signification intrinsèque. Les Baoulè, qui possè- 
dent notamment dans les environs de Tiébissou de vérítables artistes dans ce genre, 
en distinguent au moins une quinzaine de dessins usuels dont les noms dango, bia, 
soplin et tÂmle (tous appartenant dans la catégorie des vêtements d’homme, les yaswa 
kondro) désignent les plus appréciés». 

Ainda que bonitos, os padrões da Costa do Marfim são bastante inferiores, 
em técnica e em variedade, aos cabo-verdianos-guineenses. O seu tipo de tear é idên¬ 
tico ao nosso, a banda é igualmente estreita. Na Costa do Marfim — a deduzir dos 
exemplos dados por Holas— predomina a tecelagem de desenhos em faixas ou tiras, 
em simples rectângulos aqui e ali embelezados com losangos ou triângulos, ou com 
pequenas estrelas, demandando todos eles uma técnica bem menos evoluída do que 
a das gentes de Cabo Verde e da Guiné. Comparem-se as fotografias extraídas do livro 
de Holas com as que ilustram este nosso trabalho para melhor poder concluir pelas 
diferenças. É, pois, a única área geográfica onde a padronagem se aproxima um pouco 
da nossa. 

É, portanto, estranho não se ter assinalado em toda a área de domínio islâmico 
a tecelagem de lavores do estilo cabo-verdiano ou manjaco-papel. E 0 reparo é bem 
mais justificado quando é certo que esse estilo de lavores corresponde a uma técnica 
monopolizada pelos Cabo-Verdianos (antigamente) e pelos Manjacos e Papéis (presen¬ 
temente). E nenhuma destas etnias, cristianizadas ou animistas, esteve na esfera de 
influência cultural islâmica. 

Em outra parte deste trabalho fizemos referência ao vestuário e ao costume de 
realizar pomposas cerimónias funerárias entre Papéis (uso comum aos povos africa¬ 
nos). Essa nota auxilia a compreender a influência que esse costume deve ter exercido 
na difusão da tecelagem desde tempos muito remotos. 

Por outro lado, 0 amortalhamento de cadáveres em enormes porções de «fazen¬ 
das» e em elevado número de «panos» justifica por si só a importância da tecelagem 
no rio de S. Domingos, conforme assinala Andrade (10, II) em 1582, e que absorvia 
todo 0 algodão de produção local e mais a totalidade do da ilha do Fogo, para ali 
transportada e vendida aos cristãos estantes. 



PANARIA CABO -VERDIANO -GUINEENSE 

Todos esses povos, desde o rio de S. Domingos ao rio Grande de Buba, sabiam 
tecer o algodão, muitos vestiam também panos trazidos pelos imensos negociantes 
portugueses em contacto com os lançados, embora em vastos sectores houvesse prefe¬ 
rência pelo lopé de pele de cabra. 

Como se sabe, o rigor das leis de então tinha como objectivo principal con¬ 
servar em segredo certas particularidades de artigos utilizados nos resgates, de 
modo a evitar a concorrência. Era a luta pelas posições comerciais. A concorrência 
estrangeira só vinha a aparecer mais tarde, depois de assegurados os mercados. 
Os panos de Cabo Verde, parece, estavam nessas condições. 

Um dos aspectos mais evidentes dessa luta para assegurar o monopólio de 
artigos, e, ao mesmo tempo, para consolidar o mercado, transparece no «Regimento» 
de 1614. Todo ele está impregnado desse espírito da época: proteger por todos os pro¬ 
cessos e formas, os mais subtis, 0 monopólio da «indústria» e do comércio de panos 
de Santiago. É a conclusão a tirar: 

1) da proibição expressa de entrada em Cacheu de algodões de qualquer ori¬ 
gem (da Gâmbia e de S. Tomé); 

2) da ordem de repatriamento compulsório, para Santiago, das tecelãs idas 
para Cacheu na época da fome. Essa medida correspondeu a um bloqueio 
ou isolamento da região, colocando a tecelagem dali na dependência do 
escasso algodão de produção local ou do que poderia receber através das 
feiras, nas áreas adjacentes. 

Em nossa opinião, esse bloqueio a Cacheu deve ter impedido 0 conhecimento 
exacto da posição da tecelagem regional por dilatados anos. 

Comprovada de forma irrefutável a existência de importante artesanato 
de tecelagem no rio de S. Domingos na segunda metade do século xvi, subsiste 
em aberto a pergunta posta de início: como se difundiu em Cabo Verde e 
entre Manjacos-Papéis a técnica de desenhos em lavores, que caracteriza a pana¬ 
ria, se esses povos estiveram sempre fora de influência cultural dos grupos isla- 
mizados? 

Teria sido a tecelagem de padrões em lavores actividade exclusiva de reduzidos 
núcleos de povos africanos (do continente), influenciados pela cultura muçulmana, 
núcleos esses desaparecidos na voragem da escravatura, levados para Cabo Verde, 
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onde conservariam a sua técnica sem, contudo, terem deixado nas suas terras de 
origem quaisquer vestígios dela ? 

Ou pertenceriam eles a um pequeno agrupamento de profissionais de tecela¬ 
gem, 0 qual, capturado em parte e levado para Cabo Verde, se fragmentou comple- 
tamente, fugindo o restante para areas muito distantes, sendo aí aglutinado por 
grupos mais numerosos ? 

Nada nos diz que semelhante fenómeno se não tivesse produzido, ou seja, 
concretamente: 

1) a deslocação forçada para Cabo Verde, nas levas de escravos, de famílias 
ou núcleos de tecelões, aptos a confeccionar panos com lavores. Daí 
resultaria; 

2) a total desarticulação da pequena comunidade pela fuga dos núcleos 
sobrantes para regiões distantes, a fim de escaparem aos captores de escra¬ 
vos. A dispersão levaria à quebra de coesão; o núcleo evadido perderia 
todas as possibilidades de retomar a sua actividade tradicional, seja por 
carência de elementos materiais (falta de algodão, falta de teares, falta de 
anil, etc.), seja por qualquer razão de ordem económica, social ou política. 

Se aceitarmos esta proposição conclui-se que os emigrantes teriam deixado de 
fazer tecelagem de panos como o faziam nas suas terras; ao passo que os escraviza¬ 
dos, pelo condicionalismo do meio para onde foram forçadamente deslocados, puderam 
continuar a exercer a sua actividade tradicional, 

Quer dizer: no continente a tecelagem de panos com lavores teria desaparecido 
totalmente em consequência da acção apresentada nesta hipótese; ao contrário, em 
Cabo Verde ter-se-ia revigorado a técnica dos lavores e, depois, levada para Cacheu, 
ou pelos fugitivos da época de fome a que se refere o «Regimento» de 1614, ou pelos 
lançados. Nas ilhas existiam todas as condições propícias ao desenvolvimento das 
aptidões dos escravos, e por isso mesmo houve 0 enorme progresso que chegou até aos 
nossos dias. 

Outra hipótese a apresentar é a do surto local da técnica de desenhos em lavo¬ 
res, pois as figuras geométricas correspondem sempre a manifestações de arte nos pri¬ 
meiros estádios de cultura. Mas esta hipótese tem menos probabilidades de exactidâo 
do que a anterior e a seguinte. 
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Nesta sucessão, uma terceira (a que se nos aparenta mais real e mais consis¬ 
tente) parece de admitir: a da introdução em Cabo Verde, idos de Portugal ou da 
Espanha, via Portugal, de padrões de desenhos geométricos em lavores, no estilo 
muçulmano ou de um misto hispano-mourisco, dos difundidos na Península Ibérica 
nos séculos xm ou xiv, 

É evidente que as combinações de desenhos geométricos em lavores usados na 
panaria de Cabo Verde e da Guiné, chegada aos nossos dias, nunca fizeram parte da 
padronagem produzida pela tecelagem portuguesa na Metrópole e muito menos da 
predilecção das suas gentes. 

Esses tipos de desenhos geométricos reproduzidos nos panos cabo-verdianos 
e guineenses, devem ter sido encontrados em têxteis (fazendas, vestimentas, gabões, 
capas, camisas, etc.) adquiridos pelos negociantes portugueses a mercadores do pró¬ 
ximo oriente ou do norte de África, para as trocas, nessa época de intensa difusão de 
mercadorias levada a efeito na área ocidental desse continente pelos portugueses. 
Como a padronagem tivesse tido aceitação e passasse a ser preferida pelas populações 
africanas, os tecelões cabo-verdianos introduziram-na na panaria, concorrendo assim 
para a sua grande expansão, em particular nos séculos xvn e xvm. 

Por sua vez, expandida a técnica em Cabo Verde, teria ela passado a Cacheu, 
levada pelos famintos de 1583-1585 ou de 1609-1611, ou até mais tarde por tecelões 
ou simples lançados (*). 

Só desse modo se pode justificar com acerto a não utilização, na tecelagem, 
de desenhos geométricos em lavores (e mercê do trajecto admitido: Espanha-Portugal 
ou Magreb-Portugal-Cabo Verde-Cacheu) entre os povos do litoral africano, os quais 
permaneceram atidos ás suas técnicas de tinturaria e de tecelagem de desenhos de 
figuras muito elementares. 

Poderá argumentar-se que a simples venda de panos de padrões complexos 
seria 0 bastante para em outros pontos se copiar 0 modelo. Isso, todavia, não é fácil 
como se pode supor, pois os lavores possuem uma técnica nem sempre ao alcance de 
tecelões pouco experimentados, em especial quando actuam sem 0 auxílio de uma 
orientação mais esclarecida, como deve ter sido a imprimida pelos Portugueses em 
Cabo Verde. 


( l ) Teixeira da Mota aventa a hipótese de os lavores geométricos poderem ter sido 
introduzidos em Cabo Verde por tecelões levados de Cacheu. 
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Ninguém pode hoje contestar a alta classe da tecelagem cabo-verdiana-gui- 
neense. Contudo, 0 grande público ignora em absoluto a extraordinária aptidão dessas 
gentes no manejo do tear, assim como ignora que essas qualidades se desenvolveram 
de modo decisivo por influência portuguesa, através do incremento dado à confecção 
de panos a partir dos meados do século xvi. Monteil, parece, foi 0 primeiro a reconhe¬ 
cê-lo e a escrevê-lo. «Le fait — diz ele—est certain, en effet, qu’au xvi siècle les agents 
des comptoirs du litoral guinéen battaient 1’hinterland personnellement ou par leurs 
traitants pour acheter les pagnes, qui était 1 ’objet d’un grande trafic avec les Euro- 
péens, et les Portugais avaient introduit dans les tisseries indighes des dessins nouveaux, 
aujowd‘hui encore tns appriàés » (p, 68) —0 itálico é nosso. Parece que 0 autor se 
quer referir às ilhas de Cabo Verde e escreve no período de 1920-1927. A introdução 
dos desenhos geométricos deve-se ter dado no século xvi, como antes anotámos. 

Monteil admite igualmente que «les tisserands wolof sont demeurés des maitres 
remarquables qui doivent beaucoup, ailleurs, à 1’école cap-verdienne» (p. 64). É prová¬ 
vel que os Jalofos tenham melhorado bastante, por influência cabo-verdiana, as suas 
técnicas de tecelagem; mas 0 que não conseguiram foi atingir 0 grau de perfeição dos 
lavores no estilo da «escola cabo-verdiana». 

Outro aspecto que justifica a dificuldade da expansão das técnicas de lavores 
reside no segredo de que se revestiu sempre a execução de qualquer padrão. Os tece¬ 
lões (ainda hoje) estudam-nas no mato, longe de vistas indiscretas, e só depois de 
estarem seguros da técnica é que se lançam na execução. Estes profissionais, sobretudo 
Manjacos, constituíram desde a antiguidade uma classe onde 0 sigilo é a regra. Entre 
os maiorais (os «ficiais»), além da noção exacta da necessidade de conservar 0 segredo 
de dada técnica ou de certo desenho existiu (e existe) determinada ética muito respei¬ 
tada; em relação a ajudantes ou aprendizes, usaram ontem, e continuam a usar hoje, 
da disciplina e dos rigores que caracterizaram as «corporações de ofícios», em que os 
castigos corporais e as intimidações por meio de cerimónias mágicas são normais para 
exigir deles 0 mutismo, quando é necessário conservar métodos ou desenhos novos 
em segredo. 

Para nós a última proposição (posta como hipótese por probidade intelectual) 
possui uma consistência tal que só prova documental insuspeita poderá destruir. 
O conjunto de elementos, antigos e presentes, quer pela autoridade e honestidade dos 
seus autores, quer pelo seu contexto, depois de analisados e interpretados, autori¬ 
zam a reafirmar: os padrões em lavores ainda usados na panaria cabo-verdiana- 
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-guineense foram introduzidos por acção directa dos Portugueses no decurso do 
século xvi. 

De resto, neste particular até poderíamos dizer como Artur Ramos (68 ): «não 
devemos nos preocupar com o «verdadeiro» de uma hipótese, mas com a «fecundi¬ 
dade» de seus resultados». E ninguém de boa-fé pode negar quanto de «fecundo» e de 
«novo» demonstramos nestes modestos Subsídios . 


* * 

Depois destas considerações á volta do panorama da origem da padronagem, 
resta abordar os tipos de panos de Cabo Verde consoante os modelos que ilustram este 
trabalho. 

Os panos cabo-verdianos que serviram de base ás nossas conclusões, a maioria 
deles confeccionados nos últimos anos do século passado, podem dividir-se, segundo 
as características dos seus ornatos, em três grupos distintos: 

a) O primeiro, em que predominam conjuntos geométricos um tanto com¬ 
plexos compostos por losangos, rosáceas e figuras estreladas, todos de 
inegável beleza de formas. De modo geral, os motivos da faixa central dos 
panos são diferentes nos vários padrões, ao passo que os das ourelas são 
muito parecidos entre si. Neste grupo, as rosáceas das ourelas (espécie de 
estrelas de oito pontas) possuem bastante semelhança com a decoração dos 
tecidos hispano-mouriscos dos séculos xiii-xiv. Há padrões que possuem 
características transmitidas, igualmente, à panaria guineense: pequena cruz 
de Cristo centrada em cada um dos losangos que formam a parte central 
do pano. Na panaria guineense aparece também a cruz de Cristo como 
motivo muito frequente nas ourelas, ora isolada, ora centrada em losangos 
ou mesmo na parte central. Por influências culturais exteriores, a padro¬ 
nagem guineense evoluiu muito, tornando-se mais variada do que a cabo- 
-verdiana, esta em consequência da quase extinção da tecelagem. Todavia, 
ainda se podem assinalar nela evidentes traços da técnica cabo-verdiana 
seja nos losangos, seja nas rosáceas de oito pontas e em outros aspectos. 
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Há ainda outros detalhes que um exame mais minucioso dos dois tipos 
de padronagem pode evidenciar; 

b) O segundo, constituído por um conjunto de desenhos geométricos bastante 
mais elementar, de simples barras em regra feitas em linha branca, ou em 
um ou outro caso completado 0 padrão com faixas longitudinais, igualmente 
em branco. Neste grupo apenas um exemplar apresenta um tipo de rosáceas 
centrado em quatro barras brancas. Os modelos deste agrupamento, todos 
eles antigos, pertencem a uma classe própria de Panos d’obra com motivos 
bastante menos diversificados do que os do grupo anterior; 

c) O terceiro é constituído por panos singelos, denominados agulha e chA, 
todos de técnica elementar, em que predomina 0 fundo azul ou preto, com 
barras longitudinais e transversais de cor branca. Quanto a nós, corres¬ 
pondem à fase de transição do uso do pano d’obra caro para 0 uso do pano 
corrente, ou seja da vestimenta de ronco para 0 traje vulgar, do pobre 
ou do remediado. É certo que em todas as épocas devem ter coexis¬ 
tido os dois tipos (0 de Obra e 0 Singelo), mas 0 lento desaparecimento 
do pano de luxo, resultado da baixa acentuada do poder de compra 
de grandes sectores da população, deve ter concorrido ainda mais para 
incrementar 0 uso do pano singelo. Consoante aquele rareava como veste, 
este era mais procurado. 

É a conclusão a tirar de todo 0 exposto anteriormente e, ainda, do facto de se 
confeccionarem actualmente apenas panos singelos, dos tipos agulha e chA, de padrões 
elementares como os que se apresentam nas gravuras. 

A confrontação dos padrões de Cabo Verde com a extraordinária variedade 
dos da Guiné permite avaliar as influências sofridas e comprovar a vivência que 0 
pano de vestir continua a ter neste último território. 

A análise das diferentes fotografias permite ajuizar da justeza das nossas 
observações. 



VI Guiné 


Panaria. Áreas de produção. Denominações 


Na Guiné há a analisar dois aspectos principais de que se reveste a confecção 
e o uso de panos. Atenderemos em primeiro lugar ao uso, por ser de mais fácil 
e rápida exposição. 

O homem aboliu de há muito o pano de Lambú em todos os grupos étnicos. 
Ou usa vestes de estilo muçulmano (os islamizados e até muitos animistas) ou de 
estilo europeu (a maioria dos animistas). As mulheres, em geral, continuam a usar o 
pano tradicional, como há já bastantes gerações atrás. As que estão em mais assíduo 
contacto com os centros urbanos de tipo europeu, de qualquer das etnias—islamizadas 
e animistas—, e as cristianizadas, usam exteriormente trajes de feição europeia e, 
por vezes, com os seus panos interiores; ou procuram um arranjo entre os dois tipos 
de vestuário: parte tradicional, parte europeu. Estas colocam-se na fase de transição 
entre o passado—ou o que está a passar—e o presente, este em rápida mutação. 
A gama é bastante variada. O desaparecimento, ou pelo menos a transformação, dos 
trajes tradicionais, mesmo nos islamizados, está em franca progressão e durará infini¬ 
tamente menos tempo a operar-se do que levou a aceitação do tecido de algodão, subs¬ 
tituto da pele ou da ráfia. Neste aspecto, parece, o vestuário da mulher nativa modi¬ 
fica-se de ano para ano. Ela tornou-se uma «revolucionária» nos trajes e nos penteados. 
Já não lhe satisfazem os tecidos grosseiros (chitas, estampados, cretones, etc.); adquire 
tafetás, musselinas, tecidos finos, enfim. É ver, por exemplo, as das grandes cidades 
africanas como Dacar, Abijan, Cotonu, Conacri, e mesmo em Bissau, Bafatá, e 
Farim, como se apresentam bem indumentadas e comparem-se com as de ha vinte 
anos atrás. 
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Vejamos agora o que se passa no campo da confecção de panos de vestir e 
para mortalha. Para tanto dividiremos o território em duas áreas distintas: 

i) A de povos islamizados, nas regiões de Farim-Bafatá-Gabu, com fraca 
actividade artesanal de tecelagem, exercida esta por Mandingas, Fulas e Nhorancas 
(homens do Nioro-Senegal). A sua técnica é rudimentar, limitando-se à confecção de 
bandas singelas sem quaisquer ornatos ou mais raramente de reduzidos lavores de 
tipo linear. A par, desenvolve-se uma intensa actividade de tinturaria, exercida por 
Sarancolés, Jacancas e alguns Mandingas. Estes dedicam-se à formação de panos com 
bandas de importação em cor natural, em preto, em azul, em laranja e até listada, 
adquiridas no comércio a peso, à braça ou a metro. As.de cor natural são depois tin¬ 
gidas integralmente ou com desenhos, como mais adiante demonstraremos, Nesta área 
os tintureiros, designadamente Sarancolés e Jacancas, são conhecidos pelo seu alto 
nível de vida e invulgar actividade. Fazem em cada «campanha de mancarra» vultoso 
«pé^de meia». Em regra organizam-se em comunidades quase «fechadas», vivendo 
pràticamente isolados dos outros agrupamentos estranhos. Só se casam entre si ou 
mais raramente sarancolés com jacancas ou com mandingas, embora todos pertençam 
ao mesmo ramo étnico (o Mandé). Constroem as suas palhotas nos pontos extremos 
dos povoados, em grandes espaços livres, onde seja possível montar todo o complicado 
sistema de tinturaria, em especial próximo à margem dos rios (como se dá em Bafatá) 
ou de poços, dada a grande quantidade de água exigida pela composição de tintas 
e lavagem de panos. 

A cor predominante (diríamos única) da tingidura é a azul mais ou menos 
carregada. Este, quando escuro, toma entre eles a designação de «preto», A ani¬ 
lina, outrora toda de produção local, é hoje quase toda de importação, em especial 
da Alemanha. Cosidas as bandas e formado o pano, este é a seguir tinto inte¬ 
gralmente ou com desenhos simples, ou vendido em cor natural. A tingidura inte¬ 
gral ou com desenhos toma, em crioulo, a designação de «maneira» ou «moda», 
designações que se tornam. extensivas aos diferentes padrões. Um padrão, portanto, 
é uma «maneira» ou uma «moda». Acerca de padrões, diremos alguma coisa mais 
adiante. 

Tingido e seco o pano, este é «engomado» ou, melhor, «distendido», não a 
ferro quente, Utilizam nessa operação uma banqueta e maços de madeira, com os 
quais mulheres e rapazitos batem sobre o pano até o distenderem bem e desaparecerem 
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as rugas mais salientes. Chama-se a essa operação, em crioulo, «panga pano», derivado 
de «pangar», «bater», «amassar», «distender». 

A panaria procedente da área em análise entra no circuito comercial, drenada 
para a segunda área (Cacheu-Mansoa-Bissau) pelos djilas (negociantes ambulantes 
nativos, em regra mandingas) e por comerciantes libaneses e portugueses. Estes redis¬ 
tribuem-na dentro de cada sector comercial, vendendo-a a negociantes fixados, que, 
por sua vez, a revendem aos negociantes nativos, A produção deste tipo especial de 
panos e mais a de panos de tecelagem regional (esta reduzida) atingiu há anos (só no 
concelho de Cacheu) a ordem das 50000 a 60000 unidades em cada «campanha» e 0 
custo regulava entre 8o$oo e 150J00 por pano, 

Para se ter uma imagem aproximada do valor desta actividade basta indicar as 
quantidades de, banda importadas da Metrópole. Segundo as estatísticas de comércio 
externo de 1957 (as únicas ao nosso alcance de momento), a banda de importação 
atingiu 0 valor fiscal de mais de 26000 contos, correspondentes a 437 toneladas. 
Mesmo aceitando que alguma se escoa clandestinamente pelas fronteiras (e essa é 
pouca), ainda assim 0 grosso é para consumo local. 

Como deixámos dito antes, 0 Fula e 0 Mandinga conhecem, desde tempos 
muito recuados, 0 cultivo, a preparação e a tecelagem do algodão. Por isso mesmo, 
daremos sucinta indicação das designações mais ou menos directamente ligadas com 
essa actividade, Convém ter em atenção 0 facto de 0 Fula-preto (a etnia do ramo Fula 
predominante na Guiné) estar bastante influenciado pelos Mandingas. 

Fizemos anteriormente alusão á simplicidade das «maneiras» e «modas», seja 
na tingidura, seja na tecelagem de panos mandingas e fulas da nossa Guiné, contras¬ 
tando com os complexos lavores da panaria manjaco-papel, tanto mais que os últimos 
abandonaram a tingidura. 

As formas elementares da tecelagem e da tingidura fula-mandinga ligam-se logo 
ao problema das denominações dos panos. Estas apresentam-se muito limitadas em 
número em relação ás de manjacos-papéis. 

Nos Mandingas e Fulas, os nomes dados aos panos, em muitos casos', estão 
relacionados com 0 desenho neles contido. Outros, porém, tomam feição vaga e 
imprecisa. Nos primeiros nota-se uma identidade de ideias em alguns nomes man¬ 
dingas e fulas, variando eles apenas em função das respectivas línguas, Os cristãos 
esses nativos usam esses mesmos nomes traduzindo-os para os seus correspondentes 
em português, 
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Designações 

em 


Mandinga 

Fula 

Tecelão. ....... 

Dar-là (>). 

Sànhôo ou Mabô ( 2 ). 

Tecer — acto de. 

Darô ( 8 ).. . 

Sànhugôl, 

Algodão — fio de. 

Kutandô ( 4 ). 

Hôtôlo (<). 

Anil industrial. 

Buluô ( 5 ). 

Ngarâ ou Garâ ( 6 ). 

Anil vegetal. 

Karô . . . 

Ngarâ ou Garà, 

Banda (tecido). 

Fatarô ( 7 ). 

Lêfol ou Hualàrê ( 8 ). 

Pano, de bandas . 

Fànô . 

Húdêrê ( 9 j. 

Carda para algodão .... 

Kalò . 

Kàrdàdjê ( 10 ). 

Tear. 

Dà-ualâ . 

Sanhirgâl (pl.: Sànhirdê). 


Alàh-dê-um ( u ) ..... 

Dàldugâl (do mandinga). 

Urdidura. 

- 

Nkiridjê, 

Pente de tear. 

Kafà . 

Kafà ou Kafaul ( 12 ). 

Roldana do tear. 

Nireu . 

Sankaméu ( ia ). 

Dobadoíra. 

Bandjôrka . 

Híndàrê. 

Fuso. 

Karendâ . 

Kardúmbâl, 


Kôssi-kôssi-ndà ( 18 ) .... 

Ndahum-kôràl. 


Tôrô . 

— 

Tintureiro. 

Kara-lôlà (*). 

Fírtigôl. 

Enrolador. 

— 

Hurdmgâl, 

Banco e maços de «pangar pano» 

1 Bani lapirô irô ( M ) .... 

- 

Descaroçador de algodão . . . 

Bussiré . 

Bussirdé ( 1S ). 

( 1 ) Là, sufixo que define o agente da acção. 


(2) O plural é, respectivamente, Sànhó-bi, Mabé-bè, 

0 ) De Dadáro, «compor», «fazer». 

(á) Deriva do árabe al-coton, 

(6) Do francês Iku, «azul». 

(8) Do mandinga Kitrò, «mês», «lua», «anilina», 

( 7 ) Do mandinga Fatd, «separar», «repartir»; «o que está parcelado», 

(8) Plural, respectivamente, Lèpi e Hunlà-M, 

( 9 ) Deriva de Húdídl ou Gudédí, «valor», «coisa valiosa», 

(10) Do português carda, 

(11) Literalmentet «afronta de Deus», 

(10) De origem mandinga. 

( 18 ) Onomatopaico que traduz «coisa de torcer-torcer», «torce-torce», 
(lá) Literalmente t «pau de pangar pano», 
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Vejamos apenas alguns dos mais correntes: 


Designação crioula do pano 

Correspondente em 

Mandinga 

Fula 

Couro d’onça. 

Pé de gato ....... 

Casca mancarra. 

Pneu de carro. 

Solô balo .. . 

Nftancuma sim-ô .... 

Tiâ fêtô . 

Mobil sim-ô . 

Lêpi djilú, 

Kòhidê gorájuro. 

Mbôdje gucrtê, 

Kôkidê móbil. 


Outros, no entanto, como bedansó, dos Mandingas, e nhàga e tchqkde, kori 
e pêdjêl, dos Fulas, nem sequer conseguimos encontrar a sua tradução, kalinái, dos 
Fulas (adaptação do português galinhada ^ é o tipo de pano antigo, de pintas brancas 
em fundo azul, parecido com um padrão de chita de importação que ainda nas déca- 
das de 19101930 tinha a designação comercial de galinhada ou pinta-pinta, em crioulo. 
Como na enorme maioria dos casos, os nomes foram difundidos pelos Portugueses 
nas suas relações com as populações autóctones. O caso de galinhada é mais um a 
adicionar aos muitos já referidos. Em 1699, Afonseca, em relação às mercadorias 
entradas no comércio no rio Grande, dizia: «0 que se lá leva para 0 resgate é ferro, 
bacia, estanho, panos altos, e alguns galinhados. ..». Tratava-se de tecido de fabrico 
europeu e trazido para 0 comércio no litoral e rios. 

Há outros nomes de panos mandingas e fulas ajustados às respectivas caracte¬ 
rísticas. Os próprios vocábulos os definem: fanú-fim (mandinga) e húderé balèri ou 
balêdjo (fula), «pano preto»; fanú kôio (mandinga) e húdêrê danêdjo (fula), «pano 
branco»; fanú iilêm (mandinga) e húdêrê nohodyi (fula), «pano vermelho». A par destas, 
existem denominações especiais para tais tipos de panos, brancos, pretos e encarnados, 
puramente ideais ou para nós intraduzíveis. Há um pano fula, azul muito escuro, 
conhecido por lômansa, «próprio para régulo» (vocábulo mandinga); outro azul mais 
claro, 0 chamado kubàli, e um de luxo, ronco ) chamado húdêrê nôtirdê. O seu corres¬ 
pondente mandinga tem 0 nome de nhantchô fànó, «pano de fidalgo» ou «pano para 
fidalgo». Antigos entre os Mandingas são os panos conhecidos por: 

1) môh-tiô, literalmente «pertença de alguém»: (moh, «pessoa» +tiô, «dono», 
«detentor» = «pessoa que é dona», de alguma coisa, subentenda-se); 
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2) djêpulô, «ver duas vezes», no sentido de poder ser visto nas duas faces 
(de djê, «ver», «olhar» +fulo, «cardinal dois»). Este pano é tingido em 
azul-escuro, tem dupla face, e a coloração é quase igual em qualquer destas. 

A denominação lomansa, usada, pelos Fulas, baseia-se no vocábulo mandinga 
mansa, «régulo», «chefe». Em Labé (Futa-Djaló) esta denominação usa-se apenas para 
a camisa de tipo fula tingida a azul-forte, segundo Appia-Dabit (69). Se 0 vocábulo for 
integralmente mandinga, tem 0 significado de «pàra» (de parar, estacar) 4 * «régulo»: 
«0 régulo que fique parado» ou «fazer parar 0 régulo». 

Os desenhos dos panos tingidos por Sarancolés, Jacancas e mesmo Mandingas 
executam-se, em regra, por dois processos: 

1) Cosendo ou atando fortemente, no sentido longitudinal ou transversal, 
contínua ou alternadamente, consoante se desejem os desenhos, os pontos essenciais 
que formem esses desenhos, por forma a tornar as partes atadas ou cosidas imunes á 
tinta. Este processo é conhecido nos Mandingas por sm ou sitirò, «atar», «amarrar»; 
e pelos Fulas, por ngqgol, «coser», ou habugol, «atar», «amarrar»; 

2) Executando prèviamente os desenhos sobre 0 pano estendido, com pingos 
ou traços contínuos ou alternados, feitos a cera de abelhas ou com velas de estearina 
(importadas), levando-o depois á tingidura. Este processo é conhecido nos Mandingas 
por kànhô, «cera», ou por sondolo, «vela», este uma adaptação do francês chandelle , 
«candeia», «vela». 

O primeiro processo corresponde aproximativamente á técnica indonésia do 
planghi; e 0 segundo, à do batik, de igual origem. Em muitos sectores há preferência 
pela cosedura ou atadura, e em outros pela cobertura a cera—ou seja 0 batik (5). 

Em Cabo Verde, pelo menos nos primeiros anos do século xix, ainda se usava 
bastante a tingidura de panos com anil de produção local (anil vegetal). Lucas de 
Sena descreve a técnica da cosedura ou atadura ali seguida. «Querendo—escreve ele— 
que estes panos sejam por um lado mais escuro, cosem-nos a dois e dois, à maneira 
de sacos, pelas ourelas, e fazendo 0 mesmo que com um, só ficam por este modo pela 
primeira parte interior como pretos e pela outra azul-claro. São estes panos a que 
chamam de luto , e com efeito para isso lhes servem. Os panos que são matizados, ou 
de listas, não excedem, contudo, as duas cores, azul e branco». 


Os desenhos e a técnica da execução possuem outras designações criadas pelos 
tintureiros sarancolés, sobretudo. 

Appia-Dabit (69) alude a alguns e Moniqpe de Lestrange (49) dá detalhes 
muito curiosos sobre a tinturaria dos Sarancolés do Badiar, região vizinha do nosso 
Gabu. Vamos, pois, utilizar algumas partes deste interessantíssimo trabalho, em virtude 
da proximidade das regiões e pela semelhança das técnicas e de algumas designações 
de panos, com os da nossa Guiné. 

«Como os do Futa Djaló, do Casamansa e da Guiné Portuguesa—diz Monique 
de Lestrange— os homens sarancolés sabem tecer; os da Gâmbia inglesa não 0 
sabem fazer e por isso vão comprar bandas de algodão no mercado de Sareboido 
[povoado situado a poucos quilómetros da fronteira nordeste do Gabu]. Estes panos 
são, por vezes, usados na cor natural, mas 0 mais frequente i os sarancolés tingi¬ 
rem-nos. Os panos têm aproximadamente 1,60 m de comprimento por 1 m de largura 
e feitos a maior parte das vezes por 13 bandas» (7 a 8 cm de largura cada). 

A mesma autora apresentou, também, algumas denominações atribuídas a 
panos pelos tintureiros sarancolés. De entre elas apenas uma foi por nós referenciada 
na Guiné— 0 fanufim, «pano preto». Das outras não temos notícia, embora admita¬ 
mos possam existir, como é óbvio. 

Vejamo-las: 

«baka — de uma só cor: todo preto. Conservado 2 dias no banho de anil. 
Preço 500 francos». Na Guiné este tipo é conhecido por «pano preto», em crioulo, 
fanu-fim (mandinga) e húdêrê balèri (fula). 

«FANUFiNG— azul claro tingido de forma irregular, sem homogeneidade. A tin¬ 
gidura é ligeira e só 0 suficiente para retirar a cor natural do tecido. Conservado na 
anilina apenas um dia. Preço 400 francos». O vocábulo fanufing só tem uma tradu¬ 
ção: «pano preto», em mandinga. 

«polman — 0 mais preto possível. Conservado em banho de anilina durante 
uma semana». 

«brosi— riscas brancas e pretas, com três variantes. Conservado três dias no 
banho de anil. Preço 700 francos». 

«KULUKANU— bandas brancas e pretas. Nas bandas são tecidos certos desenhos 
antes da tingidura. Conservado no banho de anil durante três dias. Preço 1500 francos» . 
Este nome é de origem mandinga: kulu, «pele» + kanú «cobrado», «exigido» (de 
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kaniró, «cobrar», «exigir»): «cobrar à pele» ou «exigir á pele», no sentido de «tão 
caro como a pele», como se disséssemos «sai-me da pele», O nome foi inspirado no 
alto preço por que é vendido; e como se vê é, dentre todos, o de custo mais 
elevado, 

«blanblan —bandas com desenhos alternados ou em losangos, Conservado 
de 2 a 4 dias no banho de anil. Preço 650 francos». A designação corresponde a um 
onomatopaico derivado do francês blanc - blanc . 

«kanture— conservado cinco dias em anilina. Preço 750 francos», kan-turé é 
topónimo de origem mandinga. Deve ser 0 nome do povoado onde se executou 
0 padrão. 

Os preços indicados são os de 1949 e cada franco cfa valia 2 francos metro¬ 
politanos. Nesse período a cotação do franco cfa era, parece, de Jro a $ 12 na 
nossa Guiné, 

As fotografias apresentadas por esta notável investigadora, e por nós utilizadas 
com 0 objectivo de comparar as padronagens, constituem a melhor prova de identi¬ 
dade de processos, de técnicas e de algumas denominações de panos, nas duas áreas, 
Aproveitamos este ensejo para dar 0 significado do nome de alguns panos, signifi¬ 
cados buscados em vocábulos da língua mandinga e com 0 sentido em que são toma¬ 
dos na área portuguesa, Como se constata, parte das designações não puderam ser 
traduzidas. Julgamos tratar-se de formas regionais nossas desconhecidas e nem 
sempre fáceis de definir sem um conhecimento do meio. 

2) A de povos animistas—em plano de destaque, Manjacos e Papéis—de 
Cacheu e Bissau, os quais com os Balantas e Beafadas constituem um dos grandes 
consumidores de panos ordinários de confecção saracolé e jacanca, 

Nesta segunda área, a tecelagem é quase só de pano d’obra. Os panos singelos, 
confeccionados em número reduzido, são desprovidos de lavores, mas assim mesmo 
custam relativamente caros. 

Com os rendimentos obtidos na confecção de panos d’obra e os da sua prós¬ 
pera economia, estas gentes podem comprar, a baixos preços, 0 vestuário de uso mais 
corrente, como sejam panos para os trabalhos de campo e caseiros, fornecidos pelos 
Sarancolés e outros, e a que antes aludimos. 

A panaria de confecção manjaco-papel é, como se disse em outro passo, toda 
de classe, excelente textura de tecido, lavores esmerados e variados, boa padronagem 
e óptimo acabamento. 
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Ouçamos, neste aspecto, um dos únicos investigadores que abordou este pro¬ 
blema da tecelagem manjaca: Victor Hugo de Meneses (52). Em 1927, escreveu 
este distintíssimo administrador de circunscrição: «de todos os artefactos que as rudi¬ 
mentares industrias destas tribus produzem [...] só um consegue prender-nos a 
atenção: e 0 que produz a indústria da tecelagem, exclusiva, porém, dos manjacos 
de Calequisse e de raros de outras regiões. Em teares primitivos, com linha de algodão 
ou seda, e com a perfeição exigível a tão rudimentares artistas, fabricam panos visto¬ 
sos, com desenhos, imaginados uns, copiados outros, de artefactos semelhantes que 
0 comercio importa, sendo de notar 0 gosto de combinação de cores, fugindo sin¬ 
gularmente a sua tendência para a policromia berrante. Tecem tiras medindo vinte 
centímetros de largura, as quais, depois, cosidas umas às outras, formam os panos 
ricos de grande apreço, não só de indígenas, como das mulheres nativas já relativa¬ 
mente civilizadas. Na região, atribui-se a origem da indústria aos ensinamentos das 
antigas missões religiosas que, em Cacheu e regiões circunvizinhas deixaram largos 
vestígios da sua utilidade». 

E pena que não tenha dado indicações acerca das denominações atribuídas aos 
panos ricos, pois seriam elementos preciosos para 0 esclarecimento do problema. 

Os tecelões domiciliados nesta área podem ser estimados entre manjacos e papéis 
em número superior a 1000 (só manjacos de Calequisse foram recenseados, em 1950, 
mais de 500). Não entramos em linha de conta, por insignificantes, com os balantas e 
outros (70,1). 

Na tecelagem manjaca-papel é utilizado 0 fio de algodão branco, preto, azul, 
laranja, verde, vermelho e rosa, e 0 retrós de idênticas cores, uns e outros de 
importação. 

O fio de algodão produzido nas suas terras, tal como nos Fulas e Mandingas, é 
tão pouco que mal chega para tecer as bandas destinadas á formação de panos de 
amortalhamento de cadáveres. O importado em 1957 atingiu 146 toneladas como 
valor fiscal de mais de 6000 contos. É consumido quase exclusivamente por Manjacos 
e Papéis. 

As diferenças de técnica e de estilos nos panos de confecção mandinga-fula, 
em relação aos de confecção manjaca-papel, são melhor marcadas pelos próprios 
preços dos panos. O pano fula-mandinga ou mesmo 0 dè tingidura sarancolé-jacanca, 
aquele tecido e este formado por bandas de importação, regulam entre 40Í00 e 
18o$oo, 0 máximo. O de execução manjaca-papel regula entre 250S00 e 400J00. 
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No quadro seguinte damos algumas indicações dos nomes manjacos e papéis 
(pertencem a um mesmo grupo étnico-linguístico) dos elementos relacionados com a 
actividade da tecelagem: 

Tecelão. . . . . . . Na-nhênguête (pessoa que tece). 

Tecelagem - actividade de , Pe-nhênguête. 

Algodão — fio de . . . . Ka-muâte, 

Planta do anil e o próprio anil Be-nhibe, 

Tear. . .. Be-kó Na-nhênguête (coisa ou árvore do tecelão). 

Algodoeiro ...... Be-mute ou Be-muâte. 

Os prefixos de classe ficam separados por meio de um hífen, be é o prefixo de 
classe das árvores e plantas; ka, o da classe de frutos; pe, o de coisas num sentido 
abstracto; na ou a, o do género humano, no singular. O plural forma-se com o 
prefixo ba, «gentes». 

Como dissemos atrás, nos Fulas e Mandingas os nomes dos padrões provêm 
das respectivas línguas. Depois os cristãos nativos encarregam-se de determinar os 
correspondentes, acrioulados, com significados em português. 

Nos Manjacos a coisa processa-se actualmente de forma diferente. Perderam-se, 
na sua maioria, as denominações vernáculas nessa língua. Como quase todos eles 
falam crioulo e muitos estão cristianizados, os nomes de panos buscam-se sempre nos 
vocábulos portugueses, simples ou compostos, adaptados à fonética crioula. Há, pois, 
nítida tendência para o aportuguesamento das denominações. De entre as registadas 
por nós, só algumas, poucas, constituem excepção a esta regra. E, mesmo assim, 
as denominações manjacas persistem ao lado das crioulas: bueti, «vassoura»; 
BEFÊT-UTiANK, «costa de lagarto»; ubassa, «esteira» (este buscado no mandinga 
bassô); UKOPETÂT, «cobra», «Irã cego» (jibóia) — em manjaco: literalmente «coisa 
que se arrasta»; nassempe, «prenhada»; bepaia, «papaia», ou iíapá (papel); ualar, 
«aranha»; napòk kambaka, «negar rosto», no crioulo dana rosto; pentchuâf, uliaf, 
«metade do corpo» (o «meio corpo», em crioulo); katar uât, «pele d’onça»; pêmoi, 
«funeral»; arug, «choro»,: ou kandjande, «couro», os três últimos adequados a ceri¬ 
mónias funerárias; belentche naniwta, «pano de noiva»; damá, antropónimo feminino, 
manjaco, ou do português Dama «senhora», ou Dama , «jogo», Há ainda um pano 
antigo, usado pelas bajudas manjacas,.denominado ibacar, forma do cardinal quatro, 
isto pelo facto de ele ser formado por quatro bandas. • 
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Em principio, existem padrões usados para certos fins, em dados momentos e 
com determinadas intenções. Há os destinados às noivas para o dia seguinte ao do 
casamento, como sinal distintivo de virgindade; há os usados pelas paridas, quando 
casadas com homens abastados, em regra panos de ronco , símbolos de ostentação; há 
os destinados jambacosses e baloubeiros (mágicos, botadores de sorte —designações, 
respectivamente, manjaca e papel, ja consagradas pelo crioulo e usadas na etnografia); 
as cerimonias funerárias ou «choros» e às mandjoandades (nome acrioulado de origem 
manjaca que define os indivíduos agrupados numa mesma classe de idade); há os des¬ 
tinados a dias solenes e festas religiosas (cristãos de Cacheu, de Bissau, deBolama, etc.) 
e para apresentar cumprimentos a altas autoridades ou entidades de destaque; há os 
usados com a intenção de contentar as mulheres de um polígamo; há os indicativos 
de pobreza, de «coitadeza» (sinónimo de pobreza), etc. 

Não queremos com isto dizer que esses panos não possam ser usados em 
outras ocasiões 'diferentes das indicadas. Cada um tem o direito de fazer o uso dos 
trajes quando e como melhor entender, mesmo que estes sejam, em princípio, desti¬ 
nados a dado fim. Lá como cá, cada um pode, ou não, respeitar as regras e con¬ 
venções sociais. 

Nas designações adiante enunciadas surgem alguns vocábulos cuja definição 
se impõe prèviamente, pois usam-se, por vezes, com um sentido um pouco diferente 
daquele que possuem em português. A sua difusão deve-se à influência dos nativos 
cristianizados, em especial de Cacheu e de Geba. 

Aparecem, por exemplo: cambiado, no crioulo com o sentido de «trocado», 
«mudado», «alterado»; latrús, correspondente á adaptação crioula de «retrós»; 
os onomatopaicos tèpe-tépido, ou seja «acamado», «aconchegado», «cochado», e 
tchapa-tchapa, «coisa feita de pedaços» de «chapas» desiguais (manta de farrapos); 
mantampinha, diminutivo de mantampa, «junco» (Calanus Dcrratus); e irã cego 
(irã, espírito, génio, serpente, cobra + cego, invisual), nome da terra dado corrente¬ 
mente à jibóia, dom-fafe é, quanto a nós, uma marca de vinho português introdu¬ 
zida na Guiné e aplicada a um padrão, possivelmente por o tecelão ter gostado 
—ou do vinho ou do nome. 

O conjunto aqui apreciado é constituído por panos d’obra, segundo a classifi¬ 
cação por nós adoptada. No grupo de panos singelos, apenas apresentamos, com 
alguma reserva, os chamados lançados. Aparecem duas únicas denominações regis¬ 
tadas há muito em Cabo Verde: boca branca e bicho ou obra-bicho, mas neste 
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último caso, na Guiné, seguido da designação complementar: o nome do bicho. Todas 
as outras referidas ao tratar de Cabo Verde perderam-se— ali e na Guiné. 

Os padrões a fio de algodão, branco e preto, podem ser executados a cores; e : 

os padrões a cores podem ser igualmente executados a preto e branco. Os desenhos a 
retrós de seda encarecem o pano e tornam-no cobiçado. 

A circunstância de um padrão ser executado a preto e branco (algodão) não 
lhe retira a denominação consagrada. Esta só muda quando o nome vem antecedido { 

de latrús (retrós), pois sendo a preto e branco, no geral, designa-se por obra de. .. 

(ex.: o Latrús de Borboleta quando em retrós ou Parida de Borboleta, quando em 
algodão preto e branco—passam a obra de borboleta ou obra parida de borboleta). 

Ao apresentarmos uma série de padrões de panos de «vestir», tive¬ 
mos necessariamente de restringir o número para não avolumar este trabalho. 

O difícil foi a escolha dos que deviam figurar. Padrões há de que nos limitamos 
a apresentar uma ou outra variante, embora tivéssemos o desejo de os dar todos à 
estampa. 

A enumeração seguinte envolve únicamente panos pertencentes ao Museu de 
Etnologia do Ultramar, cujas fotografias constarão no final desta obra. A seguir 
daremos as denominações actuais mais usadas, seguidas das conhecidas em manjaco, 
o uso dado ao pano, tipo de fio em que foi tecido. 

Assim temos: 

1) boca branca, também conhecida por baba antigo e baba cacheü. 

A designação de boca branca deriva de o pano possuir, nas ourelas, faixas de cor 
mais clara do que a do desenho ou motivo central, baba e entrada são sinónimos 
de boca, «ourela». Em regra, é destinado a ser vestido pelas noivas no dia seguinte 
ao do pedido de casamento e por isso mesmo é conhecido também, nos manjacos, 
por belentche nanima, «pano de noiva». 

2) bandeira e a variante bandeira cambiado. Conhecem-se também por 
belentche nanima, «pano de noiva». Usado antigamente, pelas cristãs de Cacheu. 

Hoje estes padrões destinam-se a raparigas, no dia seguinte ao do casamento, como 
sinal indicativo de terem sido encontradas virgens. O nome (bandeira) provém do 
costume antigo (um tanto caído em desuso) de as «mestras» ou mães dependurarem 
a banda servida na noite de núpcias, com as manchas de sangue do desfloramento, 


a servir de «bandeira», desfilando com ela desfraldada na ponta de uma vara, seguida 
dos grupos do batuque de casamento, ao som de cânticos alusivos ao enlace e à 
virgindade. A esta banda suja de sangue chamam «banda d’amarra pano» («amarra 
pano», no sentido de desfloramento). Era um dos processos usados para tornar pública 
a virgindade da noiva, facto que redundava em aumento de prestígio social de seus 
pais. Outro sistema então adoptado era 0 dos tiros de espingarda disparados à noite, 
logo que se consumasse 0 acto, e a noiva estivesse virgem. No dia seguinte, grupos 
de mulheres, antecedidos de tambores, percorriam 0 povoado com a «banda d’amarra 
pano» atada num bambu, à laia de «bandeira». Ao passar à porta de qualquer 
família inimiga ou que tivessse posto em dúvida a virgindade da noiva, 0 batuque 
estacava por momentos e a «porta-bandeira» batia com a cana no chão, ao mesmo 
tempo que 0 grupo entoava os coros usuais—um como remoque. 

3) parida borboleta e nkuló de borboleta ou fama de boca. Panos de 
«ronco», com fundo branco e figuras (borboletas) em retrós verde, amarelo, rosa e 
encarnado; outros com fundo preto e figuras em iguais cores; ou ainda em fio de 
algodão preto, branco e amarelo. Usados por paridas, mulheres de homens abastados. 
E um símbolo de ostentação, em especial os dois primeiros. As figuras assemelham-se, 
de facto, a borboletas, nkuló significa, em manjaco, «asas» (de insecto); fama de boca 
envolve a ideia de remoque: padrão com «classe» meramente «apregoado» (de boca), 
mas não correspondendo ao seu real valor. 

Em Cabo Verde entravam, antigamente, no grupo do pano ôxô. 

4) parida daminhe (em manjaco; nabuka daminhe, «pariu meu»—filho, 
subentenda-se), uminhe, pronome possessivo «meu», prenhada dadjamá (em man¬ 
jaco: nassempe nadjamá e meada. Confecção a fio de algodão preto, branco e ama¬ 
relo; ou também a fio de algodão, mas apenas a preto e branco. Em regra, usam- 
-nos as mulheres grávidas ou as recém-paridas. 

5) obra mandinga e obra mandinga cambiado em algodão preto e branco. 
Usam-nos as noivas e esposas de jambacosses e baloubeiros e também nas grandes 
cerimónias funerárias, que demandem pompa. Estes padrões assemelham-se, dizem, 
ao de certo pano mandinga antigo. No «mandinga» 0 motivo dominante nas ourelas 
é a Cruz de Cristo; e no «cambiado» nota-se igualmente uma cruz parecida com a 
de Cristo, um tanto estilizada. 

6) obra antigo. A denominação encobre visivelmente a antiguidade desta 
padronagem, excepcionalmente bonita, oriunda de Cacheu. O conjunto de ornatos 
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denota extremo bom gosto. Para nós a expressão mais significativa da tecelagem 
manjaca-papel, 

Nesta classe denominada obra existe um grupo conhecido mais por obra-bicho, * 

tomando-se bicko tanto no seu devido sentido, como até em relação a certas formas de 
desenhos em nada parecidos com bichos. Temos: 

7 ) aranha (ualar, em manjaco). Confecção em linha de algodão preta e . 

branca, e retrós encarnado, verde, amarelo e rosa. Pano de «ronco», usado nas gran¬ 
des festas do fanado (kambâtche). 

8) ira cego (crioulo), UKOPETÂT, «coisa que se arrasta», ou seja cobra ou 
jibóia, em manjaco. Em linha preta e branca. Há certa semelhança entre o desenho 
e a pele da jibóia, sobretudo na parte central do pano. 

9) costa lagarto (crioulo); befêt-utiÂnk, «costa lagarto», em manjaco. 

Em linha de algodão preta e branca. O desenho do centro dá, na realidade, ideia da 
pele do crocodilo, na parte das costas. É daí que lhe vem 0 nome. 

10) tartaruga pesada. Em linha de algodão preta e branca. 

11) papaia (bepaia, em manjaco, ou kapá, em papel). Execução em linha de 

algodão preta e branca, cinzenta e esverdeada. t 

12) esteira (ubassa, em manjaco). Este último nome foi buscado no man¬ 
dinga bassô, «esteira». Em linha de algodão preta e branca. 

13) bassoura, ou buèti, em manjaco. Em linha de algodão preta e branca. 

De destacar 0 ornato das ourelas em losangos, assim como em escala mais pequena * 

os da parte central. Também não se vê nenhuma ligação entre 0 nome e os desenhos. 

Seguem-se dois outros incluídos no grupo obra: 

14) obra-palácio. Em linha de algodão preta e branca. Pano usado para 
apresentar cumprimentos a um governador recém-chegado. Modelo muito disputado 
entre as mulheres cristãs. 

i s) obra-diantado (adiantado). Em linha de algodão preta e branca. Usado 
em dias festivos. Pano de «ronco», diantado toma 0 sentido de aperfeiçoado, esmerado. 

Analisemos agora quatro padrões nos quais entra 0 retrós de seda: 

16) ouro e ouRo-iGREjA, em linha de algodão branca e retrós de seda nas 
cores: preta, azul, encarnada, amarela, rosa e verde; ou em fundo branco (algodão) 
e figuras a preto, verde, rosa, encarnado, amarelo e azul. Usam-se na festa do kakau, ^ 
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a do corte do colmo para a cobertura das palhotas (kakau, «colmo»), na proximidade 
das chuvas, autêntica festa grande das lavouras, realizada depois de 0 arroz estar 
nascido nos viveiros—0 biotí, «viveiro», «terreno adubado», na expressão manjaca. 
O padrão ouro-igreja, está decorado com a frontaria da igreja matriz de Bissau 
e daí lhe veio 0 nome. O tipo de pano era usado pelos fidalgos ou pelos ricos. 
Em Cabo Verde seria agrupado nos ôxôs. 

17) latrús (retrós). Apresentamos: 0 de bicho, 0 de palhabote e 0 de 
automóvel. Todos confeccionados em linha de algodão preta e branca, com ornatos 
em retrós amarelo, rosa, encarnado, verde e azul. Estes padrões são usados pelas 
raparigas novas em batuques e festas de nomeada. Panos de «ronco», noutros 
tempos designados ôxôs, em Cabo Verde. Os desenhos correspondem, em parte, ás 
designações: palhabote e automóvel. No primeiro e no último, a cruz de Cristo 
constitui motivo de decoração. 

Agora vamos ver os últimos padrões em que predomina a linha preta 
e branca: 

18) dana rosto (em manjaco: napok kambaka, «negar rosto», no sentido 
de zangado). Em linha de algodão preta e branca. Quando um polígamo compra 
panos para uma das suas esposas, tem de 0 fazer iguais para todas as outras, de 
modo a ficarem contentes e não «danarem 0 rosto», isto é, para não se zangarem e, 
assim, evitar problemas nas suas relações na morança. O motivo principal da deco¬ 
ração das faixas transversais é a cruz de Cristo. 

19) meio corpo (em manjaco: pentchuâf uliÂf, «metade do corpo»). 
Em linha preta e branca. Pano usado por mulheres casadas com homens pobres e 
vivendo em dificuldades económicas. Por isso mesmo, só podem tapar «meio corpo» 
—0 resto fica nu, subtenda-se. Sinal intencional de «coitadeza». 

20) mantampinha (dois modelos). Em linha de algodão preta e branca. Usado 
pelas raparigas nas festas de mandjoandade (classe de idade), servindo de emblema 
da instituição, mantampinha é 0 diminutivo. À estes padrões corresponde, para igual 

fim, O MATO MADEIRA. 

21) MATO madeira e mato madeira cambiado, ambos em linha de algodão 
preta e branca. Usados pelas raparigas nas festas da mandjoandade, como 0 padrão 
anterior. Esta denominação parece oriunda da ilha de Santiago, onde existe 0 povoado 
de Mato Madeira (nos Picos), no qual, em outros tempos, houve desenvolvida indús- 
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tria de tecelagem. A denominação dada na Guiné terá a sua origem naquele topó¬ 
nimo e na padronagem trazida de Santiago? 

22) tèpe-têpido, com a variante tèpe-têpido sucuro (escuro), também 
conhecido por boca tèpe-têpido, isto pelo facto de as ourelas conterem faixas bem 
acamadas. Em linha de algodão preta e branca, tèpe-têpido tem 0 sentido de aca¬ 
mado, aconchegado, «cochado» como se diria antigamente. Na realidade, as extremi¬ 
dades contêm desenhos em tecido bem acamado. Não há indicação alguma sobre 0 
uso específico deste padrão. Deve ser vestimenta comum. De destacar a circunstân¬ 
cia de 0 padrão ser muito parecido com 0 dom-fafe; e 0 conhecido por sucuro 
(escuro) precisamente por conter partes em tom preto. 

23) tchapa-tchapa. Em linha de algodão preta e branca. Não se divisa 
nenhuma ligação entre os ornatos e 0 nome do pano. 

24) colcha e meia colcha. Em linha de algodão preta e branca, amarela 
e laranja. Constituem padronagem muito antiga, supondo-se cópias executadas em 
Cacheu de qualquer tipo de colchas introduzido pelos Portugueses. É notável a 
perfeição dos desenhos do primeiro padrão. Com muito ligeiras variantes, as faixas 
transversais são iguais nos dois. Apenas 0 corpo central difere. 

E para terminar os panos d’obra, analisemos os quatro padrões usados nas 
cerimónias funerárias. Todos eles possuem as suas denominações em manjaco: 
belentche pemôi, «pano de enterro», e arug, «choro». 

Temos: 

25) kandjande, «couro» (em manjaco: ka-ndjande). Padrão executado a 
fio de algodão branco, preto, amarelo e vermelho. Usado nas cerimónias funerárias, 
sobretudo durante a fase das escaramuças e do abate de gado. 

26) damA modificado. Em linha de algodão preta e branca. Usado nas 
cerimónias funerárias. Aparenta-se ser modelo antigo, oriundo de Cabo Verde. 
A despeito de ter sido apresentado com a designação de damá, antropónimo 
feminino (manjaco), temos notícia de um padrão com 0 nome de dama, senhora 
ou jogo, mas cujos desenhos ignoramos. O desenho da parte central parece-se, de 
facto, com um tabuleiro de damas (jogo). 

27) dom-fafe. Em linha de algodão preta e branca, e retrós verde, encar¬ 
nado, azul e amarelo. Usado nos choros de sacerdotes e mágicos (jambacosses 
e baloubeiros). A denominação parece ter sido buscada numa marca de vinho tinto 
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introduzida há anos na Guiné. Os desenhos da parte central parecem-se com os do 
padrão conhecido por tèpe-têpido. 

No tocante a panos singelos, limitamo-nos a indicar dois únicos padrões, 
ambos de execução papel: 

28) lançado. Confeccionado a Ma de algodão preta, branca, amarela, 
laranja e verde. Nâo atinamos com a razão deste home. Os padrões sâo muito 
parecidos e banais. Usam-se correntemente e a cada passo encontramos mulheres 
vestidas com tais panos. 

Nada podemos, pois, acrescentar acerca deste tipo de panos, que designamos 
por singelos, 

E com eles damos por finda a análise de toda a panaria, objecto deste 
modesto trabalho. 
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VII Conclusões 


Passamos assim em revista alguns dos problemas mais relacionados com a 
panaria cabo-verdiana-guineense, focando em especial: 

1) a existência em muitos sectores da África do cultivo do algodoeiro, 
do tear manual e de tecidos de algodão, muito antes das descobertas portuguesas; 

2) a importância assumida pelo cultivo do algodoeiro na primeira fase da 
ocupação das ilhas, e em que a fibra foi utilizada quase em exclusivo para expor¬ 
tação em natureza com destino ao Reino, à Flandres, à Espanha e a outras terras de 
cristãos, e para os resgates na costa africana—ou seja 0 «ciclo do algodão» decorrido 
de cerca de 1462 a meados de século xvi; 

./ 3) a passagem ao «ciclo da panaria», este com uma duração aproximada de 
mais de trezentos e cinquenta anos (de meados do século xvi, ao final do xix e durante 
0 qual se registaram fases de pequena prosperidade e fases de crise económica, social 
e política, com repercussões sérias na vida das ilhas. 

Neste último ciclo há a salientar certos aspectos e acontecimentos bastante rele¬ 
vantes e que nele tiveram decisiva influência, como sejam: 

a) a introdução, pelos Portugueses, na tecelagem cabo-verdiana, da técnica 
de desenhos geométricos de estilo muçulmano, em lavores, para 0 que se 
teriam inspirado na padronagem de tecidos hispano-mouriscos trazidos 
pelos Árabes à Península e levada pelos Portugueses nas mercadorias 
destinadas ao escambo na costa ocidental; 

b) a destacada preponderância dos «panos e roupas de Santiago» nos tratos 
e resgates na «Costa», a ponto de 0 «pano» haver conquistado posição 
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privilegiada de «moeda-corrente» num sector (do Senegal á Serra Leoa, 
ou seja a «Costa da Guiné»), sendo procurado e preferido pelos estran¬ 
geiros, porque sem ele dificilmente conseguiam obter escravos e géneros 
ricos de produção africana: ouro, âmbar, cera, marfim, couros e outros; e daí 

c) por o pano cabo-verdiano haver desbancado o «pano vermelho», a 
«manta d’Alentejo», o «pano dos Mouros», as «colchas», os «panos da 
índia Oriental», e muitos outros tecidos até aí reputados imprescindíveis 
ao bom êxito do escambo; pelo que 

d) transformou de modo radical as correntes de trocas na «Çosta», facili¬ 
tando um aumento substancial no volume de tráfico de escravos destina¬ 
dos ás Antilhas, ao Brasil, etc,, facto que permitiu aos negreiros a 
colheita de avultados lucros; 

e) a difusão, partindo de Cabo Verde, na região de Cacheu, da tecelagem 
de panos com desenhos geométricos em lavores, então já aperfeiçoados 
em Santiago e no Fogo, na sua maioria de estilo muçulmano, técnica 
essa retida exclusivamente pelo grupo manjaco-papel e sem que nenhuma 
outra etnia das regiões limítrofes, mesmo das islamizadas, tivesse sequer 
tentado a imitação; 

/) o surto nas ilhas, a despeito da posição económica resultante do desen¬ 
volvimento de certas culturas, da criação de gado e da apanha de plantas 
tintureiras e do progresso da tecelagem, de frequentes crises, causadas, 
em parte, pelo desvio da navegação, pela proibição da venda de panos e 
de algodão a estrangeiros, pela escassez de moeda, pela concorrência das 
outras nações e por outros múltiplos e complexos factores; e, finalmente, 

i) destruído o artesanato da tecelagem em Cabo Verde, ele sobreviveu na 
Guiné com idêntica ou mais apurada técnica e variada padronagem, isto 
pelas razões expendidas anteriormente: um mais elevado nível de vida das 
gentes e seu maior apego ás tradições, e a existência de uma estrutura 
social de tipo africano bastante sólida, 

Além de todas estas, há ainda outras conclusões a extrair. 

Como antes indicámos, das hipóteses enunciadas na parte vi perfilhamos em 
absoluto-e até melhor prova-a tese da introdução, pelos Portugueses, em Cabo Verde e 
depois na Guiné, da padronagem de desenhos geométricos de aparente estilo muçulmano, 
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Se assim é, oçorre uma pergunta; por que razjo em nenhum escrito, até aos 
fins do século xvm, apareceu qualquer referência ao desenho geométrico na panaria? 

Vamos procurar dar a resposta. 

Todos sabem quanto são escassos, ainda hoje, os estudos aprofundados de 
certos aspectos etno-históricos e sociológicos do nosso Ultramar, A imensidade de 
textos e de documentos avulsos das épocas de Quinhentos e Seiscentos e de Sete¬ 
centos em diante, publicados e por publicar, não elucida muitos detalhes desse 
género, embora alguns sejam bastante expressivos nas suas descrições. Tudo quanto 
interessava ao comércio era objecto de certo sigilo nessa época. Por outro lado, pode 
dar-se o caso de não ter sido localizada nos arquivos essa documentação ou ter-se 
ela extraviado. 

As primeiras fontes, escritas, nossas conhecidas, a abordar, com algum porme¬ 
nor, os problemas da tecelagem e do comércio de panos em Cabo Verde, são: a 
«Memória» de Feijó, de 1797 (32-11), 0 estudo de Pusich (i), de 1810, e a «Disser¬ 
tação» de Lucas de. Senna (37), de 1818. É só a partir destas que se sabe, embora incom¬ 
pletamente, da existência de panos tecidos «com lavores a cores». 

É possível que as expressões «panos listrados», (1550) «diversas castas de 
panos listrados de várias cores», «roupa alta» e «panos altos» (1684) correspondessem 
à ideia de desenho em lavores, tomando «listrado» e «alto» por «saliente», «relevo», 
«lavrado», «matizado». Mas não são bastantemente concludentes. 

Quer dizer, só no final do século xvm, quando começara a decadência da tece¬ 
lagem cabo-verdiana, e que se teve conhecimento por aquelas fontes portuguesas do 
uso de desenhos geométricos, tecidos em lavores. 

Que saibamos, até hoje não se fez entre nós um estudo, detalhado ou fragmen¬ 
tário, no qual se abordem expressamente as características técnicas dos desenhos em 
lavores da panaria cabo-verdiana-guineense. Do mesmo modo, até agora ninguém se 
referiu às prováveis origens da padronagem desses panos, aqui apresentados por nós 
como de estilo muçulmano , de mistura com traços de outra proveniência. 

Não se pode, portanto, estranhar que anteriormente a existência dos desenhos 
em lavores nos panos deixasse de ser referida em qualquer documento de Seiscentos 
e de Setecentos. 

Tudo isto, vem a propósito das conclusões que pretendemos tirar quanto à 
unidade de técnica e de padronagem dos panos de Cabo Verde e da Guíné. É este 
último 0 aspecto a focar de seguida. 
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O confronto das diversas fotografias de panos daquelas proveniências e o 
estudo dos elementos constantes do texto permitem opinar pela perfeita identidade 
dos dois grupos de panos. 

Vejamos os aspectos mais coincidentes: 

1) o predomínio de figuras geométricas, designadamente losangos, rectân- 
gulos, triângulos, listas longitudinais etransversais, umas simples outras duplas; 

2) 0 emprego frequente de duas listas ou faixas transversais a separar as 
ourelas dos motivos centrais; 

3) 0 emprego de uma espécie de rosácea, em especial nas ourelas, assim 
como de figuras estreladas; 

4) a utilização, de nítida influência portuguesa, da cruz de Cristo como 
motivo relevante da padronagem; na Guiné nota-se em muitos padrões uma preferên¬ 
cia por este tipo de cruz; 

5) a formação de panos invariávelmente com um mesmo número de bandas: 
6 (em Cabo Verde e no grupo manjaco-papel); 

6) 0 uso de algumas das mesmas denominações de panos (boca branca, obra, 
bicho, etc.), embora saibamos que, neste particular, as denominações antigas mais 
conhecidas caíram no esquecimento e foram substituídas por outras. 

O que é aparentemente divergente em nada anula ou diminui as 
conclusões, 

O pano cabo-verdiano é formado predominantemente por bandas de 13 a 15 cm 
de largo, constituindo raridade as de 13 e de 16 cm; no tocante a comprimentos, 0 
mais usual é da ordem dos 160 a 170 cm e só por excepção 170 a 180 cm. 

O pano manjaco-papel é formado normalmente por bandas de 20 a 21 cm de 
largo e só raramente de larguras inferiores; no comprimento, a regra é 180 a 190 cm 
e alguns, poucos, de 170 a 180 cm. Os de menores comprimentos são destinados a 
crianças e adolescentes. 

Em todos estes aspectos 0 grupo manjaco-papel coincide mais com as prefe¬ 
rências cabo-verdíanas do que com as das outras etnias continentais. 

Os Fulas, embora formem alguns panos com 6 bandas de 19 cm de largo (aqui 
por influência de tecelões manjacos que emigram com frequência para 0 chão de fulas 
a exercer a sua actividade), usam comprimentos máximos de 150 a 160 cm mesmo 
para adultos. 
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Os Mandingas, em certos pormenores, afastam-se de todos os outros povos. 
Os seus panos formam-se com um número de bandas variável entre 9 e 13, de 
larguras compreendidas entre 9 e 13 cm em cada banda, e os comprimentos máximos 
de 160 a 170 cm. Quer dizer, neste último detalhe estão mais aproximados às prefe¬ 
rências cabo-verdianas. 

O uso do pano como vestimenta em Cabo Verde foi levado de África. 

Estão, portanto, justificados todos e quaisquer detalhes, coincidentes ou diver¬ 
gentes, notados num ou noutro aspecto da formação de pano, das suas dimensões e 
nos particularismos da sua utilização. 

As divergências mais destacadas que pudéssemos apontar não possuem signi¬ 
ficado válido, atenta a transformação social operada no Cabo-Verdiano e que 0 inte¬ 
grou totalmente na cultura portuguesa, quando é certo que semelhante fenómeno teve 
nos africanos do continente uma extensão muitíssimo mais restrita. 




VIII Conclusions 


Notre étude a porté surtout sur les différents aspects du problème du contexto 
générai des draps capverdiens-guinéens, en accentuant spécialement: 

1) 1’existence, en de norabreux secteurs africans, de la culture du cotonnier, 
du métier à tisser manuel, et des cotonnades, bien avant les découvertes desPortugais; 

2) 1’importance prise par la culture du cotonnier dans la première phase de 
1’occupation des lies, pendant laquelle la fibre fut utilisée presque exclusivement pour 
1 ’exportation en nature, á destination du Royaume, des Flandres, de 1 ’Espagne et d'au- 
tres pays chrétiens, et pour la traite sur la côte africaine—c’est-á'dire le «cycle du 
coton» qui eút lieu depuis environ 1462 jusqu’à la moitié du xw siècle; 

3) le passage au «cycle de la draperie* — celui-ci avec une durée de plus 
de 350 ans (de la moitié du m»* jusqu’á la fin du xnp* siècles), pendant lequel 
eurent lieu des phases de petite prosperité et des phases de crise économique, sociale 
et politique, avec de sérieuses repércussions sur la vie des lies. 

Pendant ce dernier cycle, 1 ’atention doit être attirée sur certains aspects et événe- 
ments assez importants et qui exercèrent sur lui une influence décisive, tels que: 

a) 1 ’introduction, par les Portugais, dans le tissage capverdien, de la technique 
des dessins géometriques en style musulman, en relief, qui se serait inspirée 
des modèles des tissus hispano-mauresques apportés par les arabes dans 
la Péninsule; 

b) la préponderance marquée des «draps et vêtements de Santiago» dans le 
commerce et la traite sur la côte, à tel point que le irafi a conquis la position 
privilégiée d'une momaie rnrante dans un secteur (du Sénégal à la Sierra 
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Leone, c’est-à-dire la «Côte de Guinée»), recherché et préferé par les 
étrangers, car sans lui ils avaient toutes les dificultes pour obtenir des 
esclaves et des produits riches africains: l’or, 1’ambre, la cire, 1’ivoíre, les 
cuirs, et autres; et c’est pourquoi, 

c) les draps capverdiens 1’ont emporté sur le «drap rouge», las «mantas (cou- 
vertures de 1 ’Alentejo»), le «drap des maures», les «couvre-líts», les «draps 
de linde Orientale», et beaucoup d’autres tissus encore, jusque là réputés 
indispensables à la réussite des échanges; le drap capverdien a donc, 

d) transformé radicalement les courants des échanges sur la «Côte», ayant 
permis un accroissement facile et substantiel du volume de la traite des 
esclaves á destination des Antilles, du Brésil, etc,—fait que a procuré aux 
négriers de gros bénéfices; 

e) la diffusion, à partir du Cap-Vert, dans la région de Cacheu, du tissage 
des draps á dessíns géometriques en relief, alors déjá perfectionnés à San¬ 
tiago et à Fogo, dans leur majorité en style musulman, technique à present 
conservée seulement dans le groupe Manfaco-Papel } sans qu’aucune autre 
ethnie des régions limitrophes, même parmi celles qui furent islamisées, 
en aient seulement essayé 1’imitation; 

/) 1’essor dans les lies, malgré la position économique découlant de certames 
cultures, de 1’élevage et de la cueillette de plantes colorantes, et du progrès 
du tissage, de crises frèquentes, dues, en parties, aux déviations de la navi- 
gation, causées par la défense de vente des draps et du coton à des étran¬ 
gers, par le manque de monnaie, par la concurrence des autres pays, et 
par d’autres facteurs nombreux et complexes; et finalement, 

g) 1 ’artissanat du tissage, détruit au Cap-Vert, il a survécu en Guinée avec une 
technique identique ou plus perfectionnée, et avec des modèles variés, poqr 
les raisons exposées: un niveau plus elevé de vie des gens, leur plus grand 
attachement aux traditions, et 1’existence d’une struture sociale de type 
africain assez solide. 

Outres celles-ci il y a d’autres conclusions encore à extraire. 

Nous partageons absolument—jusqu’à une meilleure preuve — la thèse de 
1 ’introduction par les Portugais, au Cap-Vert et ensuit en Guinée, des modèles à dessins 
géometriques apparemment en style musulman, de la gamme très variée apportée par 
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les arabes dans la Peninsule Ibérique, avant ou après la Reconquista. S’il en est ainsi, 
une question se pose: pourquoi n’apparait-ii pas, dans n’emporte quel écrit, jusqu’á la 
fin du xvm*« siècle, aucune réference au déssin géometrique dans les draps? 

Nous essayrons de répondre á cette question. Tout le monde sait à quel point 
manquent, aujourd’hui encore, les études approfondies de certains aspects ethno-histori- 
ques et sociologiques de 1 ’Outremer portugais. La quantité immense de textes et 
documents divers des périodes de cinq cents, six cents et sept cents etsuivants, publiés 
et non publiés, n’éclaire pas beaucoup de détaiis de ce genre-lá, quoique quelques 
uns d’entre eux soient assez expréssifs dans leurs descriptions. Tout ce qui intéressait 
au commerce était, dans cette époque, 1 ’object d’un certain secret. D’un autre côté, il 
se peut que cette documentation n’aie pas ete localisée dans les archives, ou bien 
qu’elle se soit perdue. 

Les premières sources écrites, dont nous avons connaissance, qui abbordent 
avec quelque détail des problèmes du tissage et du commerce des draps au Cap-Vert, 
sont: la Memória de Feijó, á 1797, 1 ’étude de Pusich, à 1810, et la Dissertação de 
Lucas de Senna, à 1818. Ce n’est qu’à partir de celles-ci que fon sait, quoique de 
façon incomplète, de 1’existence de draps tissés en relitjet en couleurs, 

II se peut que les expréssions «diversas castas de panos listrados de várias 
cores» (différentes sortes de draps rayés en plusieurs couleurs), «roupa alta» (vêtements 
hauts) (1684), correspondent à 1’idée d’un dessin en relief, prenant «listrado» («rayé») 
et «alto» («haut») dans le sens de saillant, relief nuancé. Mais ceci n’est pas suffisam- 
ment concluant; et il revient à dire que ce n’est qu’à la fin du xvm ÍBe siècle, quand la 
décadence du tissage capverdien était notoire, qu’on a eu connaissance, par ces 
sources portugaises, de 1’emploi de dessins géometriques tissés en relief. 

Que nous le sachions, aucune étude, détaillé ou fragmentaire, ne fut jus- 
qu’aujourd’hui faiteen Portugal sus les caractéristiques techniques des dessins en 
relief dans les draps capverdiens-guinéens. Et, également, personne n’a encore parlé 
des origines probables des modèles de ces draps, que nous présentons ici comme de 
style musulman , avec en même temps des traits d’autres provenances. 

II n’y a donc pas à s’etonner que, auparavant, 1’existence des dessins en relief 
dans les draps naie pas étésignalée dans les documents de six et sept cents. 

Un second aspect etudié dans ce travail a rapport à 1 ’unité qui existe entre la 
technique et les modèles des draps de Cap-Vert et de la Guinée. La confrontation 
entre plusieurs photographies de draps de ces provenances et 1’étude des élements qui 


PANARIA CABO - VERDIANO - GUINEENSE 


figurent dans le texte, permettent que l’on se prononce pour 1’identité parfaite entre 
les deux groupes de draps. Voyons donc les aspects les plus coincidents: 

1) La predominance des figures géometriques, notamment des losanges, des 
rectangles, des triangles, des raies longitudinales et transversales, quelques unes simples, 
d’autres doubles; 

2) la division normale du drap en trois secteurs: un central et deux aux 
extremités—separés par deux raies ou bandes transversales; 

3) 1’emploi d’une sorte de rosace, surtout dans les secteurs des extremités, 
ainsi que de figures etoilées: 

4) 1 ’utilisation de la croix du Christ comme motif important, d’influence 
portugaise très visible; 

5) la formation de draps avec invariablement un nombre égal de bandes 
—six—(au Cap-Vert et dans le groupe Manjaco-Papel)\ 

6) Temploi de quelques denominations pareilles des draps (Boca Branca 
— Bouche-Blanche; Obra —Oeuvre; Bicho—Bête, etc,), quoique nous sachions que, 
dans ce particulier, les anciennes denominations les plus connues sont tombées dans 
1’oubli et ont été substituées par d’autres. 

Ce qui est aparemment diférent ne change ni nanule en rien ces conclusions. 

La drap capverdien est formé généralement de bandes larges de 13 et 15 cm 
et très rarement avec plus de 16 cm; en ce qui concerne les longueurs, la plus cou- 
rante est de 1’ordre des 160 a 170 cm et, excepcionnellement, de 170 a 180 cm, 

Le drap Manjaco-Papel est formé normalement de bandes de 20 à 21 cm de 
largeur, et très rarement avec des largeurs moindres; dans la longueur, la règle est 
de 180 a 190 cm, et quelques uns—d’ailleurs peu nombreux—de 170 a 180 cm. 
Ceux de longueurs moindres sont destines aux enfants et adolescents, 

Dans tous ces aspects, le groupe Manjaco-Papel coincide davantage avec les 
préferences capverdlennes qu’avec celles des autres ethnies d’Afrique continentale. 

Les Peuls, malgré qu’ils forment quelques draps avec 6 bandes de 19 cm de 
largeur (ici par influence de tisserands manjaco qui émigrent fréquemment en sol peul 
pour y exercer leur activité), font des longueurs maxima de 150 a 160 cm, même pour 
les draps des adultes. 

Les Mandinga, en certains détails, s’éloignent de tous les autres groupes. Leurs 
draps sont formés d'un nombre de bandes qui varie de 9 a 13, de largeurs comprises 
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entre 7 à 13 cm chaque bande, avec des longueurs maxima de 160 á 170 cm-c’est 
à dire que, dans ce dernier détail, ils s’approchent davantage des préferences 
capverdiennes. 

L’emploi du drap comme vêtement au Cap-Vert fut importé d’Afrique. 

Tous les détails, coincidents ou divergents, que l’on peut signaler dans certains 
aspects de la formation des draps, leurs dimensions et particularismes de leur utilisa- 
tion, sont donc justifiés. Les divergences les plus notoires que nous aurions pú signaler 
ne possèdent pas de signification valable, étant donné la transformation sociale qui 
eüt lieu dans le Capverdien et qui l’a integré totalement dans la culture portugaise 
métropolitaine, phenomène qui, dans les Africains d'Afrique continentale, eút une 
extension beaucoup restreinte. 


167 





1 Mulher balanta-mané 
cardando algodão. 

2 A mesma mulher a fiar algodão, 
Guiné. Bissorã. 


Mulher mandinga com a sua dobadoira e fuso, 
a enrolar o algodão nas canelas 
para o tecelão utilizar. 

A dobadoira está colocada no gargalo 
de uma garrafa vazia. 

A esquerda, o cossoiro e as canelas, 

Guiné, Bissau, Cupelom. 
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io rechnique de tissage 

en exécution de longues bandes 
destinées à composer, à 1’aide de couture, 
un pagne ou une couverture. 

Costa do Marfim. 

(Do livro de B, Holas), 


Secagem da panaria tingida em azul-escuro 
e retirada do banho de anil. 

Morança do saracolé Darame. 

Guiné, Farira, Mourocunda. 


**» JM 


Tear em íuncionamenlo 
em qualquer local da antiga 

África Ocidental Francesa, 

{Fotografia de Ricliard-Mollard 
“Afriquc Occidentale 

Française", 1949). 

14 0 saracolé Darame 
preparando a anilina 
para tingir panos. 

Guiné, Farim, Mourocunda. 

Tecelão. 

(Do livro de Delalosse 
"Dos negros”, 1931). 

15 Rapazitos saracolés a pangar panoi 
depois de tingidos e secos. 
Morança do saracolé Darame. 
Guiné, Farim, Mourocunda. 
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i6 Amortalharnento de um cadáver 
de brame ou mancanha, 
embrulhado em panos. 
(Fotografia do Centro 
de Estudos da Guiné, 1963). 












































25 PANO D'OURA BICHO. 

Linha azul e branca, 

Comp,, 190 cm; 6 bandas de 16 cm de iarg, 
Santiago, Vila de Assomada. 

(M, K, U. AC 076) 

2íi 0 mesmo pano visto do avesso. 
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27 PANO d'0I!RA BICHO. 

Linha preta e branca. 

Comp., 176 cm; 6 bandas de 15 cm de larg. 
Santiago, Tarrafai. 

(M.E.U. AC045) 


28 O mesmo pano visto do avesso. 
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pano d’ohíu maio, Linha preta e branca. 
Comp., 175 cm; 6 bandas de 15 cm de lar 
Santiago, Tarralai, 

(M. H, U, AC 075) 


|i pano d'obra bicho antigo, Linha preta e branca, 
Comp., 213 cm; 6 bandas de 175 cm de larg. 
Santiago, Tarrafal, 

(M.E.U. AC 049) 

12 0 mesmo pano visto do avesso, 


30 0 mesmo pano visto do avesso, 
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PANO I) OURA BICHO, 

Unha preta e branca. 

Comp,, 188 cm; 6 bandas de 17 cm de larg. 
Santiago, Tarrafal. 

(M, E U, AL km) 


34 PANO D'0HRA BICHO. 

Linha preta-anilada e branca. 
Comp., 204 cm; 6 bandas de 15 
Santiago, Tarrafal, 

(M.E.Ü. AC 048) 
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IVkSO I» DÜHA «i« HO, 

Linha preta * branca. 

Comp., 167 cm; 6 bandas de 13 cm de !arg, 
Santiago, Tarrafai, Achada Longueira. 

(M, E. U, 043) 
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PANO d’0BRA BICHO. 

Linha azul e branca. 

Comp., 184 cm; 6 bandas de 16 cm de larg, 
Santiago. 

(M.E.U. AL ic8) 


42 PANO D OBRA BICHO. 

Linha preta e branca. 

Comp., 184 cm; 6 bandas de 14 cm de larg 
Santiago. 

(M.E.U. AL 107) 


39 PANO D OBRA BICHO, 

Unha preta-anílada e branca, 

Comp,, 178 cm; 6 bandas de 14 cm de lar] 
Santiago. 

(M. E. U, AL 106) 


PANO D OBRA BICHO. 

Unha azul «claro 0 brinca, 

Cornp,, 170 cm; 6 bandas d@ 13 cm de larg. 
Santiago. 

<M. B. U, AL 103) 
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43 PANO DO&JU HH’HO. 

Unha priíi § branca, 
Comp., 177 cm, 

6 bandas d® 15 cm d« lirg, 
Santiago, Santa Calarini, 
Aliofflflda, 
iM.E.l, ACoiíl 
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44 PANO I) OBRA BICHO, 

Unha preta e branca, 
Comp., 167 cm; 

6 bandas de [4 cm de larg. 
Santiago, Terra (al, 

Achada Longueira, 

(M.E.U, AC 080) 


W V " A/v A '* 

&X)(')(X xx xV xx 
fv x5-*x XX XX XX 

XX 

Xx XX XiX 

np\ nnuíimm tintuim»; tinitM 

4 i ► V 

- tr / ; \ ^ P * V H V Vw* *» r * 


ir, . , 

. a-. 1 ► 

•* p 4 ^ \-»v 

%‘V V J *V * 4 , 

Ü $ p M ' m j, * #1 $# ^ * s 

// 3 L\ i ► •>***£• 4 ^ 

► ^ '4 b V,; V 

»” «ll» % .*"*14Í *% Jífc *- 

1 t> 4 b 4 >1 

-V/ *T V * * * * 


V- 4 í 

•4 ► 4 p- V, 


d ">,:4 ► <> 


45 PANO d’0BRA BICHO. 

Linha preta e branca. 
Comp., 208 cm; 

6 bandas de 15 cm de larg, 
Santiago, Tarrafal. 

(M.E.U. AC 047) 
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46 PANO D OBRA BICHO. 

Linha preta-anilada e branca. 
Comp., 151 cm; 

6 bandas de 14 cm de larg. 
Santiago, Mato Mendes, 

Santo Amaro. 

(M.E.U. AL 104) 
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PANO D OBRA BICHO. 

Linha preta e branca. 

Comp., 185 cm; 6 bandas de 15 cm de larj 
.Santiago, Tarrafal. 

(M. E. U. AC 041) 


48 0 mesmo pano visto do avesso. 


49 PANO D OBRA BICHO. 

Linha azul e branca. 

Comp., 180 cm; 6 bandas de 12 cm de larg. 
Santiago, Vila do Tarrafal, 

(M.E.U. AC 067) 






































50 PANO D OMA BICHO. 

Linha azul e branca. 

Comp., 172 cm; 

6 bandas de 14 cm de larg. 
Santiago, Vila do Tarrafal. 
(M.E.U. AC 042) 

5 I PANO d’0BRA BICHO. 

Linha preta e branca. 

Comp., 176 cm; 

6 bandas de 15 cm de larg. 
Santiago, Tarrafal. 

(M.E.U. AC050) 

52 PANO d’OBRA BICHO. 

Linha preta-anilada e branca. 
Comp., 180 cm;. 

6 bandas de 14,5 cm de larg. 
Santiago. 

(M.E.U. AC051) 

































nm D OBRA ASTIOO. 

Unha preta 9 branca, 
Comp,» 1H6 cm; 

6 bandas cie 14 em d@ larg, 
Santiago, 5 . Domingos. 
(M.E.l , AC ou) 


54 PANO D OBRA ANTIGO, 

linha preta-anilada e branca, 
Comp,, 176 cm; 

6 bandas de 15 cm de larg, 
Santiago, Vila de Tarrafal, 
(M.E.U, AC063) 


55 PANO D’OBRA BICHO. 

Linha preta a branca. 

Comp., 166 cm; 

6 bandas de 14 cm de larg. 

Santiago, Tarrafal, Achada Longueira 
(M.E.U. AC 055) 




















































PANO I) OBRA BICHO, 

Linha azul e branca, 

Comp., 163 cm; 

6 bandas de 14 cm de larg. 
Santiago, Tarrafal, Chão Bom 
(M, 1 . ü, AC 057} 






PAUO í< OKtA BICHO, 

Unha preta 1 branca, 

Comp,, 173 cm; 6 bandas de 13 cm de larg 
Santiago, Tarrafal, 

*M, B, U. AC 054I 
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chá. 

Linha preta • branca. 

Comp., 166 em, 

6 bandas d® ij em de largo, 
Santligo. 


PAHO » OiíSA Aximo. 

Linha prtía-anílada e brinca. 
Comp., iyj cm; 

6 banda,® da 16,5 cm cia larg, 

Santiago. 

iM. E. i . AI 6|«) 


. 




























































Unha pr«ti*«3)lidfl t branca, 
foinp., iH§ cm, 

6 bandas da 4,5 m de larg. 
Sanliago. 

|M, E. 1 . ACoòií 
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! Unha prda, amarela e branca 
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Unha 

branca e anilada, 

Comp 

,, 176 cm; 

fi ban 

das de 16,5 crn cie lar; 

Santia 
(M. [•:. 

go, 1 arraial. 
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Bandas representativas de padronagens 
confeccionadas, em substituição 
de antigos panos dobra. 

São todas de panos singelos , 
aproximados aos tipos Agulha e Châ, 

Os padrões têm as seguintes denominações 
e dimensões: 

1) Noivado. 168 cm de comp,; banda de 15 cm. 

2) Tripé. Comp., 168 cm; banda de 14 cm. 

3) Craveiro Lopes . Padrão criado em 1955 
em homenagem ao marechal, 

então Chefe do Estado, 

aquando da sua visita ao arquipélago, 

4) Trapichinho. Comp,, 164 cm; 
banda de 14,5 cm. 

5) Nove dinheiros, Comp. 168 cm; 
banda de 14,5 cm. 

6) Nova estrela. É 0 único cujo padrão 
tem alguma relação com a denominação. 

Tem 9 estrelas nos desenhos das faixas 
Comp,, 170 cm; banda de 14,5 cm. 

Execução do tecelão Arlindo dos Reis Almada, 
Achada-Além, Santa Catarina, Santiago. 

(M. E. U. AC 081, 082,085, 084,085 e 086) 


80 MANTA DE LA. 

Cor natural da lã de ovelha 
Comp., 190 cm; 

5 bandas de 32 cm de larg, 
peso 3,780 grs. 

Santo Antão, Porto Novo. 
(M.E. U. AC 314) 
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colcha de algodão, 
denominada Biche, 

Linha de origem americana. 
Fundo branco 

e faixas a vermelho e verde, 

A franja ê em fio de lã 
encarnada e verde 
a condizer com a parte central, 
Comp,, 200 cm; 

6 bandas de 24 cm de iarg, 
Ilha do Fogo, Cova Figueira, 
(M.E. U, AC 089) 


colcha de ilgodio. 

linha de algodão de origem mmurn. Fundo varda-cUro, 
faixas transversais a preto, atui ■§ branco, Comp., 190 cm; 
6 bandas de 25 cm de Itrgo, 

Ilha do Fogo, Cova Figueira, 

(M, E, Ui AC 090} 









86 


85 


Técnicas de tingidura de panos dos saracolé do bidlir 
(Segundo Moníque de bestrange) 

‘VEchantillon de techniques par réservei ligaturéei {Cf. Uitrange, 1949!, 


86 “ICORI" (Kamabi), 

Clichê IFAN. Photo Potentier (Cf. Listringe), 

.b padrão usado bastante na Guiné, mas cio qual ignoramos t citiígniçlo te-stl, 

87 “Êchantíllon de tissu de coton tisiê, 

la trame passe alternativernent au-desstis et ®u»d«oui des íils drehittw 
be raotif décoratif est un ensemble d empreinles de pas de cbate. 

(Wadsi en sarankolé). Village de Ivamabi (Cf. M. bestrange, 1950) 







88 Pano de tecido liso de fabrico europeu, 

tingido a azul-escuro, pela técnica de Planglti (atadura). 
Comp., 165 cm e largura 108 cm, 

Trabalho de saracolé, Bafatâ, 

(M.E.U, AL 113) 





Pé é gato ou Nknkumô Sim4, 

Tecelagem e tingidura mandinga, 

Os pequenos círculos brancos nas faixei 
é que se consideram “pê de gato’ 1 , 

Técnica de Plmghi 

Fio e anil de procluçlo local, 

Comp M 165 cm; 9 bandas de 13 cm de Jarg, 
Farim, Nema, 

(M, H, C. AF 326) 


paio tímido MMié, 

Tecelagem § tingidura mandinga, 

Ho de algodlo • aml de produção local. 
Técnica do Pimgkí. 

ComPí *55 era; 9 bandas de 13 cm de larg. 
Farim, Nema. 

(i. S< U« AP pi) 


9 1 PANO TINGIDO. 

92 pano tingido. Bedansó 

Confecção e tingidura mandinga, 

Linha anilada e branca. 

Técnica de Planghi 

Confecção e tingidura saracolé. 

Algodão e anil de produção local. 

Comp., 156 cm; ii bandas de 9,5 cm de larg. 

Comp,, 168 cm; 13 bandas de 9 cm de larg. 

Técnica de Planghi, 

Farim, Nema, 

(M. E. U AI 273) 

(M. E. U. AF 328) 












































































































PANO TINGIDO. F,nut Fim, 

Confecção mandinga. Fio de algodão e anil de produção local. 
Guarnecido de cauris, presos por cosedura e formando pequentt «atrelai 
Comp., 144cm; 6 bandas de 12 cm de larg, 

Muito usado antígamenle pelas raparigas balantas. 

Entrava na gama de artigos do negócio do mato. 

(M. E. U. AI 6J9) 


95 pano em fio de algodão. 

Tecelagem mandinga. 

Constituído por 5 bandas de 21 cm de larg., com alças de 22 cm de comp, 
Tecido em linha branca, castanha e preta. 

Tem um revestimento no centro com pele de carneiro. 

Destina-se ao embelezamento dos cadeirões dos régulos 
Pano antigo e caído em desuso. 

(M. E. U. AC 385) 


94 1 ’ANO DE BAJUDA, Tckõfdê, 

Tecelagem fula. Comp. 148 cm; 6 bandas de 19 cm de larg. 

Fio de algodão branco de produção local com retrós importado. 
Faixas transversais em preto, verde e amarelo. 

Gabu, Maná, Piche-RCimdê, 

(M.E. U, AF 307) 






rjé miododia. Jkxdrira, 
Confecção papel. 

Fio de algodão preto, brinco, 
•mtrelo, vermelho § ro«, 
todo d® produção europeia, 
Comp., 183 cm; 

6 handee de 21 cm de larg. 
(M.B.U, AC 747) 

97 caro DOBRA, Tartaruga Pesada 
Confecção roanjici. 

Fio dt «igodio preto e branco 
de produção turopáa, 

Comp,, 183 em, 

6 bindis de 20 cm d# larg, 

(M. E.U. AF139) 
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98 pano d obra, Bandeira Cambiado. 

Confecção papel. 

Fio de algodão preto e branco. 
Comp., 186 cm; 

6 bandas de 21 cm de larg. 
(M.E.U. AF 338) 

99 pano d'obra. 

Aranha ou Ualar, em manjaco, 
Confecção papel. 

Fio de algodão preto, branco, 
encarnado, verde e rosa, 
todo ele importado. 

Comp., 174 cm; 

6 bandas de 21 cm de larg- 
(M. E. U. AF 336) 










































100 pano d Vibra. Dom Fafe . 

Confecção manjaca, 

Cio de algodão preto, branco, amarelo, 
verde, encarnado e azul, todo de importação. 
Bandas de 20 crn de larg, 

(M.E.U. AF 317 ) 

101 pano, (Hm-Iksmtra 
ou Bniti s ern manjaco. 

Confecção manjaca, 

Fio de algodão preto e branco. 

Bandas de 19 cm de larg, 

(M.E.U. AFjji) 



102 PANO D’0BRA. DOM Fají. 

Confecção manjaca. 

Fio de algodão importado, 
preto, branco, verde, 
encarnado, azul e amarelo, 
Bandas de 21 cm de larg, 
(M.E.U. AF 319) 

103 PANO d’ 0 BRA PALACIO. 

Confecção manjaca. 

Fio de algodão preto e branco. 
Bandas de 21 cm de larg. 
(M.E.U. AF 315) 





































































































































Confecção manjaca. Fio de algodão preto e branco. 
Bandas de 20 cm de larg. 





















































































































107 pano d’obra. Obra Mandinga Cambiado. 
Confecção manjaca. 

Fio de algodão preto e branco, 

Comp., 166 cm; 6 bandas de 20 cm de larg. 
(M.H. V. AF 337) 


I08 PANO ImíMU, Malâ Madura, 

Conftcçlo ptptl. 

Fio de algodio prrto e brinco. 

Comp,, 176 em; 6 bendn 10 em d@ larg, 
fM, E. U, AF 5)4) 


109 PANO DOBRA, Dãlllá, 

Confecção manjaca, 


Comp., 200 cm; 6 bandas de 20,5 cm de larg. 
(M.E.U. AF306) 













































'ano iMíifRA. fnllegj (Jibóia) /'Ai./Hr/, em manjaco, 
‘onfecção papel. 

Imo de algodão preto e branco, 

Coinp., 192 cm; 6 bandas de 19 cm de larg. 

(M. li. I'. AT 746 ) 


111 cano d’oisra. Boca Branco, 

Confecção manjaca. 

Fio de algodão branco e preto. 

Comp., 190 cm; 6 bandas de 20 cm de larg. 
(M.E. U, AF 335) 
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Il 6 OBRA DIAJJTADO, 

r iS Mantampinha, 

Confecção manjaca. 

Confecção papel. 

Fio de algodão preto e branco, 

Fio de algodão preto e branco. 

Bandas de 20 cm de larg. 

Bandas de 20,5 cm de larg. 

(M.E. U, AFjji) 

(M. E, U, AF 322) 


117 Costa Lagarto. Befeti Utianke, em manjaco. 
Confecção papel. 

Fio de algodão preto e branco. 

Bandas de 20 cm de larg. 

(fct.E.U. AF 314) 
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I I *) 

IK) Ikúi '/}/>(•■ Te 
Confecção manjaca. 

Mo de algodão preto e branco. 

Mandas de 20 ern de larg. 

(M. H. I'. AH 315) 


lio 

120 OURA PAUCIO, 

Confecção roanjiea, 

Mo de algodão preto § brinco, 
Bandti de 30,5 cm d® larg, 

1M. lí. I , AF m 





W 




3. Dana Rosto ou Napok Kambaka , 


121 niCHo. Chapa-Chapa. 

Confecção manjaca. 

Fio de algodão preto e branco. 
Bandas de 20,5 cm de larg. 

(M. H. l\ AF 310) 


em manjaco: “negar 0 rosto”. 
Confecção manjaca. 

Fio de algodão preto e branco. 
Bandas de 20 cm de larg. 

(M. E.U. AF 320) 

































I2j obra, • Partida Borboleta, 

Confecção manjaca. 

Fio de algodão preto e branco; retrós verde, rosa, encarnado eamarelo, 
Comp. 185 cm; 6 bandas de 20 cm de larg, 

{M,E, U, AE 744) 


125 obra. Parida de Borboleta m MIÔ dt Borboleta “asas de borboleta". 

SK Si' de algodão braneo; listas e figuras a retrós rosa, encarnado, verde e preto. 
Comp., 172 cm; 6 bandas de 20 cm de larg. 


124 pano. Kandjande, 

Linha branca, castanha, preta e amarela. 
Confecção manjaca. 

Comp. 220 cm ; 6 bandas de 19 cm de larg. 
Destinado a cerimónias funerárias. 

(M.E.Ü, AE 760) 


oTrnato^principal representa afrontaria da Igreja Matriz de Bissau, 

1 l _n n .MB Vmmflnnt? em cada Dorta lateral. 
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27 OURA. Liitrns de Pallmhote. 

Confecção papel, 

Fundo em fio de algodão preto: figuras em retrós amarelo, rosa, encarnado, azul e verde. 
Itandas de 20 cm de larg, 

(M. H. C. AF 309) 

2S oura, Latrus de Automóvel. 

Confecção manjaca. 

Fundo em fio de algodão preto; figuras em retrós amarelo, verde, rosa e vermelho. 

Bandas de 21 crn de larg, 

(M. H, L', AF 308) 
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